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Dedicamos este livro às/aos adolescentes em cumprimento de medidas socioe-
ducativas, com o desejo de que a justiça juvenil cumpra com sua missão 
restaurativa. Dedicamos ainda, com igual importância, às/aos operadores do 
direito na esperança de que esta pesquisa lhes auxilie na compreensão de que 
novas práticas e relações são possíveis e, até mesmo, almejadas pelas/os ado-
lescentes e seus familiares. Esperamos, acima de tudo, que o sentido do termo 
Justiça se amplie e somente seja pensado na perspectiva de diálogo e equidade. 
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Apresentação 
 

Aldenora Conceição de Macedo 
 
 

“Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. Mas ninguém diz 
violentas as margens que o comprimem”.  

(Bertolt Brecht) 
 

O caráter pedagógico das medidas socioeducativas regulamentado na 
Lei do Sinase de 2012 vem para instituir a cultura de proteção integral já 
prevista desde o Artigo 227 da Constituição Federal de 1988 - o mesmo 
que fundamenta a criação do ECA. Uma perspectiva recente na qual as/os 
adolescentes não mais devem vivenciar as experiências punitivistas típicas 
do campo jurídico penal e que defende uma justiça fundamentada na res-
tauração adolescente em face de seus direitos e sua intrínseca capacidade 
de aprendizagem e mudança. Uma justiça restaurativa cunhada sob as 
ideias de proteção, prevenção e reeducação.  

Uma defesa que não intenta dizer, por outro lado, que as/os adoles-
centes em situação de conflito com a lei não devam ser 
responsabilizada/os. O que se defende, desse modo, é que devemos levar 
em conta o fato de que as diferentes socializações vivenciadas pelas crian-
ças e adolescentes são dependentes de inúmeros outros fatores e se 
relacionam diretamente com as possibilidades que lhes são oportunizadas, 
cujo resultado incide irremediavelmente em suas ações.  

Logo, ninguém questiona a necessidade de responsabilização, é fato 
consumado que isso deve acontecer, mas é preciso que essa responsabili-
zação seja problematizada pela sociedade e pela justiça. O nosso número 
cada vez mais crescente de encarceramento, relacionado ao aumento ver-
tiginoso da violência em nosso país, há muito vem alertando para o fato 
de que a penalização pura e simplesmente, embora sirva para agradar a 
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parcela abastada e higienista da nossa sociedade, não possui eficácia frente 
ao combate a esse mal que nos assola. Serve, tanto mais, para dar cabo 
àquelas/es entendidas/os como indesejáveis.  

Nesse sentido o caráter educativo, em contrapartida a esse cunhado 
no extermínio de mulheres e homens, com destaque para adolescentes, 
“pobres”, pode interferir de maneira considerável na constituição da iden-
tidade, no processo de constituição do sujeito. Construir mecanismos de 
restauração como base para uma justiça juvenil que aja no sentido da res-
tituição dos laços comunitários, sociais e de grupo, possibilitando reinserir 
a/o adolescente primando pela não estigmatização criminal, é um ato de 
resistência e combate à cultura de estratificação e exclusão a qual mui-
tas/os vêm sendo submetidas/os. 

É um desafio imenso, certamente, instituir práticas e metodologias 
inovadoras e nada dogmáticas, ainda mais em um contexto social que 
prima pela culpabilização e punitivismo descontextualizados e individua-
listas. Uma defesa da própria violência a que se diz estar contra. Assim, 
somente com a implementação de uma justiça baseada cada vez mais nos 
direitos humanos é que essa percepção social poderá ser transformada.  

Sabemos que essa temática é muito complexa porque surge e é (re) 
construída no seio da sociedade, fomentando muitas diferentes e diver-
gentes discussões nos mais variados meios. Para tanto construir uma obra 
que se lança na difícil tarefa de buscar entender os limites, desafios e avan-
ços empreendidos dentro desse sistema é uma iniciativa per si merecedora 
de reconhecimento. A iniciativa da ENS, por meio da UnB, é, portanto, 
vanguardista ao objetivar traçar um panorama nacional, constituído por 
olhares de profissionais da socioeducação em suas diferentes áreas de atu-
ação atentado para as realidades de seus ambientes de trabalho, de seus 
estados. Este livro é, portanto, fruto de um esforço coletivo dessas/es pro-
fissionais atuantes no sistema socioeducativo.  

Nele vocês encontrarão pesquisas que tentam retratar as diversas nu-
ances das políticas de acolhimento à adolescência em conflito com a lei no 
estado do Ceará, uma discussão acerca das possibilidades e desafios de 
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uma justiça juvenil que parte problematizando o “Como os operadores do 
direito executam suas ações no cotidiano profissional e como isso influen-
cia na dinâmica socioeducativa?” 

Em busca de respostas as pesquisadoras e o pesquisador que com-
põem a autoria do livro trazem como objetivo para este livro “Analisar a 
sistematização e implementação das práticas da Justiça Juvenil e Socioe-
ducação no estado do Ceará” Traçam ainda seis objetivos específicos 
discutidos, individualmente, nos capítulos que compõem a Parte IV - pes-
quisas empíricas. Desse modo, esta obra está estruturada com partes 
comuns escritas por todas/os de forma coletiva: Introdução e partes I, II e 
III escritas a 12 mãos e somente a IV é mais individualizada, ou seja, é onde 
cada qual constrói um, dos cinco capítulos. Pesquisadoras e o pesquisador 
voltam a unirem-se na escrita das Considerações Finais do livro e também 
as Referências Bibliográficas, essas sistematizadas para trazer todo mate-
rial consultado usado comum ou individualmente.   

Faço uma ressalva para destacar a Parte III que foi construída no in-
tuito de trazer um panorama das políticas públicas de socioeducação no 
estado do Ceará, um apanhado que, embora venha cunhado numa pers-
pectiva mais teórica, traz, de forma acentuada, as realidades vivenciadas 
desde as diferentes cidades, algo que se torna possível devido a interlocu-
ção entre as autoras e autor deste trabalho e suas experiências como 
moradoras/es e também profissionais do sistema de socioeducação.  

Para tanto, como dito, o primeiro objetivo específico é o de Refletir 
sobre as práticas do Sistema de Justiça em relação à aplicação da perspec-
tiva da proteção integral e, essa discussão, é realizada no Capítulo I, 
“Práticas do Sistema de Justiça no Interior do Ceará: A Perspectiva da Pro-
teção Integral Sob a Ótica dos Operadores de Direito”, de Nayara Alinne 
Soares Mendonça. Nele a autora problematiza o fato de que pesquisas aca-
dêmicas relacionadas à violência tendem a se concentrar, quase que 
sempre, na cidade de Fortaleza ou, quando muito, na Região Metropoli-
tana. Devido, também a isso, Nayara se volta a entender esse fenômeno a 
partir do interior do Ceará, em um município do sertão central cearense. 
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Município que se constitui como cidade de médio porte e que assim sendo 
não possui uma rede suficientemente organizada de geração de trabalho, 
emprego e renda, o que sabemos ser pano de fundo para os mais variados 
contextos de violência. 

Nayara vai à busca de compreender a relação do Sistema de Garantia 
de Direitos e responsabilização juvenil - o sistema de Justiça, por meio de 
reflexão e análise das práticas de operadores do Direito, nesse caso, repre-
sentantes do sistema de Justiça - Juiz, Defensor Público e Promotor de 
Justiça. Compreender como entendem a perspectiva da Proteção Integral 
em seu cotidiano profissional e como isso influencia as decisões tomadas 
que tem impacto diretamente no destino dos adolescentes autores de ato 
infracional. Após conversas com tais profissionais a autora conclui que es-
ses representantes tentam imprimir à sua atuação uma natureza de maior 
rigor e intolerância para com a/o adolescente acusada/o de prática infra-
cional, ratificando os papeis a eles socialmente atribuído: o de que 
autoridade para ser respeitável deve zelar pela aplicação rígida da Lei. A 
pesquisa revela, segundo a autora, pistas de que a centralidade das audi-
ências judiciais consiste menos em elucidar plenamente a autoria delitiva, 
compreender as circunstâncias dos fatos e responsabilizar adolescentes e 
seus familiares pela prática delituosa cometida, do que em adequar as/os 
adolescentes aos moldes das expectativas sociais.  

O capítulo II, de Evanildo Alves da Silva, traz o segundo objetivo es-
pecífico do livro, o de Identificar “Os Desafios da Justiça Juvenil na Política 
Socioeducativa no Município de Quixadá”. Para alcançar esse objetivo o 
autor toma como locus de pesquisa o Fórum desembargador Avelar Rocha 
do município. Lá faz uma breve entrevista com uma representante do mi-
nistério público, um promotor de justiça e um adolescente, colhendo dados 
que, contextualizados com as teorias e legislações que embasam toda dis-
cussão apresentada no livro, faz Evanildo chegar à conclusão de que a 
pesquisa possibilita demonstrar que a socioeducação no município de Qui-
xadá vive uma realidade complexa, principalmente no que se refere ao 
cumprimento de medidas em Liberdade Assistida.  
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Tal fato aponta para a ausência de intervenções que compreendam 
as infrações em suas multiformas, para a necessidade do cumprimento de 
determinações legais com esse fim e engajamento das políticas públicas 
sociais. O que parece estar sendo realizado a passos curtos pelo município 
em questão, mesmo levando em conta os esforços que vêm sendo realiza-
dos pelos seus equipamentos, sobretudo do CREAS. 

Em seguida compreender o processo de responsabilização do adoles-
cente autor de ato infracional por meio das práticas restaurativas aplicadas 
no Núcleo de Justiça Restaurativa de Fortaleza é nosso terceiro objetivo 
específico. Esse discutido por Jalusa Magalhães de Sousa, no capítulo III, 
“Práticas Restaurativas de Uma Justiça Juvenil: Um Diálogo entre Respon-
sabilização e Acolhimento”. Nessa pesquisa, a autora vai ao Núcleo de 
Justiça Restaurativa (Nujur) situado no Fórum Clóvis Beviláqua em Forta-
leza para identificar o método de prática restaturativa ali em construção, 
realizando observação participante e conversas com a equipe. Jalusa nos 
insere naquele sistema de socieducação e apresenta as conquistas, os em-
pecilhos e alguns avanços que o método alternativo de justiça restaurativa 
em curso tem calcado. Jalusa nos apresenta a trajetória de construção 
dessa nova metodologia no Nujur, desde sua criação até os processos que 
nele foram inseridos, como casos que não foram adiante devido à proble-
máticas diversas e até mesmo casos que ainda estão em curso no núcleo. 

O entendimento é o de que novas metodologias são uma possibilidade 
de reeducação dessas/es adolescentes em conflito com a lei na busca de 
reintegrá-las/os na sociedade com vistas a evitar reincidências, comuns 
aos modelo de justiça “ultrapassado”. A autora toma como argumento os 
bons resultados alcançados, por exemplo, em Porto Alegre/RS. Com ob-
servação participante, Jalusa pode compreender a dinâmica do Nujur e 
também ter acesso a dados e informações por meio de diálogo com os su-
jeitos integrantes do serviço prestado. A conclusão é ainda parcial, tendo 
em vista que o Nujur passa por processo de implementação, o que incorre 
na ainda busca de conscientização, por parte dos operadores, de que a jus-
tiça restaurativa - e sua metodologia não convencional – é sim ferramenta 
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de responsabilização frente às práticas delitivas, pois leva em conta o dife-
rencial necessário dirigido à/ao adolescente que vem orientado no ECA. O 
que se constata é que o maior desafio enfrentado seja, talvez, a resistência 
por parte de alguns servidores e outros envolvidos que (des)conhecem a 
metodologia em questão. 

Em continuidade às diversas dificuldades enfrentadas pelo sistema de 
socioeducação, Camila Pontes Anselmo Albano, no capítulo IV, discute, por 
meio da pesquisa intitulada “Entraves e Desentraves das Medidas Sociedu-
cativas em Meio Aberto”, nosso quarto objetivo específico, o de “analisar, sob 
a perspectiva do serviço executado no CREAS da Região Metropolitana de 
Fortaleza, a efetividade das ações realizadas frente aos entraves da execução 
das medidas em meio aberto”. Para isso Camila adota como unidade repre-
sentativa o CREAS de uma região metropolitana de Fortaleza, instituição 
com elevado índice de adolescentes em cumprimento de medida em Meio 
Aberto, nas modalidades de Liberdade Assistida e Prestação de Serviço à Co-
munidade. Um dos aspectos iniciais ressaltados pela autora é justamente a 
relação desproporcional entre o grande número de demandas e a equipe re-
duzida que deve atendê-las/acompanhá-las. Logo, essa realidade já é pano 
de fundo para a discussão trazida, o interesse em identificar as dificuldades 
encontradas pelo CREAS na realização das atividades com adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto.  

Para isso Camila realiza entrevistas com assistentes sociais e psicólo-
gas e nelas são ressaltadas as diversas dificuldades em executar o trabalho 
necessário e isso faz com que as ações socioeducativas surtam pouco im-
pacto na vida dessas/es meninas/os. Muito disso se deve também a 
fragilidade do Sistema de Garantias de Direito considerado ineficaz, ou 
ainda à falta de compromisso da gestão que segue desarticulada indo con-
tra o princípio da intersetorialidade, do trabalho em rede. Além de tudo 
isso também é empecilho o financiamento por parte do Estado, esse insu-
ficiente, mas que pode ser uma ilustração realista da postura negligente 
assumida pelo poder público. Ainda assim, a autora conclui que embora se 
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leve em conta os demasiados entraves, se faz preciso acreditar na sociedu-
cação, sobretudo se levarmos em conta quem, na nossa história, é algo 
novo e, portanto, ainda em construção.  

O capítulo V, a pesquisa “O Adolescente entre Reeducação e Reincidên-
cia: A Eficácia da Socioeducação em Medidas Socioeducativas de 
Internação”, de Sílvia Maria Carvalho Freitas, diante da problemática 
quanto ao quadro real da infraestrutura socioeducativa, tem como objetivo 
(nosso quinto específico) “analisar a eficácia das ações socioeducativas na 
Unidade Socioeducativa de Internação Dr. Zequinha Parente em Sobral/CE. 
A autora explica que esse Centro foi, inicialmente, criado para receber ado-
lescentes que deveriam cumprir internação provisória, mas que, na prática, 
sempre recebeu internação definitiva. Sílvia já inicia desvelando uma grave 
violação de direito que ocorre dentro dessa instituição, a superlotação, com 
funcionamento operando com o dobro de sua capacidade. 

Para fazer a análise, Sílvia utiliza-se de pesquisa documental nos re-
latórios do Centro e entrevista quatro adolescentes cumpridores de 
medida socioeducativa de internação há mais de cinco meses. A autora 
ressalta que elegeu esses meninos para a pesquisa devido ao fato de já te-
rem certo vínculo com a instituição e apresentarem histórico de mudanças 
ao longo do cumprimento da medida. Destaca ainda que os adolescentes 
recebido no Centro são aqueles que cometem ato infracional mediante 
grave ameaça ou violência à pessoa, dentre outras questões. O que fica 
explícito nos dados colhidos por Sílvia é que a queixa comum entre os me-
ninos se refere ao fato de que, embora já estivessem fora da escola, 
gostariam de dar continuidade às atividades escolares almejando, até 
mesmo, progressão na vida escolar. Eles ainda veem a escola como meio 
mais acessível de mudança de vida. Destaca-se ainda o acentuado interesse 
pela profissionalização. Ambos os desejos que ficam sufocados pela con-
clusão de que não há efetividade nas atividades socioeducativas 
desenvolvidas no Centro, por inúmeros fatores que dizem respeito direta-
mente ao descumprimento dos direitos legais que lhes são garantidos.  
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Por fim, para fecharmos a parte empírica do livro trazemos, o capítulo 
VI, de Hylana Magalhães de Sousa, “Uma Análise das Ações Pedagógicas na 
Execução das MSE no CREAs da Região Metropolitana de Fortaleza/CE”, um 
estudo que teve como objetivo de identificar os desafios enfrentados pe-
las/os profissionais do CREAS, sob a perspectiva da educação, no processo 
de ressocialização dos adolescentes em cumprimento da MSE em meio 
aberto. Para isso, a autora foca sua análise na função de profissionais da 
educação que fazem parte da equipe multidisciplinar de um CREAS da Re-
gião Metropolitana de Fortaleza que foi o campo de pesquisa. Tendo como 
protagonistas duas pedagogas para as quais foram entregues questionários 
a fim de traçar um perfil sociocultural, formativo e profissional.  

Como principais resultados tem-se uma formação em nível de gradua-
ção com deficiências no que diz respeito a uma abordagem mais aprofundada 
acerca das especificidades das juventudes, ausência de formação continuada 
para capacitação das profissionais que atuam no sistema socioeducativo, falta 
de apoio governamental e da própria instituição, que conta também com uma 
equipe defasada. Destaca-se que as pedagogas precisam lidar com atribuições 
para além daquelas que são competências da função, e ainda buscam trazer 
a família para dentro do processo de ressocialização dessas/es jovens. 

Como percebem, o livro é um grande referencial teórico-prático que 
serve de alerta à sociedade civil, profissionais do sistema, famílias e ado-
lescentes para a necessidade real e urgente de colocarmos as/os jovens no 
centro das discussões que lhe dizem respeito. Essas discussões cumprem 
com o papel de levantar reflexões embasadas em fatos e teorias, uma pro-
blematização crível e fundamentada no contexto histórico e sociocultural. 
Com isso, desejamos que seja instrumento para análise por parte de pes-
soas comprometidas com a implementação de um projeto social mais 
humano e democrático, e, sobretudo, subsídio para uma leitura crítica e 
contestadora do modelo hierárquico de exclusão social que construímos.  

 
Meu desejo de boa leitura a todas e todos! 



 
 
 

Introdução 
 
 

A temática Justiça Juvenil é assunto de grande relevância no âmbito 
dos estudos relacionados a adolescentes, sobretudo, no contexto infracio-
nal, em razão da previsão de suas atribuições a partir da promulgação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei 8069/1990, que trouxe a 
perspectiva da Proteção Integral, tornando-os sujeitos de direitos que de-
vem ser alicerçados pela família, a sociedade e o Estado.  

Até a década de 1920, o nosso país teve diversos Projetos de Lei que 
buscavam uma conscientização sobre a necessidade de particularização no 
tratamento oficial ao “menor”. Neste período da história, o cenário político 
social era bastante conturbado, contudo começou a existir uma preocupa-
ção com a criminalidade juvenil. Logo, nasce a primeira codificação 
exclusivamente voltada para as questões de atos infracionais cometidos 
por crianças e adolescentes, o Código de Menores, criado em 1927, que teve 
como principal autor do Projeto, José Cândido de Mello Matos. 

No século XXI, as situações de negligências em relação às crianças e 
adolescentes, sobretudo, nas famílias de maior vulnerabilidade social que 
tinham filhos perambulando pelas ruas, longe da escola ou usando alguma 
substância psicoativa passam a ter uma abordagem específica. Surge o tra-
balho de cunho social no ano de 2001, realizado pela equipe do SOS 
Criança que, na época, constituía-se de programa municipal para pronto 
atendimento de crianças e adolescentes que sofriam violações de direitos, 
dentre elas, em situação de rua, negligência, exploração e trabalho infantil, 
realizando os devidos encaminhamentos para o Sistema de Garantia de 
Direitos (FERREIRA, 2013). 

Após a abordagem, os casos eram encaminhados ao Conselho Tute-
lar, sendo realizadas as devidas orientações às famílias e os 
encaminhamentos necessários, porém é possível constatar que, vivendo 
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em eminente risco social e sem maiores perspectiva, o número de crianças 
e adolescentes nas ruas aumentou, passando da condição de vítima a au-
tores de ato infracional. 

Posteriormente, esse serviço foi desativado e incorporado às novas po-
líticas públicas com a criação de outros programas e do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS) que com ações voltadas às cri-
anças e adolescentes (tendo o Conselho Tutelar como porta de entrada), 
mulheres, pessoas com deficiência e idosos em situação de violações de di-
reitos. Os acolhimentos se dão quando da constatação de violência física, 
doméstica, sexual, psicológica; após isso os sujeitos devem receber encami-
nhamento para órgãos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos – 
SGD. Nesses casos há necessidade de que haja acompanhamento a fim de 
evitar reincidência e para tanto são desenvolvidas ações sociais e projetos 
para diminuição das violações e acompanhamento de adolescentes em cum-
primento de Medida Socioeducativa em Meio Aberto: Prestação de Serviço à 
Comunidade e Liberdade Assistida. 

Nesse contexto de proteção mais integral trazido pelo ECA os opera-
dores do Sistema de Justiça devem materializar as prerrogativas legais, em 
contrapartida à realidade fatídica de orientação pela perspectiva mais pró-
xima da penalização. Assim, a discussão em torno da proteção integral do 
adolescente autor de ato infracional tem ganhado espaço nos últimos tem-
pos, a considerar sua complexidade.  

Diante disso, podemos citar ainda a Resolução Nº 2002/2012 do Con-
selho Econômico e Social da ONU que definiu os princípios e diretrizes para 
a utilização das Práticas Restaurativas, norma que influenciou vários países, 
inclusive o Brasil. Esses conceitos destacavam, além de expandir o acesso 
dos cidadãos à justiça e reduzir o tempo de tramitação dos processos, pois 

 
[...] o poder dado no processo restaurativo dado às vítimas, ofensores e comu-
nidade de participar ativamente na construção da saída para a infração 
mostra-se uma grande diferença em relação ao processo tradicional, que se 
baseia em soluções pré-estabelecidas em normas legais para a punição do 
ofensor (ORSINI; LARA, 2012, p. 8). 
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No Ceará, existem expectativas de mudanças positivas, por parte da 
sociedade e do próprio estado, que tem investido em ações para fortalecer 
o Sistema Socioeducativo e responder às várias denúncias de maus tratos 
que têm recebido os organismos internacionais. Sobre isso, em 31 de de-
zembro de 2015, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), 
vinculada à Organização dos Estados Americanos (OEA), concedeu medi-
das cautelares alegando que os adolescentes do sistema socioeducativo de 
internação no Ceará "estão em situação de risco devido a condições precá-
rias de detenção" (DIÓGENES, 1998). 

O Fórum Permanente das ONGs de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (Fórum DCA) e o Centro de Defesa dos Direitos de Crianças 
e Adolescentes (CEDECA) do Ceará realizaram e divulgaram, em 2016, Re-
latório de Inspeções nas Unidades de Internação do Sistema 
Socioeducativo do estado que constataram maus tratos, rebeliões, motins, 
eventos conflituosos e até morte de adolescentes. 

Em face do agravamento das violações de direitos humanos e da au-
sência de respostas efetivas do Governo, foi protocolada petição em março 
de 2015 na CIDH pelo Fórum DCA, pela Associação Nacional dos Centros 
de Defesa de Direitos de Crianças e Adolescentes (ANCED) e pelo CEDECA. 
O estado recebeu, assim, um prazo para cumprir a determinação de Me-
didas Cautelares a serem adotadas no âmbito do Sistema Socioeducativo 
do Ceará1 (FÓRUM DCA, 2016). 

Desse modo, a fim de dar uma resposta aos organismos internacionais, 
o Governo do Ceará passou a responsabilidade das Medidas Socioeducativas 
em Meio Fechado, Unidades de Semiliberdade e de Internação, à Superin-
tendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo (SEAS) com 
o desafio de transformar a realidade de violação de direitos dos adolescentes, 
com os seguintes objetivos: reduzir o número de adolescentes em privação 
de liberdade no estado; apurar e responsabilizar casos de tortura e maus 

 
1 Agência Brasil – OEA cobra medidas de proteção de internos do Sistema Socioeducativo do Ceará. Disponível em 
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-01/oea-cobra-medidas-para-protecao-de-internos-do-sistema-
socioeducativo-do-ceara Acessado em 07 de Maio de 2018. 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-01/oea-cobra-medidas-para-protecao-de-internos-do-sistema-socioeducativo-do-ceara
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-01/oea-cobra-medidas-para-protecao-de-internos-do-sistema-socioeducativo-do-ceara
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tratos; implantar a Controladoria e Corregedoria do Sistema de Atendi-
mento Socioeducativo; valorizar e capacitar os profissionais do Sistema 
Socioeducativo; promover articulação intersetorial com o Sistema de Garan-
tia de Direitos e o reordenamento institucional dos Centros Socioeducativos; 
garantir as condições adequadas de infraestrutura e logística dos Centros 
Socioeducativos (SEAS, 2016, p. 24). 

Porém, ainda em 2018, nos deparamos com manchetes de jornais2 
mostrando as mazelas dos Centros Socioeducativos do Ceará, que constam 
como destaque negativo em relatório internacional, devido às constantes 
denúncias de torturas a adolescentes e desvelando a situação “caótica” das 
Unidades de Internação. Portanto, esse se constitui como cenário pra a 
atuação do Sistema de Justiça Juvenil do Estado do Ceará, que, além de ter 
de lidar com os altos índices de adolescentes em situação de infração, sofre 
com unidades de internação superlotadas e denunciadas internacional-
mente por suas práticas de violação de direitos. 

Diante dessa realidade, faz-se necessário problematizar as práticas do 
Sistema de Justiça Juvenil, pois os atores que o compõem também são in-
fluenciados por uma demanda social que clama pelo cárcere mais 
prolongado e uma punição rígida dos adolescentes autores de atos infraci-
onais. Desta forma, por vezes, as garantias legais não têm acompanhado o 
entendimento de alguns sujeitos sobre os direitos assegurados, e essa é a 
problemática que trazemos para esta pesquisa, por considerar imprescin-
dível dentro desse quadro questionar o “Como os operadores do direito 
executam suas ações no cotidiano profissional e como isso influencia 
na dinâmica socioeducativa?” 

Nesta feita, apesar do estado do Ceará adotar em algumas de suas 
Varas Especializadas os princípios da Justiça Restaurativa, o que podemos 
verificar é que essa ainda não é uma realidade, por exemplo, do interior 
do estado, onde existe um elevado número de adolescentes encaminhados 
para os Centros de Internação, ainda que por infrações leves. Assim, diante 

 
2 Jornal O Povo – Matéria de 22 de fevereiro de 2018. Disponível em <https://www.opovo.com.br/jornal/cidades/ 
2018/02/centros-socioeducativos-do-ce-sao-destaque-negativo-em.html&gt. Acessado em 07 de Maio de 2018. 

https://www.opovo.com.br/jornal/cidades/2018/02/centros-socioeducativos-do-ce-sao-destaque-negativo-em.html&gt
https://www.opovo.com.br/jornal/cidades/2018/02/centros-socioeducativos-do-ce-sao-destaque-negativo-em.html&gt
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de tantos entraves ainda encontrados na Justiça Juvenil do Estado, per-
cebe-se que a compreensão de suas práticas pode auxiliar, por exemplo, 
na elucidação de questões fundamentais, como a reincidência da prática 
de delitos. 

Com todas essas considerações temos como Objetivo Geral desta 
pesquisa Analisar a sistematização e implementação das práticas da Justiça 
Juvenil e Socioeducação no estado do Ceará. Como Objetivos Específicos, 
buscamos: 

 
 Refletir sobre as práticas do Sistema de Justiça, em relação à aplicação da pers-

pectiva da proteção integral;  
 Identificar os desafios da Justiça Juvenil na política socioeducativa no município 

de Quixadá/CE;  
 Compreender o processo de responsabilização do adolescente autor de ato infra-

cional por meio das práticas restaurativas aplicadas no Núcleo de Justiça 
Restaurativa de Fortaleza;  

 Analisar, sob a perspectiva do serviço executado no CREAS da Região Metropo-
litana de Fortaleza, a efetividade das ações realizadas frente aos entraves da 
execução das medidas em meio aberto e, 

 Analisar a eficácia das ações socioeducativas na Unidade Socioeducativa de In-
ternação para adolescentes Dr. Zequinha Parente em Sobral/CE.  

 Identificar os desafios enfrentados pelos profissionais do CREAS, sob a perspec-
tiva da educação, no processo de ressocialização dos adolescentes em 
cumprimento da MSE em meio aberto.  

 

Diante da expressividade desse estudo para a problematização da Jus-
tiça Juvenil em municípios do Estado do Ceará, a pesquisa considerou os 
vários estratos envolvidos, ou seja, os atores participantes no processo de 
responsabilização inerente aos trâmites judiciais, na execução das medidas 
socioeducativas e, sobretudo, ao sujeito central de todas essas ações, o ado-
lescente. Assim, a pesquisa de campo realizou uma interlocução sobre 
assuntos relacionados à prática de atos infracionais com representantes do 
judiciário, de uma Unidade Socioeducativa de meio fechado e do Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), bem como de so-
cioeducandos presentes nessas fases.  
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Ressalte-se que, sobre sujeitos prevalecentes da socioeducação, o per-
fil dos adolescentes entrevistados foi definido, sobretudo, pela faixa etária 
compreendida entre 15 a 17 anos, tendo em vista possuir uma melhor com-
preensão e um amadurecimento biopsicológico em relação a suas atitudes; 
dando ênfase, quando possível, aos que possuem reincidência na prática 
infracional. 

Diante disso uma parte da pesquisa versará sobre os jovens autores 
de ato infracional, em Quixadá, interior do Estado do Ceará, cidade com 
cerca de 80 mil habitantes. Essa abordagem traz um diferencial para esta 
pesquisa, pois a maioria das pesquisas acadêmicas, sobretudo aquelas re-
lacionadas à violência, concentram-se especialmente na cidade de 
Fortaleza ou, quando muito, na Região Metropolitana. Há uma lateraliza-
ção dos índices alarmantes do fenômeno que se apresentam em todo o 
território estadual, inclusive nos municípios interioranos. Além disso, é 
importante que as instituições que compõem o denominado sistema de 
garantia de direitos e responsabilização juvenil, dentre estas o Sistema de 
Justiça, sejam problematizadas no que concerne às suas práticas e, sobre-
tudo, no que tange às relações e interações estabelecidas entre os sujeitos 
a quem suas ações de destinam.  

 



 
 
 

Parte I 
 

Procedimentos metodológicos 
 
 

Para alcançar os objetivos aqui elencados, realizaremos um estudo 
com inspiração etnográfica tendo em vista que o pesquisador que pretende 
fazer uso desta metodologia “entra em contato com o universo dos pesqui-
sados e compartilha seu horizonte” (MAGNANI, 2009, p. 135).  

Consideramos importante, para tanto, apontarmos um pouco acerca 
do que se compreende por Metodologia Científica. Para tanto recorremos 
a Tartuce (2006, apud GerharDT; Souza, 2009) que nos explica que é um 
campo de estudo que trata de método e ciência, ou seja, o caminho rumo 
a um objetivo que necessita de regras e procedimentos para a realização 
de uma pesquisa, compreendendo assim um conjunto de conhecimentos 
precisos e metodicamente ordenados. Portanto, o método científico per-
passa um conjunto de dados iniciais associado a um sistema de operações 
adequado para que sejam elaboradas as conclusões, mediante objetivos 
previamente definidos.  

Tartuce (2006, apud GerharDT; Souza, 2009) destaca ainda que a 
pesquisa se dá como atividade preponderante da metodologia, fazendo 
com que o estudo aprofundado e metódico da realidade se enquadre em 
um conhecimento científico. Nesta feita, Gerhardt e Souza (2009) apon-
tam que o início de uma pesquisa vai ocorrer através de uma pergunta ou 
uma dúvida para qual se busca uma resposta, sendo os questionamentos 
oriundos de razões intelectuais ou práticas. Portanto, em uma pesquisa 
científica, faz-se necessário ter conhecimento do assunto abordado, além 
de recursos materiais, humanos e financeiros.  
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[...] o conhecimento científico exige demonstrações, submete-se à comprova-
ção, ao teste. O senso comum representa a pedra fundamental do 
conhecimento humano e estrutura a captação do mundo empírico imediato, 
para se transformar posteriormente em um conteúdo elaborado que, por in-
termédio do bom senso, poderá conduzir às soluções de problemas mais 
complexos e comuns até as formas de solução metodicamente elaboradas e 
que compõe o proceder científico (TARTUCE, 2006, p. 8 apud GerharDT; 
Souza, 2009, p. 23). 
 

Quanto à abordagem da pesquisa, levamos em conta a especificidade 
deste estudo e optamos por utilizar duas abordagens: quantitativa e qua-
litativa. A quantitativa nos será útil pelo seu caráter objetivo que tem por 
finalidade legitimar a cientificidade da pesquisa (SOUZA; KERBAUNY, 
2017), porém, devido à subjetividade intrínseca a temática da socioeduca-
ção e da adolescência, articulamos à abordagem qualitativa, pois esta nos 
auxilia a explicar o porquê das coisas, pois os dados são analisados por 
diferentes abordagens e sem metrificação. Logo, nessa abordagem, o pes-
quisador é sujeito e objeto da pesquisa que, por meio de um conhecimento 
parcial e limitado, produz, através de uma amostra que permita produzir 
informações, um resultado imprevisível (DESLAURIERS, 1991, apud 
SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). 

Para Minayo (2001), a abordagem qualitativa trabalha com o uni-
verso de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 
que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos 
e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de va-
riáveis. Em Ludke e André (1986, p. 12), temos que o material obtido com 
esse tipo de pesquisa é rico em descrições de pessoas, situações e aconte-
cimentos, incluindo a transcrição de entrevistas e de depoimentos cujas 
falas podem ser citadas para subsidiar um ponto de vista.  

Nesse processo de apreensão de uma realidade ocorre à tentativa de 
capturar a perspectiva do participante, ferramenta que vai permitir ter 
acesso a vários pontos de vista sobre uma questão focalizada. Portanto, 
consideramos de extrema importância em nossa pesquisa articular as duas 
abordagens - a utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa –
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, pois nos permite colher mais informações do que se poderia conseguir 
isoladamente (FONSECA, 2002 apud SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). Além 
disso, Flick (2004 apud Souza; Kerbauny, 2017, p. 39) “salienta que a con-
vergência dos métodos quantitativos e qualitativos proporciona mais 
credibilidade e legitimidade aos resultados encontrados, evitando o redu-
cionismo à apenas uma opção”.  

Diante disso, realizamos uma pesquisa de campo que se caracteriza 
por investigações realizadas através da coleta de dados junto às pessoas, 
que foi efetivada, concomitantemente, com a pesquisa bibliográfica/docu-
mental, pois segundo Caulley (1981 apud Ludke; André, 1986, p. 38), “a 
análise documental busca identificar informações factuais nos documen-
tos a partir de questões ou hipóteses de interesse”. 

Na pesquisa bibliográfica, como atesta, Fonseca (2002, p. 32 apud 
SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009), realizamos levantamento de referências teó-
ricas analisadas e publicadas, como livros, artigos científicos, páginas de 
web sites, salientando que, nossa pesquisa, se iniciou com esse procedi-
mento, pois consideramos importante conhecer o que já havia sido 
estudado sobre o assunto. 

Lançamos mão ainda do estudo de caso por ser compatível com nosso 
objeto de estudo, a socioeducação, pois até mesmo Fonseca (apud 
SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009, p. 38 - 39) aponta que esse modo de apreen-
são “pode ser caracterizado como um estudo de uma entidade bem 
definida como programa, uma instituição, um sistema socioeducativo, 
uma pessoa, ou uma unidade social”. 

Realizamos ainda a pesquisa participante caracterizada pelo envolvi-
mento e identificação do pesquisador com as pessoas pesquisadas 
(SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). Tal método nos permitiu apreender de 
modo mais eficiente o objeto pesquisado, pois consideramos o contexto em 
que ele se situa, uma vez que Ludke e André (1986, p. 19) alertam “para 
compreender melhor a manifestação geral de um problema, as ações, as 
percepções, os comportamentos e as interações das pessoas devem ser re-
lacionadas à situação específica”. 
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Sobre os instrumentos, utilizamos ainda de entrevistas e observa-
ções, pois  

 
As entrevistas e observações completam as leituras. Elas permitem ao pesqui-
sador tomar consciência dos aspectos da questão que sua própria experiência 
e suas leituras não puderam evidenciar. As entrevistas ou observações explo-
ratórias podem preencher essa função quando não são muito diretivas, pois o 
objetivo não consiste em validar as ideias preconcebidas do pesquisador, mas 
em encontrar outras idéias. (QUIVY & CAMPENHOUDT, 1995, p. 44 apud Ge-
rharDT, 2009, p. 50). 
 

Para Gerhardtet et al (2009, p. 72), a entrevista se constitui como 
uma técnica de interação social e/ou um diálogo assimétrico, em que uma 
parte busca obter informações e a outra se constitui como uma fonte sobre 
o tema discutido. Assim, neste trabalho, fizemos uso da entrevista semies-
truturada, onde o pesquisador, por meio de um conjunto de questões 
(roteiro) sobre recortes temáticos da Justiça Juvenil, puderam falar livre-
mente sobre assuntos que foram surgindo como desdobramentos desse 
diálogo. 

Ludke e André (1986, p. 34) afirmam que uma entrevista bem execu-
tada vai permitir tratar de aspectos pessoais e íntimos, bem como se 
aprofundar em pontos já levantados por outras técnicas de coleta de al-
cance superficial. Além disso, possibilita também que se tenha acesso a 
pessoas com menos instrução, as quais não poderiam ser alcançadas atra-
vés de outros meios de investigação, como o questionário. 

As autoras destacam ainda que se deve ter respeito pelo entrevistado 
e ao seu universo, aliando isso à garantia do sigilo e/ou anonimato. Outro 
aspecto da entrevista é que esta não pode estar focalizada apenas no que é 
transmitido por meio da fala, logo  

 
O entrevistador precisa estar atento não apenas (e não rigidamente, sobre-
tudo) ao roteiro preestabelecido e às respostas verbais que vai obtendo ao 
longo da interação. Há toda uma gama de gestos, expressões, entonações, si-
nais não-verbais, hesitações, alterações de ritmo, enfim, toda uma 
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comunicação não verbal cuja captação é muito importante para a compreen-
são e a validação do que foi efetivamente dito. Não é possível aceitar plena e 
simplesmente o discurso verbalizado como expressão da verdade ou mesmo 
do que pensa ou sente o entrevistado. É preciso analisar e interpretar esse 
discurso à luz de toda aquela linguagem mais geral e depois confrontá-lo com 
outras informações da pesquisa e dados sobre o informante (Ludke; André, 
1986, p. 36). 
 

Agregada às entrevistas, realizamos observação participante, logo 
pudemos captar inúmeras situações/fenômenos que não são obtidos por 
meio de perguntas. Assim, o acesso à situações habituais, aos dados que a 
comunidade considere privados e a visualização do comportamento dos 
observados vai permitir descrever o que vemos, e fazer emergir em ques-
tões que serão exploradas nas entrevistas e, consequentemente, vai 
possibilitar a compreensão dessa subjetividade (GerharDT, 2009). 

Gerhardt et al (2009, p. 69) apresenta ainda outra opção de coleta de 
dados comumente utilizada em uma pesquisa, o 

 
Questionário - É um instrumento de coleta de dados constituído por uma série 
ordenada de perguntas que devem ser respondidas por escrito pelo infor-
mante, sem a presença do pesquisador. Objetiva levantar opiniões, crenças, 
sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas. A linguagem uti-
lizada no questionário deve ser simples e direta, para que quem vá responder 
compreenda com clareza o que está sendo perguntado. 
 

Diante disso, as autoras mencionam que tal técnica permite obter res-
postas de forma mais rápida e precisa, reduzindo o risco de distorções 
devido a não influência do pesquisador, propiciando ainda mais liberdade 
nas respostas em razão do anonimato.  

 



 
 
 

Parte II 
 

Justiça juvenil e a socioeducação no Brasil 
 
 

Considerando que o debate acerca da adolescência, no que concerne 
à justiça e criminalização, é permeado por diferentes e divergentes com-
preensões dentro dos debates políticos, na academia, no senso comum ou 
na (tendenciosa) mídia, acreditamos ser imprescindível para construir 
uma reflexão mais crível e transformadora, fomentar o debate trazendo 
um aporte conceitual que apresente os conceitos e expressões mais usuais 
deste trabalho e da temática em geral. 
 
2.1 Adolescência 

 
A consciência coletiva sobre as especificidades e necessidades da in-

fância e da adolescência era quase inexistente bem antes do século XVI. 
Era ignorada a ideia de que as crianças tinham personalidade ou alma, era 
percebida como animal de estimação ou anjo. Além disso, a mortalidade 
infantil era grande e o costume era de logo ter outra criança como para 
repor o lugar daquela que não vingou não se vivia o luto. As que sobrevi-
viam, assim que iam adquirindo maior porte físico, passavam a se 
misturar aos adultos, fosse no trabalho ou festas (ARIÈS, 1978). 

Esse período do desenvolvimento humano, denominado de infân-
cia/adolescência, historicamente, passou por inúmeros progressos, pois 
nem sempre recebeu a importância e os conceitos que conhecemos nos 
estudos atuais, visto que a valorização desta fase evoluiu do anonimato 
para ter a devida importância. Outrora a fase infantil era reduzida ao seu 
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período de fragilidade, de total dependência do sujeito. De criança pe-
quena, ela se transformava em homem jovem, sem passar pelas etapas da 
juventude, pois eram ignoradas pelos mais velhos (ARIÈS, 1978). 

Assim, essa fase da vida é fruto da cultura que se adapta ao passar do 
tempo, tendo então a compreensão de infância/adolescência como um 
construto social, uma vez que é influenciada pelas organizações das socie-
dades, as quais evoluem e se modificam (ARIÈS, 1978), nesse sentido, a 
criança/adolescente passou a serem valorizados por si mesmos e a serem 
vistos como alguém que é construído e reconstruído. A criança e o adoles-
cente estão em pleno desenvolvimento e precisam passar por fases para 
atingirem a maturidade, por isso necessitam receber proteção e cuidados, 
como forma de manter equilíbrio nos aspectos emocionais, morais, cogni-
tivos e da personalidade.  

Segundo Piaget (1973), na adolescência, a possibilidade é mais im-
portante do que a realidade, e é com o amadurecimento do ser humano 
que ele vai aprendendo a discriminar entre o possível e o desejável, com 
os aspectos biológicos do adolescente amadurecido, é possível que a aqui-
sição das operações formais representem o ponto máximo do processo de 
desenvolvimento cognitivo, essas operações formais dependem da intera-
ção do organismo com o meio, essa é de fundamental importância, são 
necessárias a todo o processo de ajustamento social do adolescente.  

A adolescência é uma fase do desenvolvimento humano construída 
historicamente (OZELLA apud CONTINI, KOLLER, BARROS, 2002) e está 
ligada a estereótipos e estigmas, marcada por diversos autores como uma 
etapa conturbada, cheia de tormentos, confusão, estresses, luto e pelos im-
pulsos sexuais que emergem nesse período. De acordo com Aberastury e 
Knobel (1981), os estereótipos que caracterizam a síndrome normal da 
adolescência é a crise de identidade, ou seja, a busca por si mesmo, a ten-
dência grupal, a instabilidade afetiva, as crises religiosas, as contradições, 
a rebeldia, a necessidade de fantasiar, as contestações, as tendências gru-
pais, dentre outras, tudo isso forma esse período tão significativo para o 
sujeito, o momento em que ele busca se descobrir. 
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            Erik Erikson (apud Papalia; Olds; Feldman, 2006) definiu que 
a grande tarefa da adolescência é a aquisição de uma nova identidade, pois 
é nesta fase que o indivíduo define-se como pessoa, como ser indepen-
dente. Na busca dessa definição, o adolescente desafia o mundo, desejando 
a vivência do poder e da força. 

Já Kóvacs (1992) salienta que na adolescência é comum a tentativa de 
se personificar a figura do herói, aquele que é imortal e nada teme, aven-
turando-se na busca pela aquisição da identidade desafia regras. Por isso, 
é tão comum nessa fase ações que desafiam os limites, sendo isso fonte de 
prazer, o que pode ser conferido na forma como os jovens dirigem, arris-
cando-se ao máximo e que, por vezes, resultam em acidentes fatais, ou 
quando se envolvem com práticas socialmente condenáveis que desafiam 
a lei e a organização social. 

Papalia, Olds e Feldman (2006) destacam que os comportamentos 
delinquentes que surgem nesta fase são estratégias utilizadas pelos jovens 
para lidar com a realidade nesse período de mudanças, daí a importância 
de considerá-la transitória. Espíndula et al (2006) apresenta um histórico 
da delinquência juvenil no Brasil, discorrendo que, em 1830, existia o Có-
digo Criminal do Império que recomendava internação de menores de 14 
anos que cometesse alguma prática delituosa condenada socialmente. Seu 
substituto foi o Código de Menores de 1927 que tinha como função atuar 
nos efeitos da ausência, com ele o estado deveria se responsabilizar por 
aqueles que tivessem seus legítimos responsáveis ausentes. Em 1979, foi 
criado o Novo Código de Menores que trouxe a nomenclatura do menor 
em situação irregular, seja como vítima ou como autor.  

Em 1990 foi criado o ECA que prioriza essa fase peculiar do desen-
volvimento humano, levando em consideração suas características e 
propondo-se a assegurar os seus direitos. Logo, almejava-se que o adoles-
cente e, não mais o "menor”, perdesse o estigma de ser um infrator, que 
remete à ideia de um estado permanente, para um sujeito que comete uma 
ação infracional, referindo-se a um ato isolado que não determina o indi-
víduo. 
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Com o ECA, crianças e adolescentes com idade inferior a 18 anos são 
considerados inimputáveis perante a Lei de execução penal, ou seja, não 
podem responder por seus atos, pois não possuem completa capacidade 
de discernimento. Porém, sua conduta pode ser alvo de medidas socioedu-
cativas, conforme é descrito neste mesmo Estatuto. Assim, com o advento 
do ECA, o comportamento dos adolescentes (período da vida que vai dos 
12 aos 18 anos incompletos), em teoria, para os que cometem ato infraci-
onal, deixou de ser “punido” para ser reeducado.  

Nesse sentido, o Estatuto trouxe a afirmação do que a Constituição 
Federal de 1988 prevê sobre a proteção integral para crianças e adolescen-
tes, afirmando que estes sujeitos precisam de uma proteção especial da 
família, da sociedade e do Estado, pois se encontram em processo de de-
senvolvimento, necessitando de um ambiente saudável para seu 
crescimento. 

 
2.2 Ato Infracional 

 
No Brasil, desde a promulgação do ECA, utiliza-se o termo ato infra-

cional para designar os delitos cometidos por adolescentes, buscando-se 
romper com os significados anteriores, como delinquência juvenil, crime 
e menor. O adolescente passou a ser julgado pelas infrações recebendo a 
medida socioeducativa de acordo com a gravidade do ato e com suas con-
dições de cumpri-la, visando também a necessidade de proteção e de 
garantia dos direitos da criança e do adolescente, como sujeitos de direito 
e de dever na legislação brasileira. 

 A conduta do ato infracional é considerada crime ou contravenção 
penal, praticada por criança ou adolescente. No caso da criança, os pais 
e/ou responsáveis são advertidos pelo Ministério Público, porém a criança 
não pode ser apreendida, fato que pode ocorrer para os adolescentes. Logo, 
são penalmente inimputáveis os menores de 18 anos, sujeitos às medidas 
previstas no ECA, devendo ser considerada a idade do adolescente à data 
do fato.  
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  O ato infracional cometido por crianças (idade inferior a 12 anos) 
será encaminhado ao Conselho Tutelar, sendo sujeitas às medidas de pro-
teção previstas no Art. 101 do ECA. Já os adolescentes (12 a 18 anos 
incompletos) têm seus atos apurados na Delegacia da Criança e do Adoles-
cente - DCA (se não houver, na Delegacia Civil), seguindo, posteriormente, 
para ser ouvido pelo Promotor de Justiça que poderá sugerir a aplicação 
de uma medida socioeducativa prevista no ECA, sendo competência exclu-
siva do Juiz (Súmula 108 do STJ) a apreciação judicial. Vale ressaltar que 
essas medidas possuem natureza pedagógica, em função da particulari-
dade de cada indivíduo, portanto não caracterizam aplicação de pena, 
como ocorre com os adultos. 

Em 1990 com a criação do ECA o Código de Menores é revogado. Em 
2006 o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente 
(CONANDA), através da participação social, cria o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo e em 2012, o Congresso Nacional institui o 
SINASE, através da Lei 12.594/20012, prevendo um conjunto de normati-
vas para a reorganização do atendimento aos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas.  

A idade mínima de 18 anos para imputabilidade penal foi disposta 
pelo Código Penal em 1940 e posteriormente incluída na Constituição Fe-
deral de 1988, no Art. 228. A imputabilidade, segundo o Código Penal, é a 
capacidade do indivíduo em entender que o fato é ilícito e que deve agir de 
acordo com essa compreensão, apoiado em sua maturidade psíquica. No 
Brasil, a definição da inimputabilidade não afasta a responsabilidade pelo 
cometimento de um crime, apenas não utiliza parte dos dispositivos do 
Código Penal e dos procedimentos do Código de Processo Penal e da Lei de 
Execuções Penais. Portanto, com uma mudança de nomenclatura, mantém 
o princípio da legalidade e utiliza-se da legislação penal para a definição 
dos tipos, não cabendo conceitos como fixação de pena, agravantes e an-
tecedentes criminais. 

O adolescente acusado de ter cometido ato infracional passa a cum-
prir medida socioeducativa, seja em meio aberto ou fechado, determinada 
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pelo Sistema Judiciário, a partir da apuração do fato ocorrido. A autoridade 
judiciária aplica a medida socioeducativa considerando a gravidade do ato 
infracional, dando preferência àquelas que fortalecem os vínculos familia-
res e comunitários, após comprovar a autoria e materialidade da prática 
do ato infracional. 

Segundo o ECA, no Art. 112, verificada a prática do ato infracional, a 
autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medi-
das: I advertência; II obrigação de reparar o dano; III prestação de serviços 
à comunidade; IV liberdade assistida; V inserção em regime de semiliber-
dade; VI internação em estabelecimento educacional; VII outras medidas 
previstas no Art. 101, que se referem a encaminhamentos aos pais e/ou 
responsáveis; apoio e orientação; matricula escolar; inclusão e requisição 
para tratamento de saúde. 

 A advertência apresenta caráter preventivo e pedagógico, tendo 
como propósito alertar o adolescente e seus pais/responsáveis sobre os 
riscos de envolvimentos em atos infracionais. A reparação de danos, Art. 
116 do ECA, diz que, quando se tratar de danos patrimoniais, a autoridade 
judiciária poderá determinar que o adolescente restitua o dano ou com-
pense a vítima de forma adequada, porém essa obrigação não deve ser 
repassada à família, pois é o adolescente que precisa receber o caráter edu-
cativo. 

A Prestação de Serviço à Comunidade (PSC) deve ser gratuita em es-
tabelecimento público, por período não excedente a seis meses e oito horas 
semanais, não prejudicando as atividades escolares. A Liberdade Assistida 
(LA) tem o prazo mínimo de seis meses e destina-se a acompanhar e ori-
entar o adolescente, tendo um orientador que fará os encaminhamentos e 
acompanhará o seu rendimento. Ressalte-se que a PSC e a LA são medidas 
em meio aberto, sendo acompanhadas por profissionais do CREAS. 

Na Semiliberdade, o adolescente participa de atividades externas em 
ambiente escolar e profissionalizante, independente de autorização judi-
cial, devendo permanecer em equipamento estadual durante a semana e, 
ao final de semana, pode ficar com a família, sendo avaliado pela equipe 
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multiprofissional. Por último, a internação é a medida mais severa de to-
das, privativa de liberdade, sujeita aos princípios da brevidade e 
excepcionalidade, levando em consideração à condição própria de pessoa 
em desenvolvimento. É aplicada, de acordo com a gravidade do ato infra-
cional e quando se esgotaram todas as possibilidades e encaminhamentos 
para medidas alternativas anteriores.  

De acordo com o ECA, Art. 124, são direitos do adolescente privado 
de liberdade, dentre outros: ser entrevistado pessoalmente com o repre-
sentante do Ministério Público; ser informado de sua situação processual, 
sempre que solicitar; ser tratado com respeito e dignidade; permanecer 
internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de 
sua família; receber visitas, ao menos, semanalmente; corresponder-se 
com familiares e amigos; receber escolarização e profissionalização; reali-
zar atividades culturais, esportivas e de lazer.  

Esses aspectos são muito importantes, mas, algumas vezes, descum-
pridos, havendo negligência e violação de direitos dentro do espaço da 
internação, em que deveria ser um ambiente de ressocialização, cuidado e 
proteção. Há um fator preocupante na atualidade nesses meios, os adoles-
centes estão sendo cooptados por facções e, o que pode ocasionar em 
agressões físicas e até morte. 

A equipe de profissionais, de nível superior, composta por psicólogos, 
assistentes sociais, pedagogos, devem assessorar a Justiça da Infância e da 
Juventude nas decisões relativas à avaliação das medidas socioeducativas 
aplicadas, através de relatórios semestrais, informando a situação de cada 
adolescente, referente ao seu comportamento, participação nas atividades 
educativas, sociais, culturais, presença e apoio familiar, garantia de aten-
dimento de saúde, entre outros. 

O indivíduo que cumpre medida socioeducativa por ter praticado ato 
infracional fica sujeito ao Sistema Socioeducativo que é o modelo de res-
ponsabilização dos adolescentes e que deve garantir sua inclusão em 
políticas públicas, como a escola, profissionalização, cultura, esporte e la-
zer. Logo, a medida socioeducativa é uma ação jurídica aplicada pela 
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autoridade judiciária como sanção e oportunidade de ressocialização dos 
socioeducandos. 

Quanto às causas para tais atos, segundo estudos da Secretaria Espe-
cial de Direitos Humanos, o fator econômico não é o primordial para a 
explicação da violência, mas devido ao modelo que a sociedade contempo-
rânea se estrutura. O cometimento dos atos infracionais pela juventude se 
deve, em grande maioria, a 

 
[...] problemas familiares, conflitos interpessoais, violência doméstica, aban-
dono familiar; problemas de saúde física e mental, geralmente atrelados ao 
uso abusivo de drogas e ou por questões psicológicas e psíquicas; déficit de 
aprendizagem e evasão escolar; conflitos comunitários, interpessoais; situa-
ções de rua; falta e ou insuficiência de renda; envolvimento com grupos 
criminosos; gangues e organizações para o tráfico de drogas (SILVA, 2012, p. 
100). 
 

 Enfim, no próprio cumprimento de medida socioeducativa de inter-
nação cujos direitos dos adolescentes devem ser garantidos, de acordo com 
a Constituição Federal, ECA e SINASE, encontra-se falhas, pois existe a es-
colarização, mas não para todos, faltam professores, o conteúdo a ser 
trabalhado é reduzido e as disciplinas são somente as mais básicas: portu-
guês, matemática, ciências. Com relação às atividades culturais e de lazer, 
em espaços fora dos muros, são contemplados somente os socioeducandos 
mais participativos, mais calmos, menos rebeldes, portanto um número 
menor de socioeducandos. Nesse sentido, vale ressaltar que a SEAS foi cri-
ada visando a superação dessas lacunas, por meio de constante articulação 
entre os equipamentos municipais e estaduais, outras secretarias.  
 
2.3 Justiça Juvenil 

 
A Justiça Juvenil consiste em garantir os direitos e deveres dos ado-

lescentes em cumprimento de medida socioeducativa, através do Projeto 
Político Pedagógico (PPP) e do Plano Individual de Atendimento (PIA), este 
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último a ser elaborado com a participação do socioeducando e de seus fa-
miliares. Para isso, faz-se necessário a obediência aos princípios da 
brevidade, legalidade e excepcionalidade, não podendo o adolescente rece-
ber tratamento mais gravoso do que os adultos (BRASIL, 2006). 

Além disso, devem-se priorizar as práticas restaurativas, aplicadas 
proporcionalmente em relação à ofensa cometida, ou seja, de forma indi-
vidualizada, objetivando o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários por meio do respeito à condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 
liberdade, conforme o Art. 227, § 3º, da Constituição Federal de 1988, bem 
como do SINASE (BRASIL, 2006). 

Com a finalidade de regulamentar tais fundamentos, o CONANDA, 
em 2006, estabeleceu os princípios e diretrizes pedagógicas, estabelecendo 
parâmetros arquitetônicos, financiamento do sistema socioeducativo, mo-
delos de gestão e modalidades de integração das políticas públicas, pois, 
com a alternância dos aspectos sancionatórios e pedagógicos, o adoles-
cente precisa ser responsabilizado por suas atitudes, reparar seus erros e 
serem integradas socialmente através de ações articuladas de saúde, edu-
cação, esporte, cultura e profissionalização (BRASIL, 2006). 

Conforme preconiza o ECA, o primeiro passo, na direção de uma Jus-
tiça Juvenil, é identificar com clareza a dimensão pedagógica das garantias 
processuais. O processo permite ao adolescente responder pelas conse-
quências dos seus atos. A prerrogativa de levar o adolescente para 
responder perante a Justiça da Infância e da Juventude, pelos seus atos tem 
motivação educacional, pois tendo ele que ouvir as acusações e de defen-
der-se, está se educando, mais do que pelo discurso das palavras, pelo 
curso dos acontecimentos. (COSTA, 2006) 

Assim, segundo o autor, as garantias processuais se explicitam sob a 
forma de um conjunto de práticas e vivências ao qual o jovem é submetido 
e que lhe possibilitam ter entendimento sobre a gravidade dos seus atos e 
a responsabilização e necessidade do cumprimento dos dispositivos legais, 
em termos de prazos, procedimentos e etapas. A Lei deve estar acima de 
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todos os envolvidos no processo, para que o adolescente tenha consciência 
sobre a dimensão da severidade e justiça requerida pela quebra das nor-
mas de convivência social. 

Assim, Costa (2006) afirma que o trabalho desenvolvido com o ado-
lescente autor de ato infracional deve ser parte de uma pedagogia voltada 
para a formação da pessoa e do cidadão e, portanto, para a formação e 
desenvolvimento do sentido de responsabilidade do educando para con-
sigo mesmo e com os outros.  

Logo, a responsabilização se dá por um processo de conscientização 
acerca de si mesmo, de suas iniciativas, de sua liberdade e do seu compro-
misso consigo mesmo e com os outros na família, na escola, no trabalho, 
na comunidade e na sociedade, em sentido mais amplo. O adolescente 
como pessoa em condição peculiar de desenvolvimento, tanto em termos 
físicos, como cognitivos e emocionais, já não é criança, mas nem adulto, 
não tem a dependência característica da infância, mas se inicia a fase dos 
deveres, responsabilidades e obrigações próprios da idade adulta, pois se 
é sujeito de direitos, também o é de deveres (COSTA, 2006). 

Quando o adolescente comete um ato que, se fosse cometido por 
adulto, seria crime ou contravenção, ele infringe as regras do convívio hu-
mano e será responsabilizado para cumprir uma medida socioeducativa, 
reação punitiva da sociedade ao delito cometido pelo adolescente, com a 
importância de contribuir para o seu desenvolvimento como pessoa e ci-
dadão, que consiste na dimensão pedagógica da medida socioeducativa 
(COSTA, 2004). 

A função do socioeducador é, portanto, compreender a situação do 
adolescente, mantendo com ele uma relação de abertura, compreensão, 
aceitação, reciprocidade e respeito, para levá-lo a refletir sobre sua própria 
realidade pessoal e social, priorizando sua formação como cidadão, no sen-
tido de que reflita sobre sua responsabilidade para consigo mesmo, para 
com os familiares e comunidade, a fim de que ele tome consciência da na-
tureza de seus próprios atos, responsabilizando-o pelo ato cometido e 
pelas ações futuras (COSTA, 2004). 



42 | Práticas da Justiça Juvenil e Socioeducação 
 

Desse modo na relação “educador - educando”, segundo Paulo Freire 
(1987), o educador deve introduzir conhecimentos, habilidades, hábitos, 
valores e atitudes, o que chamou de educação bancária, em ue o educando 
assimila conteúdos e informações. Em um segundo processo educativo, o 
educando precisa responder com iniciativa, compromisso e liberdade, pois 
como protagonista de suas ações e atitudes em todos os âmbitos de sua 
vida, deve ter consciência de sua responsabilidade pelas consequências de 
seus atos.  

O ECA, em seu Artigo 111, trata que são asseguradas ao adolescente, 
entre outras garantias, o pleno e formal conhecimento da atribuição de ato 
infracional, mediante citação ou meio equivalente, a igualdade na relação 
processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir 
todas as provas necessárias à sua defesa, defesa técnica por advogado, as-
sistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, direito de ser 
ouvido pessoalmente pela autoridade competente e direito de solicitar a 
presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento 
(BRASIL, 2011). 

 
2.4 Medidas Socioeducativas 

 
Realizar a devida aplicação de uma medida socioeducativa, constitui 

um enorme desafio para os juízes da infância e juventude. Assim, de 
acordo com o ECA Art. 112, estão previstas seis tipos de medidas socioedu-
cativas que devem ser aplicadas aos adolescentes que cometem atos 
infracionais. Sobre isso Bandeira (2006), reforça o que está posto na Cons-
tituição e no ECA, afirmando que 

 
[...] no âmbito de um Estado democrático de direito e de um processo garan-
tista, torna-se imperioso que o Juiz da Vara da Infância e Juventude trate o 
adolescente não como simples objeto de uma investigação policial, mas sim 
como verdadeiro sujeito de direitos e garantias asseguradas pela Constituição 
Federal, ECA e Convenção Americana de Direitos Humanos (BANDEIRA, 
2006, p.38). 
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 Amaral e Silva (2006) dizem que, a partir do ECA em 1990, a res-
ponsabilidade penal juvenil ficou fixada aos 12 anos de idade completos, 
estendendo-se até os 18 anos, logo o sujeito, que está abaixo dessa idade, 
deve ser encaminhado ao Conselho Tutelar para ser submetido às medidas 
de proteção, conforme o que está estabelecido no Art. 98 e 101 do ECA. 

Segundo Edson Sêda (2006), o “Coração do Estatuto” desconstrói a 
doutrina da situação irregular, dando corpo às exigências de proteção in-
tegral o que é percebido quando se faz uma observação mais apurada da 
importância da Constituição e do ECA para o sistema de direito do nosso 
país. Teixeira (2009) lembra que tais documentos promoveram a refor-
mulação política e social, provocando o despertar da consciência e da 
responsabilidade para com os adolescentes. 

Para Sposato (2011), a medida socioeducativa imposta pelo estado, 
implica na restrição de direito e liberdade. Quando um adolescente que 
cometeu um ato infracional é submetido ao cumprimento de medidas so-
cioeducativas, sofre uma sanção penal que revela a mesma seleção de 
condutas antijurídicas que se exerce para a imposição de uma pena para 
adultos, diferenciando somente quanto ao sujeito destinatário. Ainda se-
gundo a autora, as medidas socioeducativas têm a finalidade de “evitar a 
reincidência”, utilizando a estratégia da educação como forma de mostrar 
que o estado não está aplicando castigo aos adolescentes, mas reeducando-
os pedagogicamente. 

O SINASE também preconiza que “as medidas socioeducativas pos-
suem em sua concepção básica uma natureza sancionatória, vez que 
responsabilizam judicialmente os adolescentes, estabelecendo restrições 
legais e, sobretudo, uma natureza sociopedagógica” (BRASIL, 2006, p. 37). 
Flávio Frassetto (2010) reforça esta afirmação, dizendo que a medida so-
cioeducativa implica uma resposta do estado à ação transgressora do 
adolescente, que lhe gera uma consequência indesejada (por isso coerci-
tiva) de restrição de direitos. 

Portanto, as medidas socioeducativas são, ao mesmo tempo, retribu-
tiva e socioeducativa: retributiva porque se constitui em uma sanção e 
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socioeducativa por ter caráter pedagógico e ressocializador. Para isso, de-
vem estar de acordo com as características da infração cometida pelo 
adolescente, sendo avaliadas as circunstâncias sócio familiares, possibili-
tando ao adolescente superar a exclusão, com a reinserção na sociedade.  

A socioeducação, conforme dispõe o ECA, é uma política pública que 
resultou de um processo no qual o estado e a sociedade civil buscaram 
meios para a promoção pessoal, comunitária, social, educacional, cultural 
e política de adolescentes autores de atos infracionais, determinados pelo 
poder judiciário a cumprir uma medida socioeducativa. 

A política pública de socioeducação possui uma dimensão interseto-
rial, por isso, durante o cumprimento da medida socioeducativa de 
internação, os esforços devem ser conjuntos por diferentes esferas: educa-
ção, saúde, esporte, lazer, segurança pública, assistência social, cultura, até 
porque muitos adolescentes em conflito com a lei, que estão privados de 
liberdade no país, já estavam privados deste direito antes mesmo de suas 
apreensões. As privações vividas, além de serem socioeconômicas, são 
também afetivas, relacionadas aos vínculos familiares e comunitários, 
educacionais, de saúde, esportivas, de lazer, de expectativas de vida e de 
futuro, de liberdade. 

O processo socioeducativo tem a função de desenvolver ações de pro-
moção pessoal e social, capacitação profissional, educação formal, 
atividades pedagógicas, de lazer, culturais, esportivas, enfim todos os as-
pectos relacionados ao desenvolvimento do sujeito frente aos desafios da 
vida em liberdade. Atua como espaço de mediação entre os adolescentes e 
a sociedade, de forma a contribuir efetivamente para o seu retorno ao con-
vívio familiar, comunitário e social, auxiliando-os a viver com 
responsabilidade, usufruindo de sua liberdade, sem o cometimento de no-
vos atos infracionais. 

A professora Thelma de Oliveira et al (2010, p. 12) expressa um sen-
timento de luta e esperança com aqueles que enfrentam os perigos da vida 
desprotegida, pois “enquanto houver um garoto necessitando de apoio e 
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limite, não haverá descanso” Diante dessa realidade, gestores e profissio-
nais, que atuam no âmbito do SINASE, buscam compreender como podem 
ajudar aos adolescentes a se empoderarem de um novo projeto de vida. 
Saviani (1984) aponta uma solução dizendo que o trabalho é o meio pelo 
o qual os seres humanos podem se transformar. No caso dos adolescentes, 
um trabalho monitorado por adultos, sem prejuízo da escolarização, tem 
papel central no processo de ressignificação do socioeducando. 

Paulo Freire (1987, p. 31), por sua vez, diz que “não há outro caminho 
senão o da prática de uma educação humanizadora, em que a liderança 
revolucionária, em lugar de sobrepor aos oprimidos e continuar man-
tendo-os como quase ‘coisas’, com eles estabelecem uma relação dialógica 
permanente”. Pode-se observar que, do ponto de vista freiriano, a solução 
para a problemática da ressocialização do adolescente infrator é a prática 
de uma educação que humaniza, liberta e valoriza o sujeito por intermédio 
do diálogo e ação reflexão. 

Fiori (1986, p. 88) expressa o mesmo sentimento, afirmando que  
 
A educação libertadora não pode ser obviamente, cúmplice do ensino de valo-
res da dominação, mas não pode também ser somente, a crítica das ideias 
dominantes. Será libertadora, na proporção em que seja aprendizagem, isto é, 
participação ativa na práxis produtora do mundo e do homem. 
 

Paulo Freire (2000) injeta uma dose de esperança nos educadores 
sociais, mostrando que sonhar com a transformação do mundo não se dá 
facilmente sem obstáculo, mas ao contrário, implica em avanços, recuos e 
lutas, que só serão possíveis de acontecerem quando não perdemos a ca-
pacidade de sonhar, mesmo sabendo que "mudar é difícil, mas é possível." 

Com esta perspectiva, foi desenvolvido o SINASE que surgiu com o 
objetivo de realizar uma articulação da Política Nacional, Estadual e Muni-
cipal, envolvendo o Sistema de Justiça de forma primordial, com uma ação 
socioeducativa sustentada nos princípios dos direitos humanos. Neste, o 
grande desafio de todos, que se envolvem com a reeducação do adolescente 
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autor de ato infracional, é transformá-lo, tornando-o cidadão respeitado, 
evitando que engrossem a fileira dos delinquentes imputáveis. 

 
2.5 Práticas Restaurativas 

 
Diante das situações cotidianas de violência e da propagação de um 

sentimento de impunidade difundido pelo senso comum e mídia, dissemi-
nam-se cada vez mais discursos exigindo punição mais severa sobre as 
ações criminosas, dentre elas, as realizadas por adolescentes.  

Na antemão disso, surgem com mais efetividade a utilização dos para-
digmas da Justiça Restaurativa que, através de um viés interpessoal, permite 
construir coletivamente respostas positivas para reduzir as expressões da 
violência, conforme preconiza Art. 35 Inciso III da Lei do SINASE.  

Nesse sentido Leite (2017, p. 15) afirma que  
 
[...] um delito não é um conflito. Um delito é um enunciado acerca de uma 
provável conduta considerada crime. E crime, de acordo com o Código Penal 
Brasileiro, é a infração penal a que a lei comina pena, ou seja, é uma qualidade 
dada a determinadas condutas, uma resposta escolhida pelo Estado para lidar 
com situações entendidas como inadequadas para determinado grupo social. 
 

A partir disso, a autora analisa que, apesar da Constituição de 1988 
preconizar os direitos fundamentais assegurados pelo Estado democrático 
fundado na harmonia social e na ordem pacífica das controvérsias, essa 
perspectiva não vem sendo seguida tradicionalmente pela justiça penal, 
pois a sua forma de atuar distancia muito mais do que proporciona uma 
solução pacífica.   

Para Leite (2017), isso ocorre por, no sistema penal, os conflitos se-
rem reduzidos a expedientes, onde as partes são impedidas de buscar a 
raiz do fato e, em grande maioria, as falas são feitas através de interlocu-
tores, impedindo assim qualquer troca de afetividade e sentimentos. Logo, 
a “justiça” será proferida pelo juiz que promulga uma sentença sobre o 
processo que envolve, em síntese, duas partes, ou seja, a vítima e o conde-
nado, que acatam a decisão. Portanto, a autora destaca que “o direito à 
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justiça não significa apenas o direito formal de ingressar com um processo, 
mas principalmente o direito material de acesso a uma decisão justa” 
(LEITE, 2017, p. 17). 

Nesta feita, Leite (2017) aponta que a maior parte dos conflitos é re-
solvida fora do âmbito penal, logo salienta que a Justiça Restaurativa, como 
ferramenta de não institucionalização de conflitos, dispõe de métodos al-
ternativos de resolução que podem modificar o paradigma da justiça 
tradicional, evitando a neutralização da vítima, a expropriação do papel do 
estado, à exarcebação dos conflitos, a revitimização e o aumento da vio-
lência imersa nas partes. Portanto, segundo a autora, a mera propositura 
de um processo penal é incapaz, em muitos casos, de estancar conflitos e 
violências, salientando que, ao contrário do resultado esperado, pode acen-
tuar o grau das condutas consideradas gravosas.   

Para tanto, a fim de buscar uma mudança de perspectiva, vários ele-
mentos devem ser considerados para a utilização da prática restaurativa, em 
destaque, para as características elencadas na Resolução 225/2016 do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), pois, com vistas a garantir a efetividade dessa 
ação, tem como princípios: “corresponsabilidade, reparação dos danos, aten-
dimento à necessidade de todos os envolvidos, participação, empoderamento, 
consensualidade, voluntariedade, confidencialidade, imparcialidade, infor-
malidade, gratuidade, celeridade e urbanidade” (LEITE, 2017, p. 19) 

Diante disso, Howard Zehr (2012, p. 33 apud LEITE, 2017) elenca al-
gumas diferenças sobre as Justiça Criminal e a Restaurativa, a saber: a 
primeira, o crime é considerado com uma violação à Lei do Estado, ge-
rando uma culpa que deve ser punida, ou seja, os ofensores devem receber 
o que merecem; a segunda, relaciona o crime a uma violação de pessoas e 
de relações que, a partir do esforço comum da vítima, ofensores e da co-
munidade, devem garantir o acolhimento das necessidades da vítima e 
responsabilizar o ofensor como forma de reparar o dano cometido.  

Para tanto, a Resolução 2002/2012 da Organização das Nações Unidas 
(ONU) se configurou como importante instrumento de propagação dessa 
ferramenta, pois convoca os Estados membros a disseminarem programas 
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de Justiça Restaurativa e apresenta, em linhas gerais, os fundamentos que 
devem ser respeitados. 

Por conseguinte, “a Lei 9.099/95, que trata dos Juizados Especiais Cí-
veis e Criminais expõe, em seus artigos 72 e 73, a composição entre as 
partes e ali se encontra a possibilidade de utilização dos institutos alterna-
tivos” (LEITE, 2017, p. 24), momento em que o Juiz conduzirá uma ação 
conciliatória com a presença do representante do Ministério Público, o au-
tor do fato e a vítima, cujo acordo firmado será acompanhado pelo poder 
jurisdicional e, em caso de descumprimento, poderá ser executado pela 
parte interessada em outra esfera.  

Vale salientar ainda que, segundo a autora, é importante considerar 
a discricionariedade da ação que permite, sobretudo, o Ministério Público 
interferir na instauração de um processo, por exemplo, devido à inexistên-
cia de provas que caracterizariam a materialidade delitiva ou de garantir 
a opção das partes por um processo restaurativo em detrimento ao tradi-
cional. Saliente-se que esse entendimento está previsto na Resolução 
2002/12 da ONU, sendo acolhido pela Resolução 225/2016 do CNJ.  

Nesta feita, como forma proporcionar meios para mudança de para-
digmas junto ao Sistema de Justiça, a Resolução 125/2010 do CNJ versa sobre 
a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de inte-
resses no âmbito do Poder Judiciário, que, dentre outras disposições,  

 
[...] se compromete a auxiliar os tribunais na organização de serviços de me-
diação através da estruturação de serviços voltados à autocomposição de 
litígios por meio da conciliação e da mediação (art. 4°). A Resolução propõe a 
busca por cooperação entre órgãos públicos e instituições públicas e privadas 
da área de ensino para criação de disciplinas que promovam uma cultura de 
solução pacífica de conflitos, com destaque para que as Escolas de Magistratu-
ras tenham módulos voltados aos métodos consensuais de solução de 
conflitos, no curso de iniciação funcional e no curso de aperfeiçoamento 
(LEITE, 2017, p. 29). 
 

Percebe-se, a partir dessas medidas, uma abertura do Judiciário sobre 
a utilização dos métodos conciliatórios, porém não é possível identificar, 
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nesse momento, proposituras relacionadas à Justiça Restaurativa, de-
manda que foi sanada posteriormente com a Resolução 225/2016. 
Ressalte-se que o processo de responsabilização e restauração que é no-
meado de Justiça Juvenil Restaurativa com origem, na década de 1970, na 
Nova Zelândia, Canadá e Estados Unidos, cujo modelo valoriza o diálogo e 
autonomia da comunidade por meio das Janelas da Disciplina Social, com-
bina alto controle e muito apoio, gerando uma autoridade respeitosa, 
cooperativa e colaborativa. 

Sobre isso, faz-se necessário mencionar que as práticas restaurativas 
são um conjunto de metodologias de resolução de conflitos, violências e 
atos infracionais que tem como objetivo central a restauração dos vínculos, 
pois, sem estabelecer culpados, busca oportunizar o entendimento das 
motivações e necessidades que geraram os conflitos e os atos de violência, 
promovendo a segurança humana. Nessa ação, devem participar o autor 
(quem gera o conflito) para que possa compreender as consequências da 
sua atitude através do diálogo com receptor (vítima da ação) e a comuni-
dade (pessoas que não vivenciaram o fato), troca que vai ser mediada por 
um facilitador (pessoa capacitada nessa metodologia). 

Além disso, traz a percepção que a violência não fere apenas a Lei, 
mas o sentimento de segurança, a dignidade e as relações entre as pessoas. 
Logo, objetiva-se restaurar o equilíbrio rompido e a reparação do dano 
causado, bem como cuidar das necessidades do receptor através da cons-
trução de um acordo que ajuda a lidar com o fato ocorrido, superando-o. 
Ressalte-se a importância do autor como sujeito desse processo que pode 
sugerir as ações a serem desenvolvidas de acordo com suas possibilidades; 
tendo em vista que os envolvidos têm sua necessidade própria que, se não 
atendida, pode gerar um novo ato de violência. 

Diante disso, Leite (2017, p. 36) afirma que  
 
Para um modelo restaurativo os verdadeiros protagonistas serão as pessoas 
envolvidas em cada caso. O Estado, através dos seus operadores, unicamente 
promoverá o âmbito adequado para que as pessoas possam elaborar, dialogar 
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e transformar as suas controvérsias, conflitos e relações, garantindo os direi-
tos constitucionais de todas as pessoas envolvidas e considerando também os 
interesses coletivos. Consideram-se também, além das partes principais, ou-
tras pessoas que originalmente e diretamente não estavam envolvidas no caso, 
mas que são convidadas para a prática restaurativa, como familiares, pessoas 
próximas com laços de afeto, representantes de setores da comunidade e do 
poder público, importantes em cada caso. 
 

Logo, segundo a Resolução 225/2016 do CNJ, necessita-se compreen-
der pontos específicos sobre essa perspectiva, como a aplicação do 
processo normativo ocorrer de forma alternativa ou concorrente ao tradi-
cional; a necessidade das partes reconhecerem os fatos essenciais, sem que 
isso implique em admissão de culpa; colocar, como condição fundamental, 
a participação livre e espontânea dos envolvidos até a homologação do 
procedimento restaurativo; atender a vontade dos participantes na elabo-
ração de um acordo com obrigações razoáveis, primando pelo respeito à 
dignidade humana; e determinar que os facilitadores realizem curso de 
aperfeiçoamento permanente, sendo permitida a inserção de voluntários 
não técnicos, oriundos da comunidade, como facilitador, fato que possibi-
lita uma maior participação social no procedimento restaurativo (LEITE, 
2017, p. 38-39).  

Em síntese, o Sistema de Justiça deverá seguir alguns procedimentos 
para firmar a adesão de um processo judicial a um Programa de Justiça 
Restaurativa, onde 

 
O encaminhamento deverá ser feito em fase inicial do processo e a instauração 
do procedimento de Justiça Restaurativa somente será efetivado a partir de es-
cuta qualificada das partes pelas equipes do programa, respeitada a faculdade de 
as partes aceitarem voluntariamente o procedimento; caso contrário, sendo de-
sejo de quaisquer das partes, em fase ainda inicial ou em qualquer fase do 
procedimento, este poderá ser interrompido para dar-se seguimento ao curso do 
processo penal, sem qualquer ônus por esta decisão. (LEITE, 2017, p. 41)  
 

Segundo Achuti (2014 apud GIAMBERARDINO; ZILIOTTO, 2015, p. 
22), os métodos mais comuns de Justiça Restaurativa são o apoio à vítima 
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que demonstra o interesse público na minimização das consequências so-
fridas, mediação vítima-ofensor que, através de um mediador, proporá um 
encontro com vistas à reparação do dano sofrido e, por último, cita os cír-
culos restaurativos que se configuram como a prática mais comum na 
Justiça Juvenil. 

Os círculos restaurativos visam organizar “encontros entre vítima, 
ofensor e os integrantes da comunidade, incluindo-se Poder Judiciário, Mi-
nistério Público, Defensoria Pública, autoridade policial, membros 
relacionados à vítima ou ofensor, entre outros” (LEITE, 2017, p. 24), a fim 
de viabilizar uma solução construtiva através da percepção de como as 
ações praticadas afetam ao praticante e aos demais. Ressalte-se que se re-
alizam pré-círculos com os envolvidos para que cada um seja trabalhado 
individualmente com o intuito de firmar um processo de amadurecimento 
para o encontro e, após o círculo restaurativo, realizam-se pós-círculos, a 
fim de alcançar objetivos mais amplos. Wachtel & McCold (2003 apud 
GIAMBERARDINO; ZILIOTTO, 2015, p. 26) denominaram de Janela de 
Disciplina Social que é representado por eixos de um sistema de coorde-
nadas, como mostrado a seguir:  

 
Gráfico 1 – Janela da Disciplina Social 

 
Fonte: Justiça Restaurativa e a Socioeducação. Cadernos de Socioeducação. Paraná, 2015. 

 

Segundo Konzen (2007, p. 17 apud SANTANA; COSTA, 2016, p. 17),  
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[...] diante de uma realidade em crise, além de denunciar as insuficiências do 
que está posto, é imperiosa a pretensão de ir adiante, de passar de uma demo-
cracia formal a uma democracia material, que inclui crianças e adolescentes 
por meio da atenção e proteção diferenciada e de um projeto singular de de-
senvolvimento. 
 

Nesta feita, o projeto de Justiça Juvenil Restaurativa tem foco na ga-
rantia dos direitos de crianças e adolescentes através de uma abordagem 
psicossocial e de proteção que perpassa uma prática institucional para 
construção da paz e de um local seguro para o diálogo, focando na resili-
ência dos sujeitos e da comunidade pela busca de estratégias que ajudem 
a alcançar mudanças positivas, tendo em vista que, segundo Konzen 
(2007, p. 17 apud SANTANA; COSTA, 2016, p. 17),  

 



 
 
 

Parte III 
 

Panorama da socioeducação no Ceará 
 
 

3.1 Breve histórico nacional 
 
É sob o signo da promulgação do Decreto 17.943-A, de 12 de Outubro 

de 1927, intitulado Código de Menores (Código de Mello Mattos), que em 
seu artigo 1º, se definia que o “menor”1, de um ou outro sexo, abandonado 
ou delinquente, com menos de 18 anos de idade, seria submetido pela au-
toridade competente às medidas de assistência e proteção contidas nos 
preceitos daquele Código. A partir de então é que se dá o principiar de 
ideias relativas à concepção de crianças e adolescentes como objetos de 
repressão social. Pinheiro (2006) considera que é, nesse momento, que se 
dá o surgimento de um novo olhar sobre crianças e adolescentes –objetos 
da repreensão e coercibilidade, sentimento comum no imaginário coletivo 
e também nos textos das legislações que lhes faziam referência. Seriam 
eles seres perigosos e ameaçadores ao convívio social.  

O Decreto 17.943-A, de 12 de Outubro de 1927 (Código de Mello Mat-
tos), em seu Artigo 55, dispunha que  

 
A autoridade, a quem incumbir a assistência e proteção aos menores, ordenará 
a apreensão daqueles de que houver noticia, ou lhe forem presentes, como 
abandonados os depositará em lugar conveniente, o providenciará sobre sua 
guarda, educação e vigilância, podendo, conforme, a idade, instrução, profis-
são, saúde, abandono ou perversão do menor e a situação social, moral e 
econômica dos pais ou tutor, ou pessoa encarregada de sua guarda, adotar 

 
1 Pela categoria “menor”, de acordo com aquele Código, compreendiam-se as crianças de primeira idade, os infantes 
expostos, os menores abandonados e os menores delinquentes, sendo lhes destinadas ações e atividades de caráter 
correcional e coercitivo. 
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uma das seguintes decisões. a) entregá-lo aos pais ou tutor ou pessoa encar-
regada de sua guarda, sem condição alguma ou sob as condições que julgar 
úteis á saúde, segurança e moralidade do menor; b) entregá-lo a pessoa idô-
nea, ou interná-lo em hospital, asilo, instituto de educação, oficina escola do 
preservação ou de reforma; c) ordenar as medidas convenientes aos que ne-
cessitem de tratamento especial, por sofrerem de qualquer doença physica ou 
mental;d) decretar a suspensão ou a perda do pátrio poder ou a destituição da 
tutela; e) regular de maneira diferente das estabelecidas nos dispositivos deste 
artigo a situação do menor, si houver para isso motivo grave, e for do interesse 
do menor (BRASIL, 1927, Artigo 55). 
 

Enquanto que, no Art. 68, declarava que o menor de 14 anos, a quem 
fora atribuída a prática de ato delitivo qualificado como crime ou contra-
venção, não seria submetido a processo penal, devendo ser avaliado, 
sobretudo, em relação à situação psíquica e moral do “menor”, bem como 
social, moral e econômica dos pais ou tutor responsável (BRASIL, 1927). 

Já no contexto de ditadura militar (que durou de 1964 a 1979), ins-
taurada no Brasil a partir de um golpe político-militar em 1964, outros 
posicionamentos foram surgindo, junto a eles tivemos novas diretrizes 
para a fundação da Política Nacional de Bem-Estar do Menor (PNABEM - 
Lei. 4.513/648), tendo a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor 
(FUNABEM) como órgão executivo federal e as Fundações Estaduais do 
Bem- Estar do Menor (FEBEM) como órgãos executores nos estados. 

As FEBEM estaduais foram criadas a partir de um ato do presidente 
Marechal Castelo Branco, em 01 de dezembro de 1964. Seus fundamentos 
estão na Política da Segurança Nacional, caracterizada como estratégia so-
cial daquele período, com o objetivo controlar a pobreza: as famílias 
pobres e seus filhos, todos em situação irregular, diferenciando crianças e 
adolescentes em situação de abandono financeiro ou moral e infratores 
(TEIXEIRA, 2005). Nesse ínterim, foi revisado o Código de Menores de 
1927, no ano de 1979 (Lei 6697 de 10/10/79), em que foi introduzido o 
termo "menor em situação irregular", abrangendo as crianças em perigo 
e aquelas ditas perigosas, porém não houve grandes alterações. 
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Entretanto, com a Doutrina da Proteção Integral foi inaugurada a 
partir da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (1989), ra-
tificada pelo Brasil em 1990, passou a recomendar que crianças e 
adolescentes devam ser considerados como sujeitos de direitos. Outros 
instrumentos jurídicos internacionais foram criados, apresentando dire-
trizes para execução de medidas socioeducativas: Regras Mínimas das 
Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil ou Regras de Bei-
jing (1985), as Regras Mínimas das Nações Unidas para os Jovens Privados 
de Liberdade (1990) e as Diretrizes das Nações Unidas para Administração 
da Justiça Juvenil (1990). 

 No Brasil, a Doutrina da Proteção Integral foi consagrada pela Cons-
tituição Federal de 1988 e o ECA - Lei Federal Nº 8.069/1990, e mais 
recentemente reafirmada pelo SINASE. O Sistema de Justiça Juvenil brasi-
leiro (SJJ) está fundamentado na Doutrina da Proteção Integral, na qual a 
criança e o adolescente são reconhecidos como sujeitos de direitos. Assim 
a Constituição, o ECA, a Resolução CONANDA Nº 119/2006 e a Lei Federal 
Nº 12.594/2012, são os principais instrumentos jurídicos do país destina-
dos à garantia de direitos fundamentais de crianças e adolescentes que 
cometem atos infracionais. 

Na década de 1980, com a abertura democrática e a promulgação da 
Constituição de 1988 grandes mudanças ocorreram, introduzindo novo 
modelo de gestão de políticas públicas, novos avanços para a população 
infanto-juvenil brasileira. Em seu Art.227 garante às crianças e adolescen-
tes seus direitos fundamentais: integridade física, moral, psicológica, 
social, além da proteção de toda forma de abuso, exploração, violência, 
crueldade, maus-tratos, negligência. 

 Assim, em concordância com a legislação vigente, os atores tiveram 
seus papéis definidos, para o estado cabe se responsabilizar pelo cumpri-
mento de medidas socioeducativas em meio fechado (Internação e 
Semiliberdade) e os municípios, pelas medidas em meio aberto (Prestação 
de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida). 
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No Brasil, apesar dos reconhecidos avanços conquistados por estas 
Leis, a história nos mostra que estas não tem sido suficientes para a con-
cretização das políticas socioeducativas, logo, para ter uma dimensão 
intersetorial, sua execução depende de uma gestão compartilhada com as 
demais políticas públicas, conforme orienta a Lei do SINASE e que o ECA 
seja respeitado em sua integralidade. 

 
3.2 Rede de Proteção e as Políticas Setoriais 

 
Como já dito a criação do ECA teve como objetivo assegurar os direi-

tos de crianças e adolescente, almejando-se que o adolescente perdesse o 
estigma de ser um infrator. Crianças e adolescentes, nessa perspectiva, são 
considerados inimputáveis perante a lei de execução penal, pois não pos-
suem completa capacidade de discernimento e devem ser protegidos 
integralmente. 

Sobre a Proteção Integral das Crianças e Adolescentes a Constituição 
Federal de 1988 prevê em seu Art. 227, que:  

 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.  
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe sobre a proteção inte-
gral à criança e ao adolescente em seu Art 1º e no Art. 3º prevê que:  

 
A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, as-
segurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facilitar o desenvolvimento físico, mental, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade (BRASIL, 1990, Art. 3º). 
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 Nesse sentido, surge o Sistema de Garantias de Direitos da Criança 
e do Adolescente, que estabelece os princípios para a proteção integral 
desse público. O SGD dispõe de princípios e normas que regem a política 
de atenção a criança e ao adolescente, as ações são promovidas pelo Poder 
Público nas suas três esferas (União, Estado, Distrito Federal e Municípios) 
e pelos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e pela sociedade 
civil, compreendendo três eixos: Promoção, Defesa e Controle Social. O 
sistema busca ordenar esses mecanismos para a efetivação dos direitos da 
criança e do adolescente (BRASIL, 2006). 

O SGD tem uma variedade de subsistemas, dentre eles encontram-se os 
que regem as políticas sociais básicas, de assistência social, de proteção e de 
justiça que se destinam ao atendimento de crianças e adolescentes. Nesse 
contexto é inserido o atendimento aos adolescentes em conflito com a lei, 
desde o processo de apuração, aplicação de medidas socioeducativas. 
(BRASIL, 2006) 

 Constituído com o propósito de ser um sistema único, articulado, em 
integração, entre a sociedade e as instâncias públicas, nas quais ficam sob 
à responsabilidade de ambas a efetivação das normas a serem aplicadas 
como meio de priorizar as garantias e direitos normatizados em lei.  

Um grande desafio hoje encontrado pela Secretaria de Direito Huma-
nos, é sobre a operacionalização do sistema, pois no que se refere ao 
exercício, percebe-se um trabalho desarticulado, as normas não estão ins-
titucionalizadas, ocasionando graves prejuízos à prática do SGD, que pela 
lei são assegurados para a proteção integral da criança e do adolescente 
(SILVA SANTIAGO, 2013). 

Como mencionado o SGD é articulado em três pilares, a promoção, o 
controle e a defesa, envolvendo os diversos órgãos e instituições do poder 
público na esfera federal, estadual e municipal, como o Poder Judiciário, o 
Ministério Público, as delegacias, hospitais, abrigos, ONGs, fundações e 
outros, todos precisariam estar articulados em rede, como um único sis-
tema integrado, no entanto não ocorre, o que vemos na prática é uma rede 
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desarticulada, realizando trabalhos sozinhos, ocasionando “furos” e preju-
ízos aos trabalhos. Desse modo, é complexo sustentar o trabalho em rede, 
tanto entre os próprios órgãos públicos, como entre os órgãos públicos e 
sociedade civil, esse mais complicado (SILVA SANTIAGO, 2013). 

O ECA em seu Artigo 86 dispõe que “A política de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto arti-
culado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. Assim, certifica-se que a 
proteção para crianças e adolescentes deve ser articulada em conjunto, 
uma rede fortalecida que execute os direitos como são esquematizados, 
contudo vemos atualmente descasos, falta de profissionais capacitados, 
sem qualificação para a realização dos trabalhos, os direitos desses sujeitos 
serem negligenciados (SILVA SANTIAGO, 2013). 

A realidade do Ceará, no que se refere ao trabalhado articulado em 
rede, ainda é fragilizada. O SGD é considerado um sistema ineficaz, apre-
senta muitas dificuldades, entretanto ainda encontramos, embora com  
limitações, pessoas com o compromisso de lutar pelos direitos de crianças 
e adolescentes desprotegidos e inferiorizados pelas próprias autoridades, 
essas não elaboram políticas públicas adequadas, voltadas para este alvo 
da sociedade, a  maioria dos casos de exploração dos direitos é realizada 
dentro do próprio âmbito familiar e pela própria sociedade, ou ainda por 
pessoas muito próximas das vítimas, essa é uma realidade que atinge todas 
as classes sociais sem distinção (SANTIAGO, 2014). 

Cooperação, predisposição, reciprocidade, trabalho em rede são ele-
mentos fundamentais para se atingir os objetivos do SGD. Por isso, todos os 
atores envolvidos precisam se colocar como integrante dos processos, numa 
ação conjunta e institucionalmente estabelecida, mas infelizmente, o que 
ainda encontramos é uma defasagem assustadora da rede de proteção social, 
o que se materializa a escassez das políticas de prevenção e promoção juvenil. 
É nítido a precarização na articulação, o que intensifica os prejuízos no sis-
tema, e quando existe, é uma articulação inadequada entre os atores do SGD 
na execução das medidas socioeducativas (SANTIAGO, 2014).  
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Sobre as instâncias que compõem o SGD, o Estado do Ceará dispõe 
de:  

 
•  Conselhos Tutelares 
•  Conselhos de Direito: Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente – CEDCA/CE, Fórum de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(FÓRUM DCA) 

•  Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará – CEDECA; 
•  Delegacias especializadas: Delegacia da criança e do adolescente - DCA, Delega-

cia de Combate à Exploração da Criança e do Adolescente (DCECA); 
•  Programa de Proteção às Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 

(PPCAAM); 
•  Centro de Apoio Operacional da Promotoria da Infância e da Juventude 

(CAOPIJ), Defensoria Pública, Núcleo de Atendimento da Defensoria na Infância 
e Juventude (NADIJ), Núcleo de Atendimento Jurídico Especializado ao Adoles-
cente em Conflito com a Lei (Nuajea), Ouvidoria da Polícia Militar do Ceará; 

•  Centros de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas (CAPSAD), Comunidades Te-
rapêuticas; 

•  Órgãos Governamentais que Desenvolvem Políticas na Área de Infância e Ado-
lescência: Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social – STDS, Secretaria 
de Educação Básica do Estado – SEDUC, Secretaria de Saúde do Estado – SESA, 
Secretaria de Direitos Humanos de Fortaleza – SDH; 

•  Justiça da Infância e da Juventude: 1ª a 4ª Vara da Infância e da Juventude, 5º 
Vara da Infância e Juventude, 12ª Vara Criminal, Ministério Público do Ceará, 
Promotoria da Justiça de Defesa da Saúde Pública, Promotoria de Justiça da Edu-
cação, dentre outros. 

 

Podemos considerar uma rede razoável para a efetivação da proteção 
aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, contudo 
estão caminhando desarticuladas, sem coesão, fragilizadas, ao invés de fa-
zerem um trabalho único, cada uma realiza suas próprias ações, 
dificultando e ocasionando prejuízos ao sistema. 

 
3.3 Perfil dos socioeducandos 

 
Os adolescentes estão submetidos às influências da natureza bioló-

gica e ambiental determinadas por um conjunto de variáveis que se 
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interrelacionam, produzindo resultados diferentes no comportamento hu-
mano. Assim, Straus (1994) aponta que, segundo as pesquisas, 
adolescentes com vínculos pouco efetivos com a família têm maior proba-
bilidade de se envolver em infrações. Além disso, a falta ou ineficiência de 
disciplina tem relação com a fragilidade do papel desempenhado pelos 
pais. 

Diante disso, Gallo e Williams (2004a; 2004b) que 40,7% dos ado-
lescentes em conflito com a lei em uma cidade de porte médio viviam com 
os pais e cerca de 43,1%, somente com a mãe, logo foi observado que, nas 
famílias monoparentais chefiadas pela genitora, os fatores de risco têm 
maior impacto sobre os filhos, já que geralmente cabe à mãe provê-los 
financeiramente sem uma rede de apoio eficaz. 

Baumrind (1967 apud FIOVARANTE et al, 2010) agrupou as famílias 
em três padrões de criação dos filhos, a saber, o autoritário (excesso de 
regras impostas sem diálogo), o permissivo (sem exigências e monitora-
mento) e o competente (regras flexíveis e exigências razoáveis, buscando 
a compreensão dos envolvidos). Diante disso, no decorrer da pesquisa, os 
filhos de pais competentes eram mais alegres e autoconfiantes e respon-
sáveis, porém os demais autoritários se mostraram mal-humorados e dos 
permissivos eram impulsivos, agressivos e pouco independentes, mos-
trando-se mais presente o uso de drogas e tendências para problemas de 
comportamento. 

Entretanto, vale ressaltar ainda que filhos com estilo parental ausente 
devido rejeição, negligência e abandono, tornam-se adolescentes hostis, 
egoístas e rebeldes, sendo mais propensos a cometer atos anti-sociais, 
como abuso de álcool e drogas e comportamentos criminosos. (KURDEK; 
FINE, 1994; PATTERSON et al., 1992; WEISS; SCHWARTZ, 1996 apud 
FIOVARANTE et al, 2010) 

Desse modo, “como resultado, tem-se adolescentes com comporta-
mento anti-social e infrator, os quais terão também alta probabilidade de 
se tornarem adultos abusadores, quando mantidas as condições estressan-
tes de vida” (FIOVARANTE et al, 2010, p. 48). 
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No âmbito da violência doméstica, Meneghel, Giugliani e Falceto 
(1998) constataram que existe uma relação significativa entre agressivi-
dade na adolescência e punição física grave, ou seja, os adolescentes 
agressivos foram mais punidos, sobretudo, quando integrante de família 
de baixa renda e nas famílias “rígidas”. Assim, Bandura (1973 apud 
FIOVARANTE et al, 2010) ressalta ainda que presenciar situações de vio-
lência doméstica se configura como um fator de risco, tendo em vista que, 
segundo a teoria da aprendizagem social, os valores e condutas agressivas 
dos adultos servem como normas a serem seguidas que podem ser copia-
das pelos filhos. Assim, adolescentes que não acreditem na possibilidade 
de obter algo por meio legítimo, podem usar meios violentos para expres-
sar seu descontentamento ou para alcançar objetivos. 

Segundo Massaki (2006 apud FIOVARANTE et al, 2010, p. 50), “a 
vulnerabilidade emocional do adolescente tanto o torna suscetível a in-
fluências do meio, quanto lhe dificulta o enfrentamento das 
transformações vivenciadas”. Logo, com vistas a buscar meios compensa-
tórios para o alívio das próprias dificuldades, a drogadição mostra-se como 
um mecanismo de escapar da sua realidade. 

Dentre elas, podemos citar a pobreza que, a partir da análise de vários 
autores, mostra como fator de risco crescer em comunidades desfavoreci-
das, gerando uma maior possibilidade do ingresso de adolescentes na 
prática de atos infracionais. Porém, Oliveira e Assis (1999) salientam que 
a ocorrência da pobreza não justifica a violência, mas um conjunto de fa-
tores de riscos associados. 

Além disso, deve-se mencionar o valor social desigual incutido em de-
litos praticados por adolescentes de classes econômicas abastadas ou não, 
mostrando que o ambiente socioeconômico vai determinar o tipo de risco 
em que o adolescente está exposto e a interpretação dada aos seus atos. 

Combinado a esses entraves, o baixo nível intelectual associado à di-
ficuldade de se expressar verbalmente e os problemas de aprendizagem 
podem contribuir para a conduta infracional, tendo em vista que a falta de 
adaptação escolar podem culminar com comportamentos reativos e anti-
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sociais; pois, conforme aponta Meichenbaum (2001 apud FIOVARANTE et 
al, 2010, p. 53) que “o nível intelectual alto atua como fator de proteção, 
auxiliando jovens de alto risco a não se engajar em atividades delituosas”. 

Nesta feita, Straus (1994) afirma que os adolescentes em conflito com 
a lei caracterizam-se, conforme os estudos de interação social, como indi-
víduos com sérias deficiências em habilidades sociais, pouca capacidade de 
resolução de problemas e possuidores de um sentimento de inferioridade 
que optam por padrões distintos dos cidadãos que respeitam a lei. Logo 

 
[...] por serem taxados de alunos problemáticos, colegas agressivos e outros 
estereótipos estigmatizantes, tais adolescentes evadem-se das escolas e prefe-
rem assumir à ‘identidade do bandido (PEREIRA; MESTRINER, 1999 apud 
FIOVARANTE et al, 2010, p. 53). 
 

  Desse modo, a fim de fazer uma interlocução com o processo de res-
ponsabilização do adolescente em conflito com a lei, Santiago (2014, p. 29) 
afirma que, “diante dos avanços e dificuldades na implementação do pa-
radigma da Proteção Integral, pode-se dizer que se configura como um 
híbrido de práticas garantista na socioeducação”. Assim, Farjado (1999 
apud SANTIAGO, 2014) identifica que o hibridismo relaciona o sanciona-
tório com o viés pedagógico preconizado pelo ECA, porém o discurso 
pedagógico das medidas socioeducativas, na prática, mostra-se contrário 
ao que foi garantido na legislação, aproximando-se inclusive do modelo 
penal. 

Nesta feita, surge o termo socioeducação que, segundo Pinto (2011) é 
utilizado por operadores do atendimento socioeducativo que se relaciona 
aos modelos de atendimento ao adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa. Vale, porém, mencionar que Zanella (2011) destaca o uso 
dessa denominação para qualquer programa do sistema de políticas que 
seja direcionado a crianças e adolescentes, independente do caráter de pro-
teção ou ressocializador. 

A partir disso, Oliveira (2007 apud SANTIAGO, 2014) afirma que os 
objetivos socioeducativos voltados aos adolescentes em conflito com a lei 
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visam favorecer com o processo de exclusão e à formação de valores posi-
tivos de para participação na vida social, atuando nessa realidade 
multifacetada através de práticas que atuem sobre os diversos aspectos da 
vida desses jovens com vistas ao desenvolvimento social e a construção de 
um novo projeto de futuro. 

Para tanto, Costa (2006, p. 14) a preparação do adolescente para o 
retorno ao convívio social se traduz na oferta “de escolarização formal, 
educação profissional, atividades artísticas, culturais, práticas esportivas, 
assistência religiosa, abordagens sociais, psicológicas e demais atividades 
dirigidas”. 

Nesse sentido, o estado do Ceará possui uma grande rede de Centros 
de ressocialização que é gerido pela Superintendência do Sistema Estadual 
de Atendimento Socioeducativo (SEAS). As diversas unidades estão locali-
zadas em Fortaleza, onde temos as seguintes: Centro de Semiliberdade 
Mártir Francisca; Centro Socioeducativo Aldaci Barbosa Mota; Centro So-
cioeducativo Cardeal Aloísio Lorscheider; Centro Socioeducativo Dom 
Bosco; Centro Socioeducativo Patativa do Assaré; Centro Socioeducativo 
São Francisco; Centro Socioeducativo São Miguel; Centro Socioeducativo 
do Canindezinho; Centro Socioeducativo Passaré; Unidade de Recepção 
Luis Barros Montenegro.  

No interior do estado contamos com: Centro de Semiliberdade de 
Iguatu; Centro de Semiliberdade de Juazeiro do Norte; Centro de Semili-
berdade de Crateús; e em Sobral localizam-se o, Centro Socioeducativo Dr. 
Zequinha Parente; o Centro Socioeducativo José Bezerra de Menezes e o 
Centro de Semiliberdade de Sobral. 

Vale salientar ainda que, por meio do Decreto Nº 30.202 de 24 de 
maio de 2010, o Governo do Estado do Ceará é responsável pelo assessorar 
e monitorar, através da Célula de Atenção à Média Complexidade da Se-
cretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS), os programas de 
atendimento socioeducativo de meio aberto desenvolvidos pelos CREAS 
municipais. 
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Assim, o Levantamento Anual do SINASE (BRASIL, 2018, p. 5) aponta 
que, no ano de 2016, existiam 26.450 adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa em âmbito nacional e, dentre esses, 1062 adoles-
centes e jovens estavam inseridos no sistema socioeducativo do Ceará, 
porém tal estudo destaca que foi constatada uma diminuição no número 
de atendimentos de 1083 para 856, de 2015 e para 2016, respectivamente, 
com uma redução de 21% de adolescentes em restrição de liberdade. Res-
salte-se que, nesse estado, houve a predominância de atos análogos a 
roubo (483 casos), homicídio (104), tráfico de drogas (56), tentativa de 
homicídio (33), furto (25), porte de arma de fogo (21) e outros com um 
quantitativo menos expressivo. 

Sobre isso, dos adolescentes em cumprimento de medida socioedu-
cativa em território nacional, foram registrados 27.779 atos infracionais 
cometidos para um número de 26.450 atendidos, constatando-se que o 
número de atos infracionais praticados supera o de internos, consequen-
temente, observa-se a reincidência na prática delitiva. Além disso, o estudo 
aponta ainda o predomínio de unidades de privação masculinas no Ceará, 
ou seja, de 15 para uma única de atendimento feminino, fato que pode ser 
justificado pelo número reduzido de socioeducandas que, na época, era de 
apenas 26 em cumprimento de medida (BRASIL, 2018). 

Vale salientar que, em consonância com o cenário nacional, percebe-
se a presença marcante de adolescentes negros com 59,08% e, no Ceará, 
com 21,72%. E, sobre a faixa etária, a maior proporção, na perspectiva 
geral do levantamento, encontra-se entre 16 e 17 anos com 57% (15.119) e, 
em seguida, de 18 a 21 anos (6.728) (BRASIL, 2018). 

 
3.4 Desafios enfrentados 

 
Visando analisar se a política socioeducativa de ressocialização juve-

nil tem de fato sido executada no estado do Ceará, o Fórum de Defesa dos 
Direitos da Criança e adolescentes DCA do Ceará realiza periodicamente 
monitoramento das políticas socioeducativas, e realiza a produção de um 
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diagnóstico objetivando obter formas de superação de problemas encon-
trados.  

 De acordo com o 4º Relatório de Monitoramento do Sistema Socio-
educativo do Ceará (FÓRUM DCA, 2017, p.17) “em 2011 todas as unidades 
do Ceará não cumpriram as diretrizes arquitetônicas recomendadas pelo 
SINASE.” Outro problema apontado pelo relatório diz respeito à superlo-
tação nas unidades de internação em Fortaleza, dentre as quais podemos 
citar o “Centro Educacional Cardeal Aloisio Lorsheider”, que tem capaci-
dade para sessenta adolescentes, e em 2016 contava com o número de 
cento e três, no momento da visita do monitoramento (FÓRUM DCA, 2017, 
p.19).  

No entanto, nas poucas unidades existentes no interior do estado 
ocorre uma subutilização das unidades. Na cidade de Sobral, por exemplo, 
no momento do monitoramento do Fórum DCA, a semiliberdade estava 
sem nenhum adolescente. Já no centro de Crateús, que tem capacidade 
para 12 adolescentes contava com apenas dois adolescentes (FORUM DCA, 
2017, p. 19).  

Esta superlotaçãose dá pelo fato da ausência de varas exclusivas da 
infância e juventude em comarcas do interior do estado, o que obriga os 
membros do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pú-
blica a encaminharem os adolescentes que cometem atos infracionais para 
cumprirem medidas socioeducativas onde existem centros de internação. 
Então a maior via de encaminhamento é para a capital, Fortaleza.  

De acordo com o Art. 4º da Lei do SINASE, em seus incisos I e III, 
compete ao estado “formular, instituir, coordenar e manter Sistema esta-
dual de atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela 
a união,” e “Criar, desenvolver e manter programas para a execução das 
medidas socioeducativas de semiliberdade e internação”. (BRASIL, 2006) 

A política de justiça juvenil no estado do Ceará enfrenta vários desa-
fios. De acordo com o Relatório de Monitoramento já citado anteriormente 
(FÓRUM DCA, 2017), no sistema de justiça juvenil no ano de 2016 ainda 
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havia a permanência de procedimentos e condutas que reproduzem a ló-
gica presente nos Códigos de Menores de 1927 e 1979, sobretudo em 
relação à prevalência da institucionalização como primeira resposta (com 
elevada taxa de internação e internação provisória) e a não compreensão 
do adolescente como sujeito de direitos nos cursos de procedimentos de 
apuração do ato infracional e do processo judicial.   

Este aspecto constitui um dos vários desafios da política socioeduca-
tiva no Ceará, que é promover de fato a efetivação da Lei do SINASE. Outro 
grave problema é a ausência de varas exclusivas, pois o “Ceará apresenta 
o maior número de municípios com mais de cem mil habitantes sem a 
implementação de vara exclusiva da Região Nordeste.” (FÓRUM DCA, 
2017, p. 118) A ausência de varas exclusivas para atender aos direitos da 
criança e do adolescente representa o descumprimento ao princípio de 
proteção integral. Este desrespeito é ainda mais grave nos municípios que 
não possuem varas especializadas, como Quixadá e Cascavel.  

Também é observável, como um desafio a ser superado, o quantitativo 
de processos tramitando nas comarcas. Segundo o relatório as cidades do in-
terior acumulavam um elevado número de processos, dentre elas Sobral, 
Quixadá e Cascavel, sobre as quais nos referenciaremos nos capítulos poste-
riores. Apresenta-se ainda como um desafio para a socioeducação no estado 
a formação da equipe multidisciplinar que compõem as comarcas e varas ex-
clusivas, bem como as que compõem a equipe das unidades de internação. 
Soma-se a isto o baixo número de defensores públicos que prestam serviços 
exclusivos nas varas da infância e juventude, o maior número deles prestam 
serviços em várias comarcas (FÓRUM DCA, 2017, p. 118). 

Outro aspecto que se apresenta como um enorme desafio é o direito 
à atenção integral, à saúde e à alimentação de qualidade. O SINASE preco-
niza em seu Cap. IV as diretrizes que devem ser executadas em relação à 
atenção integral ao adolescente que está cumprindo medida socioeduca-
tiva. E “a efetivação desse direito nas unidades de atendimento 
socioeducativo no Ceará mostra-se como uma realidade distante” 
(FÓRUM DCA, 2017, p. 25). Esta é uma questão que deve nortear o debate 
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público nos municípios do Estado: Como trabalhar a promoção integral 
dos direitos dos adolescentes e assegurar de fato a adequação aos parâme-
tros estabelecidos pelo SINASE?  

Em 2011, o CNJ fez um Panorama da real situação a que está submetido 
o adolescente que cumpre medidas socioeducativos no Brasil, com o propó-
sito de: conhecer o perfil social destes adolescentes; fazer uma observação 
mais apurada dos processos de execução nas varas da justiça; e analisar as 
condições de atendimento e estruturas de internação. (BRASIL, 2012) 

A pesquisa apresentou o estado do Ceará com indicadores bastante 
preocupantes: Na época, dos sete estabelecimentos socioeducativos desti-
nados à internação - todos localizados na capital - apenas uma unidade 
não apresentou sobrecarga populacional. Em âmbito regional, conta com 
três dos cinco estabelecimentos socioeducativos com maior percentual de 
sobrecarga, fator que resulta no maior percentual de lotação (121%) entre 
todos os estados do país. (BRASIL, 2012) 

A demasiada centralização do sistema socioeducativo impede o de-
vido cumprimento de princípios básicos como a manutenção constante 
dos   laços familiares e reinserção social, a que todos os adolescentes têm 
direito. A situação ganha contornos de gravidade, quando observado que 
vários municípios do estado teriam condições demográficas, econômicas, 
sociais e geográficas de receber unidades socioeducativas e varas com 
competências exclusivas (BRASIL, 2012). 

Ainda de acordo com o Panorama citado (BRASIL, 2012), o cenário 
regional revela a necessidade de expansão em curto prazo de varas com 
competências exclusivas para atender a demanda do serviço que trabalha 
com a justiça juvenil no nordeste brasileiro. Constata-se que o Ceará ne-
cessita urgentemente de uma política socioeducativa que de fato cumpra 
as normas do SINASE. Vale salientar que o Governo do Estado já esclare-
ceu que está em curso o Plano de Estabilização das Medidas 
Socioeducativas, incluindo ações de infraestrutura, capacitação, judiciais, 
educativas e políticas de acolhimento e saúde. Destaca-se que boa parte 
dessas ações já foi executada.  
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Os desafios são tantos que o Conselho Nacional de Direitos Humanos 
(CNDH) expediu uma resolução em 2016, recomendando o afastamento 
do Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social do Ceará. Uma das 
causas seria a superlotação em dormitórios, adolescentes feridos, ausência 
de encaminhamento para cuidados médicos e despreparo para cuidados 
médicos e despreparo das equipes dos centros socioeducativos2. O relató-
rio do Forúm DCA, de 2017, aponta que “a falta de atividades 
socioeducativas e culturais fazem dos centros um lugar apropriado para 
as práticas de rebeliões e consequentemente torturas e maus tratos”.  

 Estes e outros fatores apontam para a necessidade de se colocar em 
prática as determinações trazidas pelas legislações e ordenamentos acerca 
das medidas socioeducativas. Sabemos que o ECA utiliza-se de normas que 
responsabilizam agentes do serviço socioeducativo e a administração pública 
que contrapor as normas da legislação. Diante disto o poder público do estado 
do Ceará tem a responsabilidade de adotar todas as medidas para garantir a 
execução da proteção integral dos adolescentes em conflito com a lei.  

Apontamos como um importante desafio se confrontados pelo estado 
e municípios é a execução da Lei da proteção integral e a superação de 
preconceitos. Esta discussão é fundamental para ampliar e multiplicar in-
formações sobre o sistema de justiça juvenil atual, que ainda nega direito 
a garotos e garotas, que merecem o mínimo de compromisso do poder 
público e apoio técnico por parte dos profissionais, tanto da justiça como 
da socioeducação.  

 
3.5 Avanços da socioeducação no Estado do Ceará 

 
O Fórum DCA já anunciado no tópico anterior é uma articulação da 

sociedade civil organizada, com a participação de entidades não governa-
mentais, sem fins lucrativos, acadêmicos da Universidade, profissionais 
das áreas da infância e da juventude, organizados desde a década de 1970, 

 
2  Disponível no site da Agência Brasil http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-05/conselho-quer-afastar-
secretario-por-crise-no-sistema-socioeducativo-do-ceara 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-05/conselho-quer-afastar-secretario-por-crise-no-sistema-socioeducativo-do-ceara
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-05/conselho-quer-afastar-secretario-por-crise-no-sistema-socioeducativo-do-ceara
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visando a promoção, defesa e controle dos direitos infanto-juvenis e que 
vem, desde 2006, acompanhando os direitos dos adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa, denunciando a situação das Unidades de 
internação, a partir do monitoramento, no intuito de promover avaliação 
permanente dessa política em vários níveis do fluxo de atendimento, desde 
a apreensão, Justiça, medidas em meio aberto, semiliberdade e internação, 
em dez cidades do Ceará. 

Saliente-se que, em março daquele mesmo ano, o Fórum DCA, a As-
sociação Nacional dos Centros de Defesa de Direitos de Crianças e 
Adolescentes (ANCED) e o Centro de Defesa dos Direitos de Crianças e 
Adolescentes (CEDECA - Ceará) protocolaram petição na CIDH devido às 
violações de direitos recorrentes frente ao Sistema de Garantia de Direitos 
e a falta de uma resposta efetiva do atual governo.  

 A versão preliminar de atendimento socioeducativo se deu a partir 
de espaços de debate e discussão com todos os atores do Sistema de Ga-
rantia de Direitos, com base nos dispositivos legais e no atual cenário do 
estado do Ceará, através do processo de elaboração do Plano Estadual de 
Atendimento Socioeducativo, em busca da promoção de mudanças para a 
realidade do adolescente autor de ato infracional. O plano propunha ações 
a serem executadas no período de 2013 a 2015.  

De acordo com o que preceitua o SINASE pactuado entre o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento- BID e o Governo do Estado do Ceará 
no desenho do Programa de Apoio às Reformas Sociais do Ceará, 
PROARES, o objetivo geral é de melhorar as condições de vida e a inserção 
social de crianças, adolescentes, jovens em situação de risco social, tendo 
o apoio de seus familiares, no intuito de fortalecer a capacidade de gestão 
estadual e municipal. 

O BID financiou a elaboração do Plano PEASE a partir de componente 
estratégico, que possui ações dentro de um enfoque de direitos humanos 
com vistas a atender e facilitar a reinserção familiar, social e produtiva do 
adolescente e jovem em situação de ameaça ou que tivessem seus direitos 
violados, por meio de atendimento de medidas socioeducativas fortalecidas. 
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Em avaliação realizada em novembro de 2009, em conjunto com 
agentes governamentais, conselhos e outras entidades com atuação no 
atendimento ao adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas, 
teve início o processo de discussão da versão preliminar do Plano Estadual 
de Atendimento Socioeducativo do Ceará, em que foram apontadas algu-
mas demandas a serem solucionadas: 

 
Fragilidade dos recursos humanos no que se refere ao número insuficiente de 
profissionais e ausência de critérios para sua contratação; Problemas na estru-
tura física e de manutenção, aliados à falta de equipamentos permanentes e 
de consumo; Descumprimento do prazo máximo de conclusão do processo do 
adolescente sob internação provisória; Ausência de varas especializadas no in-
terior do estado; Fragilidade na execução da medida em meio aberto; Ausência 
de cofinanciamento estadual para execução das medidas em meio aberto; Falta 
de programas de acompanhamento ao adolescente egresso; Articulação inade-
quada entre os atores do Sistema de Garantia de Direitos na execução das 
medidas socioeducativas (STDS, 2013). 
 

Faz-se necessário pontuar que, no ano de 2015, ocorreram cerca de 
60 rebeliões, motins e conflitos, envolvendo as unidades de internação 
destinadas aos adolescentes do sexo masculino. Devido a esses aconteci-
mentos, o Ceará responde a sete medidas cautelares outorgadas pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que foram elenca-
das, em 31.12.2015, por meio da Resolução Nº 71/15 relativa aos 
adolescentes privados de liberdade em unidades de atendimento socioe-
ducativo de internação masculina. 

Por conta desse cenário, a Secretaria Especial de Direitos Humanos 
do Ministério da Justiça e Cidadania (SEDH) e Secretaria Nacional de Pro-
moção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA) realizaram 
reuniões para pactuar com o governo estadual um plano de ações para o 
cumprimento das medidas cautelares outorgadas pela CIDH. 

Devido à crise instalada nas unidades de atendimento socioeducativo, 
o governador do estado do Ceará, Camilo Sobreira de Santana, ainda em 
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2015, lançou “O Pacto por um Ceará Pacífico”, com o propósito de favore-
cer “a intersetorialidade, a transversalidade e o aperfeiçoamento da 
atuação articulada e concatenada dos órgãos governamentais”. 

Ainda como resposta do Governo Estadual, foi criada a SEAS, por 
meio da Lei Estadual Nº 16.040 de 20 de junho de 2016, como órgão ad-
ministrativo, orçamentário e autônomo, vinculado à Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS), mas diretamente respaldada 
pela vice governadoria, com o objetivo de evitar as violações de direitos 
dos socioeducandos, consolidar as normas nacionais e internacionais, e 
proporcionar aos adolescentes que cometem ato infracional novas pers-
pectivas de integração social, com foco na gestão de resultados.  

 Saliente-se ainda que, anterior a criação da SEAS, foram instituídas 
a Central de Regulação de Vagas, que realiza o controle do quantitativo dos 
adolescentes internos, bem como uma Controladoria e Corregedoria para 
realizar a apuração de procedimentos administrativos, integrando a estru-
tura administrativa deste mesmo órgão (BRASIL, 2016). 

No Ceará, existem 10 unidades socioeducativas na Capital e seis no 
interior que atendem adolescentes de ambos os sexos no cumprimento de 
internação provisória, internação e semiliberdade, estando sob a gestão da 
SEAS. Além disso, foi elaborada uma proposta de Ordenamento Instituci-
onal e suas fases de implantação/implementação através dos Parâmetros 
de Atendimento Socioeducativo, com princípios e diretrizes para o traba-
lho com os adolescentes, utilizando-se da gestão participativa por meio de 
um pensamento sistêmico (relações de interdependência entre os diversos 
componentes de uma organização). 

A partir do que foi pactuado, estão ocorrendo readequações em todos 
os serviços por meio de uma maior participação dos adolescentes, seja na 
construção, monitoramento e avaliação das ações socioeducativas. Dentre 
elas, podemos citar a realização das Assembleias com os adolescentes in-
ternados, objetivando abordar o Regimento Interno das Unidades, 
estímulo ao protagonismo juvenil, discussão das normas, regras e disci-
plina; ademais a implantação do Conselho Disciplinar que visa avaliar, 
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com a participação dos socioeducadores de diversos níveis funcionais, as 
transgressões praticadas pelos adolescentes através da escuta dos envolvi-
dos para posteriores deliberações. Ressalte-se que foi realizada uma 
seleção pública no ano de 2017, a fim de contratar profissionais capacita-
dos para o trabalho, período este temporário, visando à realização de um 
concurso público para o ano de 2019 (BRASIL, 2016). 

Durante o cumprimento da medida, os adolescentes têm a garantia 
de acesso à escolarização, atividades esportivas, culturais, profissionali-
zantes, atendimento psicossocial, pedagógico, de saúde, atendendo as 
determinações do SINASE sobre a incompletude institucional e o trabalho 
em rede para proporcionar essas e outras atividades para a efetivação do 
cumprimento da medida socioeducativa. Logo, a ação socioeducativa deve 
respeitar as fases de desenvolvimento integral dos adolescentes, capaci-
dade, potencialidade, limitação, garantindo sua individualidade (BRASIL, 
2016). 

É importante destacar a participação da família no processo de res-
socialização do adolescente, por meio das visitas dos responsáveis aos 
finais de semana, momento em que é acompanhado pela equipe técnica 
multiprofissional da Unidade. Há também, mensalmente, os encontros in-
titulados como "Abraços em Família", em que são trabalhados diversos 
temas relevantes, como saúde, trabalho, cidadania, protagonismo 
(BRASIL, 2016). 

Sobre as medidas em meio aberto, estas são executadas pelos CREAS, 
equipamentos ligados às Secretarias de Assistência Social dos municípios. 
Em Fortaleza, os bairros são divididos entre seis equipamentos responsá-
veis por realizar as intervenções socioeducativas sob a orientação da 
Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, que 
foi responsável por elaborar o Plano de Atendimento Socioeducativo. Logo, 
com o estabelecimento dos fluxos de atuação, esse processo de execução 
vem sendo acompanhado pelo Sistema de Justiça, sobretudo, pelo Juiz Ti-
tular da 5ª Vara da Infância e Juventude, Excelentíssimo Senhor Dr. 
Manuel Clístenes de Façanha.   
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Vale salientar que, com a implementação do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS) e as legislações correlatas, esses equipamentos devem 
possuir equipes multiprofissionais definidas de acordo com o porte do mu-
nicípio e dispor de uma estrutura física adequada, porém, por vezes, os 
gestores não dão a devida importância a essas orientações, tornando o ser-
viço fragilizado. Além dessa problemática, o acompanhamento técnico 
enfrenta outras dificuldades, em destaque, para o crescente envolvimento 
de adolescentes com disputas entre facções criminosas, fato que tem pre-
judicado ainda mais a execução das medidas em meio aberto. 

No Ceará, um dos Projetos Pedagógicos prioritários no Novo Modelo 
de Gestão da Superintendência do Sistema Estadual do Atendimento Soci-
oeducativo (SEAS), consiste na implantação das ações da Justiça Juvenil 
Restaurativa, nas atividades dos Conselhos de Disciplina das Unidades de 
Atendimento Socioeducativo. O Conselho é formado por vários profissio-
nais da Unidade, socioeducadores, técnicos de nível superior: psicólogos, 
assistentes sociais, pedagogos, inclusive o diretor, que se reúnemduas ve-
zes na semana para avaliar os casos de indisciplina ocorridos, envolvendo 
os socioeducandos. Para avaliação dos casos há o momento de escuta de 
cada pessoa envolvida no conflito, em seguida a análise do grupo sobre 
cada conduta e a decisão final, em consenso geral, seguido das determina-
ções, encaminhamentos e a devolutiva para o adolescente. 

Representando o Governo do Estado, a SEAS3 apresentou os avanços 
do novo modelo de gestão que está sendo implementado, em contrapartida 
às observações dos peticionários brasileiros que fizeram considerações em 
relação às medidas cautelares aqui aplicadas. Foram destacadas as seguin-
tes ações propostas pelo órgão criado pelo Governo Estadual: 

 

• Diminuição do número de adolescentes em privação de liberdade no estado; 

• Apuração e responsabilização dos casos de torturas e maus tratos; 

• Implantação da Controladoria e Corregedoria do Sistema de Atendimento Soci-
oeducativo; 

 
3 O órgão representou o Governo do Estado do Ceará durante a reunião que aconteceu no Panamá em 08 de dezem-
bro de 2016. 
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• Regionalização do Atendimento Socioeducativo 

• Valorização e Capacitação dos Profissionais do Sistema Socieoducativo; 

• Articulação Intersetorial com o Sistema de Garantia de Direitos; 

• Reordenamento Institucional dos Centros Socioeducativos; 

• Garantia de Condições Adequadas de Infraestrutura e Logística dos Centros So-
cioeducativos. 

 

Estes aspectos vêm se consolidando nos anos de 2017 e 2018, na ca-
pital e nos demais municípios cearenses, tornando a estrutura das 
unidades de internação locais habitáveis, sem aglomeração, com higiene, 
valorizando a individualidade e o respeito a cada adolescente. 

 



 
 
 

Parte IV 
 

Pesquisas sobre a justiça juvenil no Ceará 
 
 



 
 
 

Capítulo 1 
 

Práticas do sistema de justiça no interior do Ceará: 
a perspectiva da proteção integral 

sob a ótica dos operadores de direito 
 

Nayara Alinne Soares Mendonça  
 
 
“Será preciso, pois, rasgar os véus do poder e implodir suas férreas categorias 
a que sempre correspondem práticas casuísticas e arbitrárias, mas eficazes em 
sua manutenção e reprodução. É preciso tornar todas as práticas jurídicas, 
substantivas e processuais, conhecidas e explícitas, para que regras definidas 
e a todos acessíveis governem as atividades judiciárias.” (Roberto Kant de 
Lima) 
 

Meu interesse em realizar uma pesquisa que versasse sobre os jovens 
autores de ato infracional originou-se com base em experiência profissio-
nal no CREAS de uma cidade do interior do estado do Ceará, iniciada em 
setembro de 2011 e que permanece até o presente momento. O cotidiano 
de trabalho nesta instituição se caracteriza pelo atendimento e acompa-
nhamento a indivíduos e famílias que têm seus direitos básicos violados 
em decorrência especialmente de práticas de violência, o que os torna so-
cialmente vulneráveis e em situação de risco. Dentre estes, estão os jovens 
infratores que cumprem medida socioeducativa em meio aberto, notada-
mente a Liberdade Assistida e a Prestação de Serviços à Comunidade. 

Considerei relevante o desenvolvimento desta pesquisa em virtude, 
inicialmente, de sua localização. Tenho percebido que as pesquisas acadê-
micas, sobretudo aquelas relacionadas à violência, concentram-se 
especialmente na cidade de Fortaleza ou, quando muito, na Região Metro-
politana. Tenho em mim o questionamento acerca da possível lateralização 
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dos índices alarmantes do fenômeno que se apresentam em todo o terri-
tório estadual, inclusive nos municípios interioranos. Além disso, 
considero importante que as instituições que compõem o denominado Sis-
tema de Garantia de Direitos e responsabilização juvenil, dentre estas o 
sistema de Justiça, sejam problematizadas no que concerne às suas práti-
cas.  

A discussão da temática juventude e a prática de atos infracionais são 
assuntos recorrentes no cenário cultural, social e político brasileiro. A ra-
zão da pertinência desta questão está relacionada, dentre outros aspectos, 
à grande repercussão midiática em torno dos atos infracionais de natureza 
grave praticados por estes sujeitos, o que, consequentemente, torna o tema 
amplamente acessível à especulação do senso comum, como, também, à 
problematização nos âmbitos tanto acadêmico como governamentais e 
não-governamentais que lidam com o assunto. 

Em agosto de 2012, o Brasil se viu em meio às discussões referentes 
ao Projeto de Lei do Senado (PLS 236/2012), que trata da revisão do atual 
Código Penal Brasileiro, em vigor desde 1940. Neste momento volta à tona 
o debate acerca da redução da maioridade penal, reforçado pela comoção 
de ampla parcela da população diante de casos ocorridos no território bra-
sileiro que têm a alegação de que os jovens agem com violência 
impulsionados por suposta personalidade cruel e amparados pela impuni-
dade do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Desse modo, o problema de pesquisa sobre o qual debruçaremos diz 
respeito às maneiras como os representantes do sistema de Justiça, nesse 
caso, Juiz, Defensor Público e Promotor de Justiça compreendem a pers-
pectiva da Proteção Integral em seu cotidiano profissional e como isso 
influencia as decisões tomadas que têm impacto diretamente no destino 
dos adolescentes autores de ato infracional. O objetivo geral deste estudo 
é identificar a compreensão dos representantes do sistema de Justiça no 
interior do Ceará acerca da Proteção Integral, verificando como essas 
ideias podem influenciar em sua prática profissional. 
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Metodologia 
 
O presente estudo se dará a partir da abordagem de pesquisa de na-

tureza qualitativa, tendo em vista que os aspectos essenciais a este tipo de 
abordagem podem me permitir aprofundar nos significados e compreen-
sões dos pesquisados sobre o assunto em questão. Tal afirmativa 
corrobora com as considerações de Gaskell (2002) relativas aos funda-
mentos da pesquisa qualitativa, quando este afirma que “a compreensão 
dos mundos da vida dos entrevistados e de grupos sociais especificados é 
a condição sine qua non da entrevista qualitativa”. (p. 65) 

Assim, a abordagem qualitativa se constituiu como procedimento de 
grande relevância para esta pesquisa, sobretudo pelo fato deste estudo 
buscar o desvelamento de um fenômeno social cravadas nas interações e 
performances estabelecidas entre os jovens autores de ato infracional e os 
atores componentes do sistema de Justiça juvenil. Minayo (1999) destaca 
ainda que os dados obtidos a partir de uma pesquisa de natureza qualita-
tiva são “os que se referem diretamente ao indivíduo entrevistado, isto é, 
suas atitudes, valores e opiniões [...] só podem ser conseguidos com a con-
tribuição dos atores sociais envolvidos” (p. 108). 

De modo a manter a prerrogativa do sigilo nas pesquisas envolvendo 
seres humanos e, em especial, adolescentes a quem se atribui a prática de 
delitos e a quem, legalmente, é vedada a divulgação de atos judiciais, poli-
ciais e administrativos que lhes digam respeito, optei por não identificar a 
cidade em que os dados foram coletados. Além disso, tenho a preocupação 
em não expor familiares, magistrado, Promotor de Justiça e o Defensor 
Público, que colaboraram para que esta pesquisa fosse realizada. 

Na referida cidade, procedi a realização de observação direta no Fó-
rum de Justiça daquela comarca, por meio da participação e dos registros 
em momentos de Oitiva Informal e audiências judiciais. Enquanto aquela 
me permitia auferir as narrativas das motivações, circunstâncias e conse-
quências do ato infracional, por meio da interação face a face entre jovem, 
família e Promotor de Justiça, esta me permitia a observação da interação 
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entre estes mesmos sujeitos e o magistrado, sendo este quem dá cabo ao 
processo de enquadramento e incriminação juvenil, mediante aplicação de 
uma medida socioeducativa.  

As análises das observações realizadas em campo foram complemen-
tadas por entrevistas em profundidade com alguns dos sujeitos desta 
pesquisa: Juiz, Promotor e Defensor Público. Com isso, questões não sufi-
cientemente esclarecidas a partir das observações diretas foram 
aprofundadas e esclarecidas. 

No que se refere à relevância da entrevista como técnica para coleta 
de dados, compreendi que este seria um importante recurso para captar 
com maior clareza as ideias que nossos sujeitos têm a respeito de determi-
nadas questões, lhe provocando à fala e à reflexão sobre suas próprias 
práticas, orientadas por valores e visões de mundo que lhes são caracte-
rísticas. 

 
A Juventude como Baluarte dos Problemas Sociais Contemporâneos 

 
Pais (2003, p. 24) acentua que histórica e socialmente, a juventude 

tem sido encarada como uma fase da vida marcada por uma certa instabi-
lidade associada a determinados “problemas sociais”. Se os jovens não se 
esforçam por contornar esses “problemas”, correm mesmo riscos de se-
rem apelidados de “irresponsáveis” ou “desinteressados”. Assim, as 
representações sociais de crianças e adolescentes ao longo da História bra-
sileira, de forma geral, giraram em torna da compreensão de que estes 
seriam e/ou ensejariam problemas para a sociedade. 

Nesse sentido, se faz pertinente a indagação do que seria uma atuali-
zação da concepção de juventude como objeto da coerção estatal, em plena 
vigência de menos de três décadas do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, o forte apelo midiático pela redução da maioridade penal. 

Esta pesquisa, menos que suplantar ou lateralizar as discussões 
acerca da criminalidade juvenil, se propõe a (re) afirmar que a amplitude 
desta problemática é impetuosamente real e que possui uma dimensão de 
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impacto negativo na sociabilidade brasileira; o que é corroborado por 
Adorno, quando este destaca que: 

 
De fato, um rápido exame das sondagens de opinião pública indica que o crime 
constitui, na atualidade, uma das principais preocupações na agenda dos mais 
urgentes problemas sociais com que se defronta o cidadão brasileiro. Não são 
poucos aqueles que têm uma história a ser contada: já foram vítimas de al-
guma ofensa criminal, especialmente furtos e roubos. Nesses acontecimentos, 
não é raro apontar-se a presença de jovens. As imagens veiculadas pela im-
prensa e pela mídia eletrônica, cada vez mais frequentes e cotidianas, pintam 
cenários dramáticos com cores muito fortes: a de jovens, alguns até no limiar 
entre a infância e a adolescência, audaciosos, violentos, dispostos a tudo e 
prontos para qualquer tipo de ação, inclusive matar gratuitamente (ADORNO, 
1999; p. 62). 
 

Com isso, a sociedade, munida da exacerbação de sentimentos que 
variam entre individualismo, medo e vingança, passa a exigir de seus re-
presentantes políticos, o “endurecimento” das leis, de forma a punir mais 
severamente os indivíduos transgressores da ordem vigente, tendo como 
baluarte dos problemas sociais, a juventude, em especial, a que se encontra 
vinculada à prática de atos infracionais. 

Wacquant (2003), ao estabelecer relação entre a hegemonia do pen-
samento neoliberal e as relações estabelecidas na sociedade 
contemporânea, considerou que esta dispõe de pelo menos três estratégias 
principais para tratar as condutas que julgam indesejáveis, ofensivas ou 
ameaçadoras, entre elas a criminalidade juvenil. A primeira consiste em 
socializá-las, ou seja, ampliar a atenção estatal a um número cada vez 
maior de indivíduos considerados inaptos ou destoantes em relação à vi-
vência em sociedade. 

A segunda estratégia é a medicalização, que associa o comportamento 
delinquente juvenil a fatores de ordem física ou psicológica, como o uso 
abusivo de drogas ou problemas mentais, sendo necessária uma interven-
ção junto a cada patologia individual. 

Em seguida, a terceira estratégia do Estado é a penalização, que, se-
gundo o referido autor, serve aqui como uma técnica para a invisibilidade 
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dos “problemas” sociais que o Estado, como “alavanca burocrática da von-
tade coletiva, não pode ou não se preocupa mais em tratar de forma 
profunda, e a prisão serve de lata de lixo judiciária em que são lançados os 
dejetos humanos da sociedade de mercado” (WACQUANT, 2003, p. 21). 

O documento Mapa da Violência 2013 – Mortes Matadas por Armas 
de Fogo, baseado nos registros do Subsistema de Informações sobre Mor-
talidade – SIM, desenvolvido pelo Ministério da Saúde, trouxe informações 
que afirmam que, entre 1980 e 2010, perto de 800 mil cidadãos morreram 
por disparos de algum tipo de arma de fogo. Nesse período, as vítimas 
passam de 8.710 no ano de 1980 para 38.892 em 2010, um crescimento de 
346,5%. 

Entre os jovens de 15 a 29 anos esse crescimento foi ainda maior: 
passou de 4.415 óbitos em 1980 para 22.694 em 2010: 414% nos 31 anos 
entre essas datas. O alto crescimento das mortes por armas de fogo foi 
puxado, quase exclusivamente, pelos homicídios, que cresceram 502,8%. 
Também os homicídios juvenis cresceram de forma mais acelerada: na po-
pulação total foi de 502,8%, mas entre os jovens o aumento foi de 591,5%. 

Nesse sentido, como explicar o grande alarde midiático em torno da 
criminalidade juvenil? Por que os jovens, apesar de serem cotidianamente 
vítimas preferenciais das práticas violentas, só conseguem visibilidade 
quando exercem o papel de protagonistas da violência? Misse (1999) ao 
elaborar intelectivamente as características fundamentais da sujeição cri-
minal, como fator instituído e instituinte da fragilidade de certos 
indivíduos aos processos de incriminação, afirmou que: 

 
Ele é constituído por tipos sociais, identificados geralmente como moradores 
de determinadas áreas de “localização” da pobreza urbana: favelas, conjuntos 
residenciais de casas e/ou apartamentos populares, bairros formados por ca-
sas de alvenaria inacabadas, sem acabamento e pintura, conjuntos de casas de 
cômodos em bairros suburbanos e da periferia, prédios deteriorados do centro 
da cidade, barracos construídos sob viadutos ou próximos a grandes terrenos 
baldios ou aterros sanitários. Esses tipos comportam os indivíduos que, numa 
situação em que não são conhecidos (o conhecimento é a informação que neu-
traliza o estigma e diminui a distância social), tragam determinadas “marcas” 
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que estão associadas a esses tipos e que geralmente provocam apreensões na-
queles que se representam como sua possível vítima. Em sua generalização, 
torna-se, efetivamente, um fantasma social. Como se desenvolveram essas 
imagens que delineiam esse fantasma e como a experiência social dos habitan-
tes da cidade tende a decifrar sua presença em certos « tipos », os seus riscos 
e sua potencialidade criminosa? Aos estereótipos somam-se regras da experi-
ência comum, geralmente baseadas nos tipos sociais que tendem a ser 
preferencialmente incriminados [...] (MISSE, 1999, p. 135). 
 

Quando analisados os dados acerca criminalidade juvenil, e compa-
ramos tais informações com os relatos advindos da experiência cotidiana 
do senso comum, percebemos que a juventude tem sido, ao longo da his-
tória brasileira, tematizada a partir dos problemas sociais com os quais 
mantém relação intrínseca. 

Nesse sentido, fazem-se notórias as percepções coletivas de associa-
ção fundamental entre a juventude e os problemas sociais 
contemporâneos, amparadas na lógica dos jovens como fantasma social 
que traz junto a si a exacerbação das mazelas e, com um quê do apelo mi-
diático, acabam por tornar este um discurso amplamente propagado em 
âmbito nacional. O fantasma social da criminalidade, para Misse (2007, p. 
135), pode ser caracterizado como uma ameaça difusa representativa da 
violência, algo que caracteriza a possibilidade iminente de que determina-
dos sujeitos venham a transgredir os ordenamentos jurídicos. O fantasma 
do submundo criminal excluiria certos tipos e incluiria outros, sendo estes 
especialmente os jovens, aqueles já enquadrados pela sujeição criminal. 

Cavalcante (2011, p. 12), em estudo acerca dos assassinatos de ado-
lescentes na cidade de Fortaleza, retoma a ideia foucaultiana de biopolítica 
como um instrumento estatal para a prolongação da vida e seu delinea-
mento de acordo com os preceitos que a própria sociedade desenvolve 
como sendo adequados aos sujeitos que vivem em coletividade. Como 
forma de introduzir um recorte entre quem deve viver ou ser deixado mor-
rer, surge o componente do racismo que, para o autor, se baseia “na 
distinção de raças no interior do contínuo biológico da espécie humana e, 
ao hierarquizá-la entre ‘superiores’ e ‘inferiores', classifica-as como as que 
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correm maior ou menor risco de serem dizimadas”. Os adolescentes en-
volvidos com a prática delituosa, com baixa escolaridade, inserção 
precarizada no mercado de trabalho, negros e pertencentes às classes mais 
baixas da sociedade são os indivíduos mais despossuídos de cidadania, fa-
cilmente “elimináveis” 

 
Práticas de Justiça e a aplicabilidade da Proteção Integral 

 
O locus da pesquisa se trata de município do sertão central cearense, 

com aproximadamente 80.000 habitantes e fortemente caracterizado, em 
termos de suas principais atividades econômicas, pelo desenvolvimento 
significativo do setor de serviços, sendo um dos maiores centros comerci-
ais do Ceará. Por se constituir como cidade de médio porte e que ainda não 
possui uma rede suficientemente organizada de geração de trabalho, em-
prego e renda, a principal fonte de empregabilidade tem sido a 
administração pública. Nos últimos anos, dado o acelerado crescimento da 
cidade e os sucessivos investimentos, sobretudo de caráter privado, o local 
vem sendo reconhecido como um importante pólo universitário, dada a 
existência de campus de diversas universidades públicas e faculdades pri-
vadas, atraindo a vinda de estudantes oriundos de todo o Ceará e até de 
estados vizinhos. 

Apesar da importância de outras atividades econômicas como a agri-
cultura, pecuária e indústria, foi no setor de serviços, em especial após a 
chegada de inúmeros centros de ensino universitário, que a cidade operou 
importantes transformações em seu cotidiano, especialmente no que se 
refere à elevação do custo de vida. Aumentaram os valores dos aluguéis, 
inclusive em zonas periféricas distantes das faculdades, aumentaram o nú-
mero de construções de imóveis, especialmente quitinetes, para atender à 
demanda de estudantes, bem como se gerou toda uma rede de serviços 
particularmente voltada a um público-alvo que não era o nativo municipal, 
mas que tinha impacto direto sobre este. 
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Com a instauração de um inquérito policial, que se dá a partir do re-
gistro de um Boletim de Ocorrência (B.O), de um Termo Circunstanciado 
de Ocorrência (T.C.O) ou da apreensão em flagrante de um adolescente 
que praticara qualquer ato de natureza delituosa, a autoridade policial 
competente terá o dever da comunicação dos fatos, inicialmente, ao Minis-
tério Público. O Estatuto da Criança e do Adolescente trata que qualquer 
adolescente só poderá ser apreendido em situação de flagrante, ou ainda 
com a devida ordem judicial, e quando tais procedimentos culminarem 
com o entendimento de que existem suficientes indícios de autoria e ma-
terialidade que apontem a infração cometida pelo jovem, este deverá ser 
prontamente apresentado ao representante do Ministério Público, em 
companhia de seus familiares ou representantes legais. 

A etapa que se segue é a da Oitiva Informal, em que os adolescentes 
e seus familiares ou responsáveis são ouvidos a respeito das imputações 
realizadas no B.O, T.C.O ou nos autos de apreensão do adolescente, de 
forma que possam apresentar sua versão dos fatos perante o MP, além de 
situá-lo acerca da situação pessoal, social e familiar em questão. Para o 
Promotor de Justiça entrevistado neste estudo, a relevância da Oitiva In-
formal consiste em ter a oportunidade de tratar diretamente com as 
pessoas supostamente envolvidas no fato, o que lhe permite ter ciência do 
contexto em que aquele adolescente está inserido, o que terá relação direta 
com a decisão que lhe compete: representar ou remir em relação à prática 
que lhe fora comunicada. 

 
Eu acho que é um momento crucial, sim. Olha, muitas e muitas vezes, naquele 
contato pessoal ali, eu mudei meu entendimento, pra um lado ou pro outro. Já 
tive situações de chegar um adolescente aqui, que eu estava pensando “esse aí 
eu vou pegar e tal...” e ele chegar e contextualizar a situação a ponto de eu 
perceber, até pelo discurso e tudo, que não era caso pra uma intervenção mais 
rígida, como o contrário também. Às vezes parece que é uma coisa boba, banal, 
mas você percebe que realmente ele está mergulhado numa situação de risco 
que, se você não intervir ali, aquilo pode vir a ter uma consequência mais séria. 
Então é por isso que eu não gosto de abrir mão da oitiva informal, embora às 
vezes a pressão do tempo até nos seduz, pensando “ah, nesse caso aqui eu 
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posso...”, mas eu acho que é muito rico. Tem esse momento em que ele recebe 
a notificação e tem que comparecer à Promotoria acompanhado do pai... É um 
momento também dele conversar com o pai, né? Para a Promotoria, tão im-
portante quanto ouvir o adolescente, é também conversar com a família (fala 
do Promotor de Justiça). 
 

Apesar das normativas assegurarem que os indícios suficientes que 
sinalizam de fato que o jovem praticou o delito, se constituem como razão 
central para a representação em desfavor do acusado, outras circunstân-
cias também são levadas em consideração, como o vínculo familiar e o que 
o Promotor denomina como situação de risco. 

 
Por isso eu sempre pergunto se ele está estudando, eu pergunto sobre a família 
dele, eu dou a oportunidade dele falar o que ele quiser, pergunto sobre a vida 
dele, se já foi internado outras vezes, se tem envolvimento com drogas... Por-
que ali o objetivo principal não é o ato infracional, é saber o contexto em que 
aquele adolescente está. 
 

Nesse sentido, posso auferir que, tanto, ou até mais importante, do 
que as circunstâncias e a natureza do delito cometido é a inserção do ado-
lescente numa rede de relações familiares ou comunitárias que sejam 
capazes de sustentar perante os operadores de Direito que ele tem condi-
ções de não reincidir no ato. Com isso, jovens que, porventura, se 
encontrem com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, ou que te-
nham familiares impossibilitados de lhes garantir proteção e cuidado, são 
ainda mais duramente punidos. Sob o manto da proteção e da garantia de 
direitos no que se assemelha à lógica do superior interesse da criança, mui-
tas violações são cometidas, e, nesse caso, o que se dá é a aplicação de 
medidas socioeducativas. 

Saraiva (2005) afirmou que os sentidos atribuídos ao que deveriam 
ser os direitos de crianças e adolescentes ainda perpassam, mesmo com os 
avanços nas legislações, pelo que os adultos investidos de seu poder de 
competência para julgar, decidir, representar ou remir, consideram como 
pertinentes. Em virtude do “mergulho em situação de risco”, parece tor-
nar-se uma demanda dos representantes do Sistema de Justiça a resolução 
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desta problemática; dessa forma, o cumprimento de quaisquer das medi-
das socioeducativas configura-se como alternativa plausível para a 
extinção da situação vigente. Segundo o autor: 

 
O chamado Princípio do Superior Interesse da Criança, expresso no revogado 
Código de Menores de 1979, em seu artigo quinto, e mantido na Convenção das 
Nações Unidas de Direitos da Criança, que o menciona em diversos dispositivos, 
tem produzido, em nome do amor, graves situações de injustiça. Dado o contexto 
original em que surgiu este princípio e a indeterminação quanto a seu conteúdo, 
muitos estimam que sua utilidade prática é nula ou mínima no contexto atual de 
reconhecimento de direitos específicos para as crianças e os adolescentes e, em 
consequência, chegam a manifestar que havia sido preferível não incluí-lo no 
texto da Convenção. De fato, é fácil encontrar no funcionamento concreto dos 
chamados sistemas tutelares de menores alusões pseudodoutrinárias a um in-
tangível interesse ou bem-estar do menor, que se invoca como justificação última 
de todo tipo de decisão (SARAIVA, 2005, p. 79-80). 
 

Os argumentos registrados nos termos de Oitiva Informal e nos pe-
didos de remissão ou representação atestam que o representante do 
Ministério Público vincula fortemente suas decisões, de caráter favorável 
ou desfavorável, às circunstâncias pessoais, sociais e familiares dos ado-
lescentes. Desta feita, temos uma compreensão que parece se apresentar 
como hegemônica no campo jurídico, que é a judicialização da vulnerabi-
lidade social, onde assuntos como a pobreza, a desfuncionalidade da 
família para a proteção e segurança social, uso abusivo de drogas, evasão 
escolar e outras problemáticas de cunho social são discutidas no âmbito 
jurídico e passam a compor o rol das sensibilidadesjurídicas. 

Ademais a competência para tornar as circunstâncias sociais como 
aspectos relevantes no curso do trâmite de um processo judicial ou extra-
judicial de medida socioeducativa se faz presente também o entendimento 
de que o momento da Oitiva Informal encerra em si um caráter pedagó-
gico. O Promotor de Justiça tem o hábito intencional de reservar um dia 
na semana somente para a realização deste procedimento, a fim de que 
todos os adolescentes acusados do cometimento de delitos possam encon-
trar outros adolescentes na mesma situação jurídica e perceber que os 
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processos estão sendo agilizados. Essa estratégia é uma tentativa de mini-
mizar os efeitos de um sentimento de impunidade que, de maneira geral, 
as pessoas dizem sentir em relação a estes jovens. 

 
Quando se fala no Sistema de Justiça, quando você tenta diminuir a sensação 
que, muitas vezes os adolescentes têm, no que se refere àimpunidade, isso 
tende a ser pedagógico. E aí muitos colegas falam do fato de que eu faço a 
oitiva de TODOS os adolescentes que cometeram ato infracional. Eu sempre 
os chamo pra conversar. Eu poderia até prescindir da oitiva em alguns casos, 
mas eu faço questão. Nos casos de ato infracional de pouca relevância, em que 
o menino não tem um histórico, eu poderia partir direto pra remissão, que é 
um benefício legal, sem ouvi-lo. Mas eu acho que o simples fato dele vir aqui 
me contar a história, pra ele, psicologicamente, isso tem uma diferença. 
“Aquilo que eu fiz, estou indo lá na Promotoria explicar” e esse fato, por si, já 
é de certa forma, inibidor. Eu, pelo menos, penso isso, né? Inclusive, eu pro-
curo concentrar esses dias de oitiva, num dia só, para que os adolescentes se 
encontrem no corredor e que se passe a sensação de que “bom, não sou só eu, 
é uma política institucionalizada aqui no município!”. O fato de ter quatro ou 
cinco adolescentes lá fora, esperando para serem ouvidos pelo Promotor, não 
é mais algo que eles possam pensar que acontece só com cada um deles, ele 
passa a ver que há uma política institucionalizada e organizada em funciona-
mento. Tudo isso é feito de caso pensado (fala do Promotor de Justiça). 
 

É consenso que a medida socioeducativa compreenda uma dupla di-
mensão: a educativa, ou pedagógica, relacionada à possibilidade que o 
adolescente tem de aprender uma nova lógica da vivência em coletividade, 
e outra punitiva, em que lhe é dirigida uma ação que pode ser restritiva de 
direitos, ou privativa de liberdade, a depender da gravidade e das circuns-
tâncias do delito. No entanto, a pedagogia que o representante do 
Ministério Público tenta imprimir à Oitiva Informal vai muito além e se 
refere também ao âmbito doméstico: é locus educacional das famílias. 

 
Importante também porque o pai e a mãe acabam dando aquela chamada e é 
muito comum que em situações de extrema pobreza eles se alheiem um pouco 
e entregue a responsabilidade do filho dele para a escola ou para o Conselho 
Tutelar, então aquele é um momento também de chamar um pouco à respon-
sabilidade, né? [...] é muito presente a desestrutura familiar, porque a família 
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deve ser um das nossas principais parcerias, e se os pais são ausentes e as 
mães também são omissas ou trabalham o dia todo, ou têm muitos filhos e já 
perderam a paciência... Família é todo dia, então se você tiver um pai que está 
preocupado, que está em cima e controlando, não precisa de medida socioe-
ducativa nenhuma, isso naturalmente vai resolver um eventual problema de 
desajuste. Agora, se ele vem aqui somente uma vez na vida dele, conversa com 
o Promotor ou conversa com o Juiz e depois nunca mais... Se não tiver alguém 
que acompanhe, não adianta (fala do Promotor de Justiça). 
 

Os significados atribuídos às famílias parceiras se relacionam com-
preensão de que esta é uma instituição basilar da sociedade brasileira e 
enquanto tal, deve suprir todas as necessidades de seus integrantes, no 
sentido da oferta de proteção e cuidado, mas também de controle e vigi-
lância. Nessa situação, a parceria trata especialmente desse dever de 
onisciência, onipresença dos familiares no cotidiano dos adolescentes, 
como forma de garantir que estes não descumpram as legislações social-
mente reconhecidas e possam, quiçá, serem uma extensão das malhas 
burocráticas da Justiça.  

A Defensoria Pública é órgão estatal a quem a sociedade e suas legis-
lações imputam o dever de orientação jurídica e defesa de todas as pessoas 
que acessem o Sistema de Justiça e declarem não ter condições financeiras 
de arcar com os custos de um processo. Em relação aos adolescentes acu-
sados da prática de ato infracional, também lhes é assegurado, na forma 
da Lei, o auxílio de Defensor Público em todas as etapas judiciais, sendo 
prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessi-
tarem. 

Apesar de tais prerrogativas, a Defensoria Pública não se faz presente 
na primeira instância extrajudicial da qual participam adolescentes, seus 
familiares e a Promotoria de Justiça: a Oitiva Informal. Nesta etapa, este 
órgão formula sua decisão, no sentido de oferecer remissão simples, que 
seria a extinção do processo, remissão cumulada a medida socioeducativa 
ou representação em desfavor do jovem, com o cumprimento de medida 
socioeducativa em regime de internação. 
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Com a ausência de representante da Defensoria Pública, nesta fase 
inicial do processo, que possa esclarecer a parte acusada quanto aos seus 
direitos e obrigações, tornam-se ainda mais tortuosas as possibilidades de 
uma defesa de fato. A partir de então, já estão apontados os caminhos da 
responsabilização, até mesmo porque, na maior parte das vezes, adoles-
centes e seus familiares parecem desconhecer os sentidos e os significados 
de cada uma das etapas de um processo judicial. 

Com isso, já se apresenta a ideia da verdade dos autos, como sendo 
um conjunto de afirmações e provas incontestes de autoria e materialidade 
dos fatos, que embasam suficientemente a decisão da Promotoria de Jus-
tiça pela remissão ou representação dos adolescentes, assim como a 
própria decisão judicial que leva a situação a termo. Nesse sentido, a Oitiva 
Informal caracteriza-se como um momento em que a Promotoria tem a 
expectativa de ouvir a parte acusada, entretanto suas declarações são ins-
trumentalizadas para embasar as alegativas já realizadas no inquérito 
policial. 

Deste feito, aos adolescentes resta participar destes trâmites sem 
muitas possibilidades de agência, tendo em vista que, além do desconhe-
cimento dos procedimentos judiciários formais, existe ainda uma 
naturalidade, por parte dos operadores do Direito, quanto à execução des-
tes fluxos. O Defensor Público reconhece que, para que o adolescente possa 
ter condições reais de defesa, faz-se necessário, inicialmente, o acompa-
nhamento da Oitiva Informal por profissional habilitado, entretanto, não 
há maiores problematizações ou iniciativas que venham a materializar 
essa demanda. 

 
Eu concordo, mas vá dizer isso ao Ministério Público! Eles vão dizer: “Não, 
essa fase aqui é inquisitorial, estou só colhendo provas...” Vai falar isso pra 
eles! Eu concordo plenamente! Eu sou a favor de se ter um Defensor Público 
na fase extraprocessual. É naquele momento que o Ministério Público vai for-
mular o juízo dele. Inclusive, quando um menor é apreendido pela polícia, ele 
é remetido ao Ministério Público. O Ministério Público ouve na sala e é mar-
cada a audiência. Quando eu vou pra audiência, aí eu pego o processo e 
pergunto: “O senhor fez e disse isso aqui?”. Alguns respondem: “Não, não fiz 
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isso, não!”. Às vezes é mentira, às vezes não é, mas se ele tivesse orientação, a 
gente poderia orientar que ele não falasse isso ou aquilo, pois é o direito de se 
defender: um direito constitucional. Mas ele não tem essa oportunidade. Aí 
vem com o processo todo pronto, feito a representação, quem é o Juiz que não 
vai julgar procedente uma representação dessas? Então o que vai ser apresen-
tado? Qual é a defesa? Processualmente, eu me sinto em desvantagem. Eu 
acho que isso viola o princípio da paridade. Porque é como se eu tivesse com-
batendo toda uma instrução da qual eu não participei e que eu não tive o poder 
de influenciar em nada (fala do Defensor Público). 
 

Apesar de haver diversas normativas em âmbito nacional e interna-
cional que afirmem que adolescentes alçaram, a partir da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, a condição de sujeitos de direitos, com, até 
mesmo, um plus de garantias em relação aos adultos, a realidade dos cor-
redores dos Fóruns de Justiça é a de um sistema judiciário formalmente 
igualitário, porém não menos incompatível entre a letra da Lei e as práti-
cas cotidianas. O descompasso entre as garantias legalmente adquiridas 
pelos adolescentes acusados da prática de delitos e o que, de fato, lhes é 
disponibilizado no início de um procedimento judicial, demonstra que, 
para analisar as interações entre jovens e operadores do Sistema de Jus-
tiça, é preciso compreender as relações sociais e cultura existentes dentro 
e fora dos muros do Fórum. 

Em observação a alguns termos de audiências judiciais, é fato recor-
rente que a Defensoria Pública costume utilizar-se de modelos 
padronizados na defesa dos adolescentes, independente da natureza do ato 
infracional ou da reincidência delitiva. Esse fato coaduna com alguns im-
pedimentos de natureza estrutural deste órgão, pois existem somente dois 
defensores públicos para atender a quase totalidade dos procedimentos 
judiciais existentes, o que traz uma sobrecarga de trabalho que vai muito 
além da capacidade destes profissionais. Além disso, o Defensor Público 
tem a concepção de que as peças e instrumentos para a defesa dos adoles-
centes só devem ser apresentadas após a oitiva formal das testemunhas de 
defesa e de acusação. 
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Acontece o seguinte: tem o processo de ato infracional, é oferecida a denúncia, 
ou melhor, a representação; e essa representação vai acompanhada do termo 
de declaração do menor, a oitiva da vítima e a oitiva dos policiais que partici-
param do fato. Quando o Ministério Público oferece aquilo dali, como é que eu 
vou combater isso? Se eu dissesse: “Ah, e se isso aqui não for verdade?”, a 
resposta seria: “Então verifique todas as condições para dar prosseguimento 
ao feito”. É porque a fase em que o Juiz recebe os instrumentos para a defesa 
do adolescente não é aquela, nem naquele momento. Aquela peça apresentada 
é a primeira da defesa, pois nesse momento, a nossa intenção não é absolver 
o adolescente ou julgar as provas improcedentes. Somente após a oitiva das 
testemunhas de defesa e de acusação, aí sim é que eu formulo a defesa. Em 
100% dos casos, sempre que é oferecida uma representação, o Juiz recebe. 
Então essa minha defesa aqui, basicamente... Vou utilizar outra expressão: 
com certeza, ela não impede o oferecimento da denúncia. Somente quando 
existe uma situação anormal, uma situação atípica, um absurdo, é que eu in-
gresso com Habeas Corpus para não receber a representação. Mas, na maioria 
dos casos, como é que o Juiz vai deixar de receber uma representação do Mi-
nistério Público e que está acompanhada de várias provas? Na maioria dos 
casos, o próprio menor diz que fez, vem a vítima e diz que foi ele, vem também 
o policial dizendo isso e aquilo, daí como é que o Juiz não vai receber uma peça 
dessas? Nessa situação não tem o que a Defensoria Pública fazer. Se alguém 
disser que tem, ou ele está mentindo ou é um mágico. A denúncia vai com a 
oitiva do menor, dos policiais, das vítimas, de todo mundo que estiver envol-
vido no fato, quando o Ministério Público apresenta, o Juiz vai deixar de 
receber? Nessa fase, a não ser que seja uma aberração jurídica, mas o que é 
que eu vou combater nesse momento, se eu não arrolei minhas testemunhas 
ainda? Como eu vou dizer que tudo aquilo é mentira? Como vou provar? 
Quando o Juiz recebe a denúncia e é marcada a instrução, aí sim eu vou com-
bater. Aí sim eu vou fazer perguntas às testemunhas que o Ministério Público 
arrolou, vou fazer perguntas à vítima, vou fazer perguntas a todas as pessoas 
do processo, daí eu vou ter todas as condições de dizer se o menor praticou ou 
não, e vou poder impetrar algo em favor dele. Só depois que eu ouvir todo 
mundo, pois antes disso aí, eu não tive tempo de ter contato com o menor, 
com as testemunhas, com as vítimas... Até agora, só quem vai ter tido essa 
oportunidade é o Ministério Público. Então não adianta fazer uma defesa de 
trinta páginas e o Juiz ir lá e ... A minha forma de proceder é a mais correta e 
eu acho que não existe outra (fala do Defensor Público). 
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A realização de uma audiência judicial de instrução e julgamento, em 
que são ouvidas todas as partes envolvidas no processo, tem se revelado 
como uma instância em que as falas de alguns sujeitos são sobrevaloriza-
das, especialmente se coadunarem com a verdade dos autos, enquanto que 
as declarações supostamente dissonantes, são diminuídas ou lateralizadas. 
Neste momento em que o profissional responsável pelo exercício da defesa 
do adolescente tem a oportunidade de fazê-la, surgem ainda outros fatores 
que corroboram com a impossibilidade de um contraditório real, como o 
alto número de processos a serem acompanhados pelo mesmo profissio-
nal, a fragilidade da responsabilidade familiar ou ainda o entendimento de 
que o jovem deve ser realmente punido. 

Para que a Defensoria Pública consiga indícios que atestem o que se-
ria um comportamento socialmente adequado de um jovem acusado da 
prática de delitos ou ainda que este não tenha sido o autor do feito do qual 
é apontado como autor, é fundamental que a família colabore com as de-
mandas deste órgão. Cabe aos familiares a busca por declarações de 
matrícula e frequência escolar, declarações de trabalho ou frequência em 
cursos profissionalizantes, assim como o logro de testemunhas que con-
cordem em depor em Juízo em favor do jovem. Sem essa participação da 
família, o Defensor Público sente-se isolado neste trabalho, o que lhe im-
possibilita definitivamente qualquer ação de defesa do adolescente. 

A família acaba por assumir uma grande responsabilidade em relação 
ao adolescente, pois a ela são socialmente imputadas diversas prerrogati-
vas, como a da proteção e cuidado, a de oferecer “limites” às atitudes 
impetuosas dos jovens, além de ser responsável pela coleta de provas que 
lhes afirmem a inocência ou o bom comportamento, como forma de em-
basar uma decisão judicial que lhes seja favorável. A família aparece então 
como uma instituição super valorizada no andamento de um procedi-
mento judicial de apuração de ato infracional, seja para auferir-lhe a 
responsabilidade pela prática delitiva do adolescente, bem como para ofe-
recer elementos capazes de comprovar que este sujeito deve receber uma 
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medida socioeducativa mais branda ou até mesmo que não deve ser res-
ponsabilizado. 

 
Nesse ponto, quando gera um processo, a família tem que participar, sobre-
tudo, trazendo testemunhas, porque quando o menor é apreendido, ele é 
apreendido por policiais militares, tem ainda a vítima... Então a vítima e os 
policiais militares vêm, e tem que ter o outro lado, esse outro lado são as tes-
temunhas de defesa pra você contrapor as argumentações. Nessa hora a 
Defensoria Pública tem um papel primordial, porque sem a presença de um 
Defensor Público ou de um advogado, o processo é nulo, ele não pode seguir, 
por isso, como na maioria dos casos são adolescentes carentes de recursos, 
eles são assistidos pela Defensoria Pública. Inicialmente, é você colher provas 
pra defender aquele menor. Geralmente, quando o processo chega na minha 
mesa, vem um calhamaço de papel, vários papéis, é um processo... Em alguns 
casos a mãe vem, em outros ela não comparece até a mim para trazer teste-
munhas ou outras informações que eu preciso... Eu digo: “Olha, a audiência 
do seu filho é dia tal, ele tá sendo acusado disso, disso e daquilo, as provas que 
existem são essas aqui, a vítima foi escutada, a vítima disse que reconheceu o 
seu filho, o policial disse que seu filho fez isso e aquilo, isso é verdade?”. Aí a 
mãe diz: “Não, isso é mentira!”. Pois então pronto: temos que provar que ele 
está falando a verdade. Eu sei que o ônus de provar é do Ministério Público, 
mas nós temos que produzir provas também. Então eu solicito que a família 
traga alguma declaração de matrícula para provar que o adolescente estava 
estudando, certidões de antecedentes para comprovar que ele não tinha ante-
cedentes... A gente procura orientar a parte, daí a mãe também não traz: “Ah, 
esqueci, não quis vir ou não sei o quê...” Então tem esse limite. Você fica nesse 
processo e trabalha com o que tá aí. Você fica amarrado, juridicamente fa-
lando. Aí não tem como... (fala do Defensor Público) 
 

Além da natureza do ato infracional, o que parece estar em jogo e 
também ser passível de decisão judicial favorável ou desfavorável, é a ca-
pacidade protetiva das famílias dos adolescentes. Uma família considerada 
“desestruturada”, tomando esse termo para além de sua representação 
usual, que é a de uma família distinta dos padrões tradicionais, composta 
de pai, mãe e filhos; ou seja, uma família que, por diferentes razões, não 
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mantém vínculos afetivos entre seus membros ou que se encontra em si-
tuação de vulnerabilidade social, acaba por ser penalmente 
responsabilizada de muitas formas. 

Nesse sentido, recai sobre as famílias dos adolescentes a responsabi-
lidade do ônus em provar a própria inocência, tomada ainda em dois 
aspectos distintos: a de que o adolescente é capaz de conviver harmonio-
samente segundo os valores sociais, e também de atestar que é uma família 
estruturada e funcional, com capacidade de oferecer afeto, cuidado, prote-
ção, valores e limites aos arroubos da juventude. Miraglia (2005), em 
estudo etnográfico sobre as Varas Especiais da Infância e da Juventude em 
São Paulo, destaca alguns dos fatores levados em consideração pelos ope-
radores de Direito, para fundamentarem suas decisões: 

 
Sabemos que os juízes não utilizam o ECA de forma homogênea, tampouco 
objetiva. As variáveis que condicionam a medida a ser aplicada estão, de fato, 
ligadas ao tipo de infração cometida, tal como recomenda o Estatuto. [...] a 
presença na audiência dos pais do adolescente conta como ponto positivo; o 
vínculo com a escola e a relação série/idade são levados em consideração. Es-
ses critérios podem ser interpretados como uma preocupação do Poder 
Judiciário com a estrutura familiar do jovem, a disposição e condição da famí-
lia em se responsabilizar pelo acompanhamento e educação do filho 
(MIRAGLIA, 2005, p. 97). 
 

No município em que esta pesquisa foi realizada, o magistrado da ci-
dade possuía a idade de 35 anos, concluiu seu curso de graduação em 
Direito há quase 12 anos e é advindo de faculdade privada bastante reco-
nhecida em todo o estado do Ceará. Seu tempo de exercício na função de 
magistrado é de seis anos e não possui nenhum familiar que tivera qual-
quer experiência profissional no Sistema de Justiça. No período em que 
este estudo fora elaborado, o mencionado atuava em seis comarcas dife-
rentes, todas na mesma região no interior do Estado. Tal fato de forma 
alguma justifica ou legitima o discurso que os magistrados são profissio-
nais que não podem “perder tempo” realizando leituras, dada à escassez 
de tempo disponível, pelo contrário, chama a atenção para a precariedade 
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das condições de trabalho de Juízes, Promotores de Justiça e Defensores 
Públicos como forma de exigir que estes venham a ter condições e também 
compromisso para com a responsabilização dos jovens autores de atos in-
fracionais, tendo em vista a complexidade que a situação lhes exige. 

Tendo em vista que o Juiz é socialmente investido e autorizado a um 
poder decisório sobre a vida de outrem, no caso adolescentes acusados da 
prática de delitos, uma atuação deslocada de fundamentos teóricos ou em-
basamentos legais e normativos representa uma prática que se apóia 
somente em opiniões pessoais, podendo estar ancorada em autoritarismo, 
preconceitos, dentre outras formas de arbítrio. 

Se “Juiz não tem tempo pra ler”, podemos considerar que as decisões 
judiciais são tomadas à revelia das informações constantes nos Boletins de 
Ocorrência oriundos dos Distritos Policiais, dos relatórios emitidos pela 
Defensoria Pública, dos termos de Oitiva Informal da Promotoria de Justiça 
e, sobretudo, das orientações de âmbito nacional e internacional que se 
atualizam frequentemente, no sentido de aprimorar as intervenções insti-
tucionais com o público juvenil.  

Mais uma vez, figuram-se reduzidas as possibilidades de defesa por 
parte dos adolescentes a quem se atribui a prática de delitos, haja vista que 
o transcorrer do fluxo processual vem privilegiando, desde seu início 
quando da Oitiva Informal, as considerações do órgão acusador: a Promo-
toria de Justiça. E que, no momento da audiência judicial tem suas 
orientações quase que invariavelmente privilegiadas em relação às argu-
mentações da Defensoria Pública, dos familiares e até mesmo do próprio 
jovem em questão. 

Com isso, as audiências judiciais, que, a priori, são tidas como espaços 
destinados à oitiva das partes litigantes e que culmina com a decisão final 
(sentença) proferida pelo magistrado com base nas provas documentais e 
alegações orais, se constitui mais como momento ratificador das orienta-
ções proferidas pela parte acusadora, o que simboliza a relevância 
diferenciada a que se atribui a cada um dos sujeitos. 
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A ideia de Juízes como representantes supremos da verdade absoluta 
é construída a partir da noção do que Foucault (1979) denominou de sa-
ber-poder. Ao dispor a respeito das relações existentes entre médicos 
psiquiatras e os sujeitos-pacientes, o autor afirma que estas são relações 
em que o conhecimento adquirido pelos profissionais da medicina nas fa-
culdades, acabou por tornar-lhes detentores de um poder socialmente 
reconhecido, pois fundamentado em um saber aprendido e difundido a 
poucos. Com isso, exemplifica-se o que Foucault caracteriza como sendo a 
associação poder-saber, o que não se restringe de maneira alguma à área 
da medicina; se inscreve onde quer que hajam sujeitos dotados de um sa-
ber valorizado socialmente, pois transmitido somente àqueles que 
frequentaram centros de ensino. 

O Juiz, somente pela sua formação acadêmica e investidura no cargo, 
é uma pessoa com sensibilidade aguçada, capaz de perceber as falhas das 
testemunhas de defesa ou acusação, sabendo exatamente quem está, ou 
não, mentindo sobre qualquer assunto e, com base em sua imparcialidade 
absoluta, honra inquestionável e conhecimento legal insuperável, tendo 
capacidade de decidir sobre o destino de qualquer outro. É recorrente que 
o magistrado faça referência à família como sendo uma instituição que 
perdeu sua importância e valor social, frente ao que denomina como “de-
sestruturação” ou “falta de autoridade” dos pais e responsáveis para com 
os adolescentes, como forma de ratificar a relevância de sua própria atua-
ção profissional, pois além das competências que se esperam de um Juiz, 
também lhe seria incumbida a tarefa de dar uma resposta à sociedade, 
frente ao comportamento sem limites próprio da juventude. 

A atuação do magistrado em município do interior cearense vai muito 
além do que preconizam as legislações nacionais e normativas referentes 
à profissão. Com o desejo de mudar o mundo e ciente do que denomina 
“falência total da família”, o Juiz passa a dispor sobre comportamentos e 
práticas, ancorando suas decisões sobre remissão ou aplicação de medidas 
socioeducativas com base em valores pessoais e características individuais 
e sociais dos sujeitos. Menos que a autoria comprovada e a natureza dos 
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delitos, o que o magistrado parece ater-se com mais vigor é ao vínculo 
social que o jovem estabelece com a família e a comunidade, sendo este o 
objeto do julgamento, lateraliza-se a importância do delito, enquanto que 
se foca no sujeito, em seu histórico pessoal, social e familiar. 

Nesse sentido, o “dispêndio” de tempo para a leitura das peças pro-
cessuais pode ser compreendido como de relevância inferior, 
comparando-se ao conhecimento prático que os sujeitos possam ter a res-
peito da vida particular do adolescente, do número de vezes em que foi 
acusado da prática de delitos e das relações que este estabelece com a fa-
mília e a comunidade. Num jogo em que vence aquele que tiver maior 
autoridade e conseguir manter o adolescente longe da prática de atos in-
fracionais, o objeto de disputa é o poder sobre os jovens, sobre seus corpos, 
comportamentos e atitudes, como que a enquadrá-los numa lógica que 
lhes escapa a compreensão. 

O magistrado do interior do Ceará atua embasado pela compreensão 
de que sociedade e famílias vêm lhe demandando a autoridade que lhes 
fora perdida, como que a solicitar-lhe um maior controle sobre os jovens; 
o que, prontamente, vem sendo respondido: maior rigidez sobre práticas 
desviantes, mas também sobre situações pessoais, históricos sociais e fa-
miliares que passam a se constituírem como relevantes informações 
processuais que deverão ser alvo de julgamento judicial. 

 
Considerações Finais 

 
Conforme visto, os representantes do Sistema de Justiça tentam im-

primir à sua atuação, uma natureza de maior rigor e intolerância para com 
qualquer adolescente a quem se acusa a prática infracional, inclusive pela 
razão de ratificarem um papel que lhes seria socialmente atribuído: o de 
autoridade respeitável que deve se fazer notar pela aplicação rígida da Lei. 
Somando-se a isto, estes sujeitos têm a ideia de que carregam consigo a 
tarefa de exercer uma autoridade que não fora suficientemente constituída 
pelo Estado, pelas famílias ou pelas políticas públicas e, nesse sentido, seria 
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especialmente o magistrado, a última esperança por respeito, moralidade 
e domínio sobre o comportamento juvenil. 

Esta pesquisa nos revelou pistas de que a centralidade das audiências 
judiciais consiste menos em elucidar plenamente a autoria delitiva, com-
preender as circunstâncias dos fatos e responsabilizar adolescentes e seus 
familiares pela prática delituosa cometida, do que em adequar aqueles 
adolescentes aos moldes das expectativas sociais. A partir daquela oportu-
nidade, todos os adolescentes devem demonstrar interesse em retornar às 
atividades escolares e ter frequência satisfatória, assim como em manter 
um bom relacionamento com a família e com a comunidade em que reside, 
se não por meio de palavras e declarações explícitas, através da concor-
dância gestual com as palavras do magistrado. Adolescentes e seus 
familiares são conduzidos a uma atitude performática compatível com a 
atuação dos integrantes do Sistema de Justiça, adotando, ainda que impli-
citamente, atitudes comedidas, modestas e servis, o que se coaduna com a 
atuação dos sujeitos acusadores: autoritários, imperativos e ordenadores. 

 



 
 
 

Capítulo 2 
 

Os desafios da justiça juvenil na 
política socioeducativa no município de Quixadá 

 
Evanildo Alves da Silva 

 
 

A criança é boa por natureza, à sociedade é que a corrompe.  
(Jean-Jacques Rousseau) 

 

Este estudo tem como temática a “justiça juvenil,” e visa identificar 
os desafios da Justiça Juvenil na política socioeducativa no município de 
Quixadá/CE. Quixadá é um município com 87 mil habitantes (ano 2018). 
Deste montante populacional aproximadamente 9 mil são de jovens entre 
15 a 19 anos de idade, segundo dados de 2017 do IBGE. Esta é a mesma 
faixa etária dos adolescentes que cometeram atos infracionais no referido 
município, os quais tomamos como sujeitos para realização desta pes-
quisa. 

Considerando que essas discussões ocorrem a partir de eventos cri-
minosos selecionados pela mídia, envolvendo adolescentes, onde a pauta 
é baseada na estigmatização e na criminalização da infância pobre, aflo-
rou-se o interesse em estudar o assunto com mais dedicação e resiliência. 
O desejo de reporta-se a este tema teve origem no envolvimento com os 
estudos no curso “Educação Socioeducativa” ofertado pela Universidade 
Nacional de Brasília - UnB.  

Tomamos como campo de pesquisa o Fórum desembargador Avelar 
Rocha, situado na Avenida Jesus Maria e José, Bairro Jardins dos Monólitos 
onde realizamos um breve questionário com a representante do ministério 
público, promotor de justiça e um adolescente. 
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Ressalta-se que o debate sobre os impactos da Justiça juvenil e de seus 
reais desafios, além de ser um aspecto prático bastante relevante, reveste-
se de importância para o meio acadêmico. Sendo assim, uma maior quan-
tidade de produção de estudos e conteúdos sobre justiça juvenil e 
ressocialização, pode representar o começo de um processo de transfor-
mação da realidade que começa no meio acadêmico e estende suas raízes 
para a realidade social. 

 De igual modo, contestar a relevância do referido tema concernente 
à Justiça juvenil, a reflexão acerca do sistema do serviço da justiça juvenil, 
e a relevância do estabelecimento do diálogo permanente entre a justiça e 
a educação em favor do interesse do adolescente e da comunidade, pode 
significar o agravamento da situação do problema social juvenil que en-
volve nossa sociedade atual. Diante de todo exposto esta pesquisa traz 
como situação problema o seguinte questionamento: Quais são os princi-
pais desafios posto à comunidade que trabalha com a socioeducacão no 
município de Quixadá? 

 
Metodologia 

 
Este estudo teve como base estrutural a pesquisa qualitativa de cará-

ter exploratório, que segundo Vergara (2009, p. 42) “é realizada em áreas 
na qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado.” Considera-
mos ainda o crescente aumento do número de violência entre os 
adolescentes, que tem nos tornado anestesiado diante do número de de-
linquência juvenil que vem tomando proporções grandiosas. Por sua 
natureza de sondagem, não comporta hipóteses que, todavia, poderão sur-
gir durante ou ao final da pesquisa. 

 Optamos por realizar a pesquisa documental qualitativa utilizando 
como instrumental a pesquisa de campo. Embora saibamos que este tipo 
de investigação não se reveste de todos os aspectos básicos para a identifi-
cação de um trabalho dessa natureza. Contudo, consideramos que a 
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abordagem qualitativa permite que imaginação e criatividade conduzam a 
exploração de novos trabalhos e conhecimentos. 

Neste sentido acreditamos que a pesquisa documental seguida de in-
vestigação empírica representa uma forma que pode se revestir de um 
caráter inovador, trazendo contribuições importantes para o estudo do 
tema proposto. Fabiana Kauark (2010) descreve que na pesquisa qualita-
tiva, há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um 
vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito 
que não pode ser traduzido em números.  

A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são bá-
sicos no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o uso de métodos e 
técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de da-
dos e o pesquisador é o instrumento chave. O caráter subjetivo está 
presente neste tipo de abordagem, tendo em vista que o critério para a 
identificação dos resultados não é numérico, exato, mas valorativo. 

Fabiana diz que “é na pesquisa que utilizamos diferentes instrumen-
tos para se chegar a uma resposta mais preciosa” (KAUARK, 2010, p.25). 
O instrumento ideal deve ser estipulado pelo pesquisador para que ele con-
siga atingir os resultados ideais. Sendo assim, foi lançada mão de material 
literário escrito sobre o “tema justiça juvenil” e subsequentemente reali-
zado entrevista de campo de maneira bem resumida, objetivando 
identificar quais são os principais desafios da justiça Juvenil na política so-
cioeducativa no município de Quixadá. Esta ferramenta nos permitiu 
descortinar alguns pontos importantes sobre o trabalho da justiça juvenil 
neste município.  

“Por entender que a produção cientifica tem o propósito de apoderar-
se da realidade para melhor analisá-la e, posteriormente realizar transfor-
mações” (DEMO, 2000, p. 22), considera-se relevante à discussão sobre os 
principais desafios postos à comunidade que trabalha com a justiça juvenil 
e a socioeducão, além de investigar os meios de metodologia e instrumen-
tos utilizados pelos órgãos e agentes da justiça juvenil.  
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Rememorizar o percurso histórico da justiça juvenil 
 
O judiciário brasileiro passa atualmente por uma crise de funciona-

mento, em muitos casos foge do seu objetivo maior que é a promoção de 
justiça, valendo-se dos meios tradicionais de resolução de conflitos. A cri-
ação da Lei 12.594/2012 SINASE- visa estruturar a construção do sistema 
de Justiça Juvenil. Até a década de 1920 o nosso país teve diversos projetos 
de lei que buscavam uma conscientização sobre a necessidade de particu-
larização no tratamento oficial ao “menor”. Neste período da história o 
cenário político social era bastante conturbado. No entanto, começou a 
existir uma preocupação com a criminalidade juvenil. 

Diante de tal preocupação nasce à primeira codificação exclusiva-
mente voltada para as questões de atos infracionais cometidos por crianças 
e adolescentes, o código de menores, criado em 1927, que teve como prin-
cipal autor do projeto, José Cândido de Mello. O código de menores surgiu 
com o propósito de recuperar as crianças e adolescentes que viviam em 
situação de rua, as quais eram consideradas como um problema social que 
deveria ser solucionado o mais breve possível.  

Histórias que criam uma comoção para mudança no tratamento da-
dos aos delinquentes juvenis, culminando, assim, na criação dessa justiça 
especializada. Este código mesmo tendo suas falhas, apresentou uma mu-
dança radical em relação aos projetos de leis anteriores, abrindo espaço 
para que futuras leis fossem criadas e contemplassem melhor os adoles-
centes. Mendonça (2015, p.50) diz que: 

 
Na atualidade ainda é possível perceber os resquícios da representação social 
que se fazem acerca dos adolescentes que cometem ato delituoso enquanto 
objeto de repressão, mesmo apesar do Brasil ser signatário das mais avança-
das Convenções internacionais de garantias de direitos, como a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança (1959), a Conversão Internacional sobre os 
Direitos das Crianças (1989) e o Estatuto da Criança e Adolescente (1990). 
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O então conhecido código Mello Mattos, dispunha em seu artigo 1º o 
seguinte texto: “o menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delin-
quente, que tiver menos de 18 anos de idade será submetido pela 
autoridade competente às medidas de assistência e proteção contidas neste 
Código”. Este artigo nos aponta três situações diferentes, primeiro fica 
claro a distinção entre o “menor abandonado,” que caracterizava o adoles-
cente que estive em situação de rua e que eram considerados vadios e 
vagabundos que representavam ricos a sociedade, por isto deveriam ser 
retirados do convívio social o mais rápido possível.  

Outra categoria era os considerados delinquentes, estes deveriam ser 
culpabilizados e penalizados por atos cometidos contra a opinião pública, 
e em terceiro lugar, podemos constatar que desponta a fixação da respon-
sabilidade penal plena dos adultos em 18 anos. Foi o código de menores 
que estabeleceu que o jovem fosse inimputável até os 17 anos de idade, 
sendo passível de punição somente depois que completasse 18 anos de 
idade, só a partir de então, responderia por seus crimes e poderia ser con-
denado à prisão.  

O código de menores foi anulado na década de 1970, mas o artigo que 
prevê a maioridade e punição só aos 18 anos, continua sendo válido na 
constituição e ECA. Até o surgimento do código de menores, a truculência 
da polícia e da justiça eram bem piores, os pequenos recebiam o mesmo 
tratamento dos adultos, assim como ficavam nas mesmas prisões junta-
mente com presos adultos. 

 
Uma vez capturados, todos eram atirados indiscriminadamente na cadeia. Em 
março de 1926, o Jornal do Brasil revelou a estarrecedora história do menino 
Bernardino, de 12 anos, que ganhava a vida nas ruas do Rio como engraxate. 
Ele foi preso por ter atirado tinta num cliente que se recusara a pagar pelo 
polimento das botinas. Nas quatro semanas que passou trancafiado numa cela 
com 20 adultos, Bernardino sofreu todo tipo de violência. Os repórteres do 
jornal encontraram o garoto na Santa Casa “em lastimável estado” e “no meio 
da mais viva indignação dos seus médicos” (BRASIL, 2015, p.26). 
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Podemos observar que antes do referido código, as crianças eram co-
locadas em par de igualdades com os adultos, e que, portanto ficavam 
presas juntamente com os presos maiores de 18 anos. Contudo, o código 
também conferia amplos poderes aos juízes que cuidavam dos casos que 
envolviam menores. Usando da prerrogativa de que poderiam aplicar di-
ferentes sanções. Em muitos casos retiravam os adolescentes do convívio 
familiar e da sociedade sempre que julgasse ser necessário. 

Os juízes que julgavam os casos dos “menores” deveriam trabalhar 
exclusivamente com essa categoria, não podendo, portanto exercer outra 
função. Este juiz deveria desmembrar o menor do convívio social, não de-
veria aceitar acusações nem defesas, com a finalidade de evitar que o 
adolescente se sentisse protegido e com isto voltasse a desobedecer às re-
gras sociais sem risco de sofrer punições. Observa-se assim, que a 
legislação apresentava de maneira detalhista quais eram as incumbências 
da autoridade judiciária, como revela Sposato (2011), para quem, 

 
A legislação indicou de forma minuciosa as atribuições da autoridade judiciária 
e as prerrogativas do Juizado de Menores, acrescentando à categoria de menor 
pervertido ou abandonado a expressão “em perigo de o ser”. Esta abertura 
significou um raio de abrangência demasiado amplo, especialmente para o au-
mento do número de menor e proporcional diminuição do número de crianças 
e adolescentes. O biótipo, a vestimenta, a cor davam margem a apreensões 
sumárias e arbitrárias, fundamentadas na situação de perigo e na situação ir-
regular, como oportunamente será detalhado (SPOSATO, 2011, p.24). 
 

Já na década de 1930 o Estado brasileiro inaugura o chamado “Estado 
social” atendendo as reivindicações da sociedade em geral que clamava por 
uma legislação trabalhista e a seguridade social. Segundo Rizzine (1997), 
as críticas a este modelo tiveram uma longa trajetória e propuseram várias 
mudanças até a década de 1950, quando as denúncias de superlotação, 
maus tratos, corrupção, se fizeram mais fortes. 

Silva (2017) revela que com a chegada dos militares ao poder por 
meio do golpe militar de 1964, foi criada a FUNABEM e as FEBEM em cada 
estado da Federação. Em paralelo a esta política do estado ditatorial foram 
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implementadas pelo país um conjunto enorme de iniciativas comunitárias 
e de solidariedade, buscando resgatar direitos que já tinham sido conquis-
tados no período democrático. Este conjunto de iniciativas conseguiu 
construir uma articulação nacional que ficou conhecida como o Fórum Na-
cional em Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente. 

Após um longo período de regime militar, a sociedade civil, começa a 
se organizar com a participação dos movimentos sociais ocorridos na década 
de 1980. A discussão acerca do reconhecimento dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes é recente e toma relevância com o surgimento do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente- CONANDA. 
Com o fim do regime militar em 1985, o país começou a se organizar com 
mais contundência para o público infanto-juvenil, “principalmente após a 
promulgação da constituição Federal em 1988, da Convenção internacional 
sobre os direitos da Criança CDC em 1989 e do Estatuto da Criança e Ado-
lescente ECA em 1990.” (CALDAS; 2013; pag. 90). 

Até a aprovação da convenção internacional sobre os direitos da cri-
ança, os jovens eram tratados como sendo objetos do estado. A partir de 
então os adolescentes começaram a ser vistos como sujeitos de direitos, 
podendo ter participações na construção de uma sociedade mais igualitá-
ria, como enfatiza o manual de Justiça Juvenil da ANCED (2007) dizendo: 

 
A infância e a juventude eram tratadas, do ponto de vista do direito interno, 
como objetos de tutela estatal. Às crianças e aos adolescentes não era permi-
tido ser sujeito principal na construção de sua história de vida. Com o advento 
da CDC, as crianças e os adolescentes passaram a ser considerados sujeitos e 
titulares de direitos e obrigações, inclusive do direito de participar e ser ou-
vido, tendo suas opiniões levadas em consideração. 
 

Com a pretensão de materializar este princípio de garantia de direito 
já posto na Constituição Federal de 1988, foi instituída a doutrina da pro-
teção integral, apontada nos artigos 227 e 228, e que recebeu a sua 
regulamentação através do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) em 
1990. Segundo Digiácomo (2013) este Estatuto tem reconhecimento inter-
nacional como uma das mais avançadas leis de garantia de direitos 
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voltadas para a comunidade infantojuvenil. O autor procura deixar claro 
que o estatuto reafirma o que já estava colocado na Constituição Federal e 
nos documentos internacionais sobre a proteção à criança e adolescente, e 
esclarece qual é o seu principal objetivo; dizendo: 

 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, portanto, vem em resposta à nova ori-
entação constitucional e à normativa internacional relativa à matéria, deixando 
claro, desde logo, seu objetivo fundamental: a proteção integral de crianças e 
adolescentes... Nunca esquecer, ademais, que quando se fala em “direitos da cri-
ança”, estamos falando de direitos humanos, razão pela qual é de se ter também 
em conta o disposto na “Declaração Universal dos Direitos Humanos”, aprovada 
pela Assembleia Geral das Nações Parte Geral Unidas em 10/12/1948, assim 
como o Decreto nº 1.904/1996, de 13/05/1996, que institui o Programa Nacional 
de Direitos Humanos - PNDH (DIGIÁCOMO, 2013, pag. 15). 
 

O ECA exige um equilíbrio de garantias de direitos desde as necessi-
dades mais básicas até aos mais complexos, contrapondo-se ao antigo 
código de menores que tratava as crianças e adolescentes como irregula-
res. Deves ((2010, p. 84)) relembra que “os aparelhos estatais de 
atendimento a criança e adolescente, historicamente repressivos fundados 
no lastro repressivos foram obrigados a mudar a forma de olhar para os 
adolescentes.” Digiácomo (2013) adverte que a “violação dos direitos con-
quistados e apontados no ECA, seja ele por omissão ou ação, pode levar a 
responsabilidade civil e administrativa do agente público” (pag.21). 

 
Redefinição da Justiça Juvenil 

 
O SINASE apresenta uma proposta pedagógica visando à construção de 

instrumentos socioeducativos com o objetivo de conduzir os adolescentes ao 
empoderamento de suas ações e responsabilidades. Estes instrumentos são: 
Plano Individual de Atendimento (PIA), assembleias de adolescentes, a auto-
avaliação de suas ações e o monitoramento realizado pelos próprios 
adolescentes, estes mecanismos pedagógicos de socioeducação podem mudar 
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os sentimentos do jovem infrator e fazer com que ele sinta-se um sujeito par-
ticipativo.  

O Conanda estabelece alguns direitos considerados fundamentais 
para o desenvolvimento do adolescente, os quais devem ser adquiridos por 
meio da participação em eventos Culturais, Esportivos, de lazer, saúde, a 
educação, profissionalização, religiosidade, etnia e sexualidade.  

 
O adolescente deve ser alvo de um conjunto de ações socioeducativas que con-
tribua na sua formação, de modo que venha a ser um cidadão autônomo e 
solidário... Ele deve desenvolver a capacidade de tomar decisões fundamenta-
das, com critérios para avaliar situações relacionadas ao interesse próprio e ao 
bem comum, aprendendo com a experiência acumulada individual e social, 
potencializando sua competência pessoal, relacional, cognitiva e produtiva 
(CONANDA, 2006, p. 51). 
 

Com o processo de redemocratização do país, a legislação e as formas 
de políticas públicas existentes começam a serem vistas como autoritárias 
e desumanas para os adolescentes. Diante dessa realidade, quando foi ins-
tituída a promulgação da constituição brasileira de 1988, foram elaborados 
dois Artigos, (227 e 228,) que garantem a proteção integral da criança e 
adolescente.  

Em seguida já em 1990, foi aprovado o estatuto da criança e adolescente 
(ECA). Este estatuto aparece como uma coroação a doutrina da proteção in-
tegral, assegurando aos adolescentes os direitos fundamentais inerentes aos 
seres humanos. A aprovação do ECA, como já afirmamos, é fruto, sobretudo, 
das discussões trazidas a público por ocasião da Constituição de 1988, que 
em seu Art. 227, afirma ser dever do Estado assegurar a crianças e adoles-
centes direitos integrais. O grande desafio é concretizar o que a lei determina 
que seja o cumprimento da proteção integral ao adolescente.   

Em fevereiro de 2004 a secretaria Especial de direitos humanos em 
parceria com o conselho Nacional da Criança e adolescente - CONANDA- 
que foi instituído originalmente pela Resolução 119/2006 sistematizou e 
organizou a proposta do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
- SINASE, que foi regulamentado pela Lei 12.594, de 18 de janeiro de 2012. 
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Esta lei tem como objetivo principal, desenvolver uma intervenção socio-
educativade responsabilização do adolescente quanto às consequências 
lesivas do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua repara-
ção sempre amparada nos direitos humanos.  

Diante disso, o SINASE visa trazer avanços não só na discussão sobre 
o tema, mas, principalmente, na efetivação de uma política que contemple 
os direitos humanos buscando transformar a problemática realidade atual 
em oportunidade de mudança. Assim, ganham muito mais relevância às 
discussões sobre o sistema de justiça juvenil em nosso país, no sentido de 
garantir de fato, os direitos da proteção integral ao adolescente de acordo 
com o que está posto nos documentos legais. 

É bastante oportuna uma apreciação da situação atual depois de pas-
sado um primeiro momento de adaptação à lei, pois há fortes evidencia de 
que existe uma deficiência e limites na execução das políticas de proteção 
e garantias de direitos dos adolescentes conquistados no ECA.  De acordo 
com o ECA Art. 112, estão previstas seis tipos de medidas socioeducativas 
que devem ser aplicadas aos adolescentes que cometem atos infracionais, 
as quais são: Advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de ser-
viço à comunidade, liberdade assistida, Inserção em Regime de 
Semiliberdade e internação em estabelecimento educacional. 

A partir da constituição de 1988 e da Criação do ECA em 1990, as 
crianças adolescentes e jovens brasileiros passaram a ser vistos como su-
jeitos de direito e cidadãos, algo que lhes eram negados pelos os 
instrumentos jurídicos anteriores, que apontavam mais os deveres do que 
os direitos. Com o estabelecimento dessa lei as mudanças com relação a 
esta lógica foram modificadas fazendo com que algumas políticas públicas 
fossem pensadas para atender especificamente os adolescentes do País. 

 Diante do aumento da violência e criminalidade juvenil em nosso es-
tado, o tema que aqui abordamos torna-se pertinente para cooperar com 
a construção de uma política de paz e garantias de direitos por parte do 
judiciário. Realizar a devida aplicação adequada de uma medida socioedu-
cativa, constitui um enorme desafio para os juízes da infância e juventude. 



Evanildo Alves da Silva | 109 
 

A este respeito Bandeira (2006), reforça o que está posto na Constituição 
e no ECA dizendo que 

 
No âmbito de um Estado democrático de direito e de um processo garantista, 
torna-se imperioso que o Juiz da Vara da Infância e Juventude trate o adoles-
cente não como simples objeto de uma investigação policial, mas sim como 
verdadeiro sujeito de direitos e garantias asseguradas pela Constituição Fede-
ral, ECA e Convenção Americana de Direitos Humanos (BANDEIRA, 2006, 
p.63). 
 

Aos juízes são outorgados o poder de realizar a interpretações da lei, 
e somente a eles compete a decisão de aplicar um medida socioeducativa 
aos adolescentes que quebram as regras da boa convivência social. De 
acordo com Mendonça (2015) 

 
O magistrado se constitui como o sujeito a quem o Estado atribui o poder de 
interpretar as legislações e normativas, para, a posteriori, e com base nas pro-
vas constantes nos autos dos processos, depoimentos de testemunhas e 
argumentações das partes ofendidas e acusadas, decidir sobre os rumos do 
conflito em questão. Nos processos e atos judiciais brasileiros, o Juiz torna-se 
a figura central de todos os procedimentos, haja vista que, somente com exce-
ção dos atos de menor potencial ofensivo que vão para Varas especializadas 
em mediação ou arbitragem, todos os demais têm a obrigatoriedade de serem 
acompanhados e finalizados somente com a decisão devidamente fundamen-
tada de um magistrado (MENDONÇA, 2015, p.119). 
 

Esta possibilidade do Juiz aplicar a medida socioeducativa de acordo 
com a sua interpretação, revela que os Juízes não utilizam o ECA de ma-
neira homogênea, e muito menos com o objetivo de ressocializar e 
reeducar o adolescente. A determinação de uma medida torna-se fruto de 
uma interpretação, e muitas vezes de um diagnóstico preliminar feito às 
pressas pelo magistrado. Que dispõem de pouco tempo para atender as 
muitas demandas existentes em virtude do reduzido número de juízes e 
promotores nas comarcas e varas especializadas. 

O ECA constituí um importante instrumento para a garantia dos di-
reitos dos adolescentes. Os princípios fundamentais do ECA afirmam que 
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crianças e adolescentes são prioridade absoluta, sujeitos de direitos e pes-
soas em condição peculiar de desenvolvimento. Os direitos civis, políticos 
e sociais devem ser garantidos pela família, pela sociedade e pelo Estado. 
Por meio da doutrina da proteção integral, o ECA veio substituir o velho 
paradigma da situação irregular existente no antigo Código de Menores, 
promovendo mudanças de referenciais. No que diz respeito ao ato infraci-
onal, estabelece distinções entre a proteção e a responsabilização. 

No processo de construção de uma política pública comprometida 
com a justiça juvenil, o PIA apresenta-se como um instrumento do projeto 
pedagógico que aponta, a possibilidade de identificação das privações emo-
cionais sofridas pelos adolescentes, como ela aconteceu, quais suas causas 
sociais e familiares. Com estas informações, os profissionais da socioedu-
cação, podem analisar quais serão as consequências na formação do 
adolescente, e que medidas educativas devem ser tomadas para oferecer 
meios de segurança suficiente para o desenvolvimento de uma vida soci-
almente saudável. 

De acordo com Cercal (2007) As políticas públicas devem implemen-
tar programas preventivos baseados no contexto da realidade dos 
adolescentes e de acordo com suas necessidades individuais, sociais, cul-
turais e familiares, modernizando os equipamentos estruturais. Portanto, 
esta política tem a responsabilidade de proporcionar aos adolescentes em 
conflito com a lei, acesso ás oportunidades de superação de sua situação 
de exclusão social, e consequentemente ofertar as condições necessárias 
para o exercício da cidadania. 

 
A pesquisa de campo: Compreendendo os desafios da socioeducação 
na justiça juvenil em Quixadá 

 
A liberdade assistida tem o propósito de constituir um caminho de 

acompanhamento ao adolescente que comete ato infracional por profissi-
onais da rede pública de proteção. O Art. 119 do Estatuto da Criança e 
Adolescente preconiza, não as regras, mas, as atividades que devem ser 
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promovidas pelo orientador que acompanha o adolescente. Assim des-
crito; “Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade 
competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:  

 
I ‐ promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo‐lhes orien-
tação e inserindo‐ os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de 
auxílio e assistência social; II ‐  supervisionar a frequência e o aproveitamento 
escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula; III ‐ diligenciar 
no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado 
de trabalho (BRASIL, 2016, p.59). 
 

Diante dessa orientação legal do ECA, pode-se observar que é respon-
sabilidade do orientador inserir a família do adolescente em programa de 
auxílio e Assistência social, visando a promoção de mudança de vida soci-
oeconômica e socioeducacional dessa família, tirando-a do estado de 
fragilidade e potencializando-a para o fortalecimento de proteção das fa-
mílias e dos adolescentes. É também de responsabilidade do orientador 
promover a matricula desse adolescente na escola e supervisionar o seu 
aproveitamento, comportamento e desempenho escolar. Ainda de acordo 
com o referido artigo, é o orientador quem deve diligenciar para inserir o 
jovem no mercado de trabalho.  

Não podemos desprezar a função das medidas socioeducativas, deve-
mos buscar compreender que há momentos e situações em que as ações 
de alguns adolescentes, ultrapassam a simples necessidade de se contrapor 
às normas regulatórias da sociedade e violam direitos fundamentais de 
outros cidadãos, a exemplo do direito à vida. Nesses casos uma interven-
ção socioeducativa, quando aplicada de forma adequada, contempla a 
reintegração do adolescente em seu meio social, sem prejuízo para sua 
imagem e perdas para sua família e comunidade. 

A aceitação desse sistema de justiça juvenil que possibilita ao adoles-
cente que comete um ato infracional leve, cumprir a medida em meio 
aberto, ou em liberdade Assistida, ainda sofre resistência por grande parte 
da sociedade. Quando falamos sociedade não estamos nos referindo so-
mente à população do senso comum, mas também a uma parcela da 
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sociedade intelectual, como podemos observar nas palavras de um promo-
tor de justiça. Que assim se coloca dizendo: 

 
Estamos atravessando um momento difícil no cenário brasileiro, com um au-
mento muito grande da violência juvenil. Eles (adolescentes) roubam, 
ameaçam, furtam e muitas vezes até matam, e nós (da promotoria) ficamos 
de mãos atadas para realizarmos ações que inibam estas infrações cometidas 
por estes adolescentes, pois, a lei está aí pra protegê-los, principalmente o Es-
tatuto da Criança e adolescente. Quero esclarecer que quando digo protegê-lo, 
estou dizendo que estes adolescentes deveriam está na escola e no trabalho, 
ou seja, que estivessem sempre ocupados, pois isto possibilitaria evitar o 
tempo livre que permite a eles pensarem e executarem delitos contra a socie-
dade. E quando o fazem, nós precisamos ter todo um jogo de cintura para 
procurar mantê-los próximo da sociedade e da família, e ao mesmo tempo 
longe do mundo da criminalidade (fala do promotor de justiça). 
 

Este é um desafio a ser superado pelas políticas públicas. O marco 
regulatório do sistema de responsabilização do adolescente que comete 
atos infracionais está colocado na Conversão Internacional sobre os direi-
tos da criança, realizado pela ONU em 1989 e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Lei 8.069/90. Na realidade, o grande problema não está no 
ECA, mas nas resistências institucionais para sua aplicação e implementa-
ção. Muitos policiais, Juízes e Gestores públicos simplesmente ignoram o 
Estatuto, não se utilizando dos fundamentos que ele institui. Um desses 
fundamentos é a Doutrina da Proteção Integral, o outro é o Direito Penal 
Juvenil. Carlos Nicodemos afirma que:  

 
Sendo assim, para o sistema de responsabilização do Estado frente ao delito 
praticado, o que está em questão não é a conduta específica do adolescente, 
que naquele momento contraria o interesse jurídico, mas sim, sua condição 
social de adolescente infrator ou em conflito com a lei (NICODEMOS, 2006, 
p.70). 
 

Cardoso (2009) relembra que o adolescente que está em cumpri-
mento de medida socioeducativa em liberdade assistida sofre uma 
resistência até mesmo por parte da Escola. Muitas dessas escolas rejeitam 
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os adolescentes dando a justificativa de que eles são perigosos e incapazes 
de aprender e conviver no ambiente escolar, agindo de forma preconcei-
tuosa, instituindo, portanto, uma atmosfera de medo. Por isso que se torna 
necessário a materialização de um programa de liberdade assistida capaz 
de oferecer orientação contundente e a integração do adolescente nos es-
paços públicos e comunitários.  

A intenção principal, com isso, é criar condições favoráveis ao reforço 
dos vínculos do adolescente com a família e a comunidade, auxiliando-o 
na superação de sua situação de conflito com a lei. Compreende-se que a 
ressocialização é um processo complexo, que exige a participação de várias 
instituições sociais que busquem sensibilizar os adolescentes das suas res-
ponsabilidades. Nesta perspectiva a família torna-se peça fundamental no 
processo de construção da ressocialização do adolescente. 

Para aumentar ainda mais a complexidade da socioeducação existe a 
resistência e relutância de muitos agentes da sociedade que criticam e re-
provam veementemente o estatuto, falando que ele é o principal 
responsávelpelo aumento da indisciplinae conduta desregrada dos adoles-
centes, como observa Sposato dizendo: 

 
O Estatuto da Criança e adolescente vem sofrendo sistemáticas críticas e que 
um dos principais desafios é justamente identificar quais são as principais la-
cunas da legislação que dão margem a arbitrariedades, à utilização de 
argumentos extrajurídicos na solução de casos, e consequentemente à sua re-
corrente desqualificação no debate público (SPOSATO 2011, p.11). 
 

Podemos pontuar também que há uma fragilidade no que diz respeito 
a materialização da rede de proteção ao adolescente e a efetivação de polí-
ticas públicas capazes de concretizar o que está posto na lei. Em relação a 
esta problemática a representante do ministério público no municio de 
Quixadá faz um desabafo que merece reflexão por parte das instituições 
públicas que trabalham com a socioeducação. 

Tendo a compreensão de que as medidas socioeducativas devem ser 
guiadas pelo princípio de excepcionalidade, brevidade e respeito à condi-
ção peculiar de pessoa em desenvolvimento, e que deve se dar prioridade 
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às medidas socioeducativas em meio aberto, seja por prestação de serviço 
à comunidade (PSC) ou por Liberdade Assistida (LA) a magistrada aponta 
um dos principais desafios que afeta o serviço no município dizendo: 

 
Um dos principais elementos que nos preocupa é a fragilidade de políticas pú-
blicas voltadas para o atendimento aos adolescentes que cometem atos 
infracionais. Todos os dias nós nos deparamos com situações de jovens que 
comete infração. E a nossa grande preocupação é pra onde encaminhar estes 
adolescentes, o que fazer com eles. O SINASE preconiza que no caso do ado-
lescente que comete um ato infracional de natureza leve, este deve ser 
encaminhado para prestar serviço socioeducativo a comunidade ou ingressar 
no sistema de liberdade assistida. Ora, quando nós encaminhamos os adoles-
centes para alguma instituição, os profissionais não querem recebê-los, com 
medo desses adolescentes cometeram algum ato de violência contra os profis-
sionais, ou até mesmo efetuarem furtos e roubos na instituição (fala da 
Representante do ministério público). 
 

Como se pode ver, a falta de esclarecimento e de uma política de in-
tersetorialidade entre os órgãos e instituições torna-se um desafio de 
caráter sociopolítico que precisa ser superado o mais breve possível. Em 
referência a este mecanismo de intersetorialidade institucional Molina e 
Gomes (2006) afirmam que toda sociedade dispõe de dois grandes grupos 
de mecanismos de controle social. O primeiro é denominado Agentes In-
formais de Controle Social. O segundo é chamado de Agentes Formais de 
Controle Social. Vejamos o entendimento do autor: 

 
Toda sociedade ou grupo social necessita de uma disciplina que assegure a 
coerência interna de seus membros, razão pela qual se vê obrigada a criar uma 
rica gama de mecanismos que assegurem a conformidade daqueles com suas 
normas e pautas de condutas. “Agentes informais o controle social são: a fa-
mília, a escola, a profissão, a opinião pública, etc.”. Agentes formais são: a 
polícia, a Justiça, a administração penitenciária, etc. (MOLINA; GOMES, 2006, 
p. 97). 
 

A magistrada continua dizendo que: 
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Já quanto a Liberdade Assistida o nosso problema é bem maior, pois enquanto 
se busca a promoção da paz e amadurecimento por parte do adolescente, 
existe ainda a necessidade de uma forma diferenciada de tutela punitiva de 
caráter pedagógico, o que na prática ainda deixa muito a desejar em virtude 
da não existência do acompanhamento por parte de um orientador para assis-
tir as ações do adolescente. Só pra você ter uma ideia. O Calígula (nome 
fictício) foi apreendido doze vezes em só mês, em quase todos os ocorridos, ou 
seja, por onze vezes, aplicamos a liberdade assistida, mais os resultados não 
foram satisfatórios e não surtiram efeitos, e por que não surtiram efeitos? 
Simplesmente porque as políticas públicas de socioeducação não oferecem 
condições eficazes de caráter pedagógico e educacional a Liberdade Assistida, 
disposta no ECA. Não tem gente pra acompanhar o adolescente! O que a gente 
fez, na última vez que ele veio aqui? Mandamos para Fortaleza. Internamos. 
Aí ele está lá. [...] 
 

De acordo com Cercal (2007) As políticas públicas devem implemen-
tar programas preventivos baseados no contexto da realidade dos 
adolescentes e de acordo com suas necessidades individuais, sociais, cul-
turais e familiares, modernizando os equipamentos estruturais. Portanto, 
esta política tem a responsabilidade de proporcionar aos adolescentes em 
conflito com a lei acesso às oportunidades de superação de sua situação de 
exclusão social, e consequentemente ofertar as condições necessárias para 
o exercício da cidadania. A este respeito Motti se posiciona dizendo: 

 
Estamos habituados a atender crianças e adolescentes a partir daquilo de que 
estão privados – a partir daquilo que eles não têm. Devemos atendê-los a partir 
dos seus direitos – a partir daquilo que eles detêm. Devemos atender esses 
cidadãos, porque têm o direito de serem atendidos em seus direitos funda-
mentais e não porque estão excluídos do grupo de pessoas que são alcançadas 
regularmente pelas políticas sociais (MOTTI, 2001, p.16). 
 

O SINASE apresenta uma proposta pedagógica visando à construção 
de instrumentos socioeducativos com o objetivo de conduzir os adolescen-
tes ao empoderamento de suas ações e responsabilidades. Estes 
instrumentos são: Plano Individual de Atendimento (PIA), assembleias de 
adolescentes, a autoavaliação de suas ações e o monitoramento realizado 
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pelos próprios adolescentes. Estes mecanismos pedagógicos de socioedu-
cação podem mudar os sentimentos do jovem infrator e fazer com que ele 
sinta-se um sujeito participativo. 

Para efeito de verificação das ações socioeducativas realizadas pela 
justiça e centros de internações no Estado do Ceará, buscamos ouvir o Jajá 
(nome fictício) um adolescente que cumpriu medidas socioeducativa em 
um centro de internação na Capital Cearense, Fortaleza. Após ser apon-
tado como o responsável de cometer um ato de infração, o juiz decidiu 
encaminhá-lo para a Capital do Estado, objetivando o cumprimento da 
medida em regime de internação.  

Este modelo de cumprimento de medida é admitida somente nas hi-
póteses previstas no Art. 122, incisos I e III do ECA, e desde que não tenha 
outra medida mais adequada para o adolescente cumprir. Como no muni-
cípio de Quixadá não existe centro de internação e o caso é considerado 
agravoso, o adolescente teve que ser encaminhado para um centro de in-
ternação. O jovem assim se expressou em relação ao atendimento: 

 
O Raio (polícia) mim pegou e mim levou pra delegacia, depois o conselho tu-
telar chegou lá, mas eles não mim liberaram, depois fui levado à presença do 
juiz e ele disse que eu merecia um mói de peia, e que eu ia passar um bom 
tempo lá no presídio (Centro de internação) pra mim aprender a não... Lá mim 
botaram junto com mais 12 rapazes, foi muito ruim, mas eu procurei logo fazer 
amizade com eles. Aí tinha estudo, comida, tinha uma mulher que conversava 
com a gente, mas os homens que ficavam lá, os seguranças, os policiam sei lá, 
eram brutos, se a gente fizesse qualquer coisinha eles metiam a peia na gente. 
Aí eu fiquei lá sete meses aí vim pra casa. Eu morro de medo de voltar pra lá 
(fala do adolescente.) 
 

Diante do relato acima descrito pode-se depreender que apesar da 
prevalência da doutrina da proteção integral, na realidade nas unidades 
que fazem o sistema socioeducativo de internação no Estado do Ceará, 
ainda prevalecem as antigas ações existentes no antigo Código de meno-
res, violando, assim, a lei do SINASE e os direitos humanos. Deve-se 
conscientizar que concretizar esta tentativa de mudança não é algo tão fá-
cil, que acontece em um simples toque de mágica ou em um curto espaço 



Evanildo Alves da Silva | 117 
 

de tempo. Os desafios para a garantia plena dos direitos dos jovens insti-
tucionalizados são imensos, mas não serão invencíveis. 

De acordo com Saraiva (2002), o contexto social e político em que 
fora criado o código de menores ainda mantinha os costumes da velha Re-
pública, tendo como principal instrumento o autoritarismo das 
Oligarquias latifundiárias. Macedo (2016), diz que: “reportagens da mídia, 
à época, noticiavam abusos cometidos contra estes menores.” Histórias 
que criam uma comoção para mudança no tratamento dados aos delin-
quentes juvenis, culminando, assim, na criação dessa justiça especializada 
(MACÊDO, 2016, p.20). 

A situação do adolescente no Brasil está exigindo que o estado tenha, 
com mais clareza e maior efetividade, um olhar mais clínico para esse pú-
blico, procurando compreender sua realidade, seus desejos e suas 
aspirações em relação ao futuro, que possam contribuir na construção de 
um mundo mais justo, enquanto sujeitos de direitos. Mas para que isto 
aconteça se faz necessário a desconstrução de velhas práticas do antigo 
sistema autoritarista do período da ditadura militar. Como afirma Frasseto 
(2008) dizendo:  

 
A construção de um novo modelo implica a desconstrução, sempre resistida, 
de velhos olhares e velhas práticas cristalizadas que teimam em perpetuar-se. 
No caso do atendimento ao jovem infrator, o modelo assistencial das Febems, 
desenhado pela Escola Superior de Guerra no alvorecer do Golpe de 64, suce-
deu o modelo correcional-repressivo anterior, mas não o superou, resultando, 
para utilizar a terminologia de Mendez, em uma composição de práticas retri-
butivas e paternalistas (hipócritas e ingênuas) sempre autoritárias. 
(FRASSETO, 2008, p.15). 
 

Do ponto de vista legal e humano a privação de liberdade torna-se 
uma experiência desastrosa, a qual faz sangrar o princípio da excepciona-
lidade e brevidade, e faz lembrar de forma visível que o legislador tem 
razão em afirmar que não existe internação verdadeiramente boa. (Con-
venção sobre os direitos da criança, Art. 40). Sposato (2011) declara que: 
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A medida socioeducativa é espécie de sanção penal, visto que representa a res-
posta do Estado diante do cometimento de um ato infracional praticado por 
adolescente e revela a mesma seleção de condutas antijurídicas que se exerce 
para a imposição de uma pena. (SPOSATO, 2011; p.11) 
 

A superação de todo este sistema exige tempo e perseverança. É im-
portante reconhecer que com a promulgação da constituição e a criação do 
ECA, ocorreram substanciosas transformações. Resta-nos um longo cami-
nho a ser trilhar rumo à confirmação da proteção integral, que deve se 
materializar por meio de políticas públicas socioeducativas. Nesta perspec-
tiva o tema Justiça Juvenil se apresenta de maneira complexa que 
apresenta questionamentos sobre a real possibilidade de uma justiça que 
oferte condições de promover a cidadania ao adolescente. 

 
Considerações Finais 

 
A superação dos desafios existentes no contexto atual visa assegurar 

à prevenção especial as pessoas em desenvolvimento, e tem o objetivo de 
promover à cidadania e evitar, à reincidência dos adolescentes a margina-
lização. O direito a uma justiça juvenil foi conquistada com o advento do 
Estatuto da Criança e adolescente, que possibilitou a estes sujeitos antes 
inferiorizados, o direito de igualdade perante a lei. É interessante que bus-
quemos dimensionar um pouco mais o efeito dessas ideias sobre a 
adolescência e a juventude:  

No atual cenário de exclusão social, o adolescente deve ser reconhe-
cido como um sujeito de direitos, que tem a possibilidade de construir a 
transformação pessoal e social. Devemos Lutar para colocar o adolescente 
no palco das atenções antes dele cometer um ato infracional, e não deixar 
que ele passe a ser visto somente após ter cometido um ato ilegal, que o 
coloca nos holofotes do contexto de marginalização. O Art. 227 do ECA diz 
que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
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à alimentação, à educação, à profissionalização, ao lazer, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

O resultado deste breve e singelo estudo mostra que a socioeducação 
no município de Quixadá aponta para uma realidade extremamente com-
plexa, principalmente no que se refere ao cumprimento de medidas em 
Liberdade Assistida. O que sugere a necessidade de intervenções que com-
preendam as infrações em suas multiformas. Dessa maneira inferimos que 
de acordo com o que está posto na constituição, no ECA e demais instru-
mentais normativos, a afirmação das medidas socioeducativas no 
Município não podem acontecer isoladamente do contexto social em que 
está envolvido o adolescente, e acima de tudo o engajamento das políticas 
públicas sociais.  

Um dos princípios da lei do SINASE é a intersetorialidade e respon-
sabilização, por meio da integração operacional dos órgãos que compõem 
esse sistema. Vale salientar que a Secretaria de Desenvolvimento Social do 
Município de Quixadá vem imprimindo todo o esforço por intermédio dos 
seus equipamentos de trabalho, e mui especificamente por intermédio do 
CREAS para fazer cumprir as leis que garantem a proteção integral dos 
adolescentes. Bem como tem procurado sensibilizar a sociedade através de 
cursos de formação sobre a relevância do cumprimento do princípio da 
legalidade. 

 



 
 
 

Capítulo 3 
 

Práticas restaurativas de uma justiça juvenil: 
um diálogo entre responsabilização e acolhimento 

 
Jalusa Magalhães de Sousa 

 
 

“O olho vê, a lembrança revê, e a imaginação transvê.  
É preciso transver o mundo”.  (Manoel de Barros) 

 

Diante das situações de violência cada vez mais latentes na sociedade 
contemporânea, percebe-se que muitas das ações realizadas para reduzir es-
ses índices não têm conseguido atingir seus objetivos, fazendo com que se 
busquem novas ferramentas de resolução de conflitos. A partir disso, na pers-
pectiva da Justiça Juvenil, vem se fortalecendo a instauração de novas formas 
de responsabilização que se sobrepõe ao modelo punitivo tradicional, pas-
sando a convergir, dentre suas possibilidades, rumo à responsabilização de 
adolescentes envolvidos com a prática de atos infracionais que, a fim de res-
tabelecer relações, se baseia nos preceitos das Práticas Restaurativas.    

Melo (2005) relata que a busca por soluções alternativas ao sistema 
de justiça vigente encontra nas práticas restaurativas uma saída para con-
flitos tratados legalmente como infracionais. Tal metodologia tem foco nas 
pessoas envolvidas no processo, dando-lhes voz ativa para discutir ques-
tões pertinentes à situação vivenciada para superação do conflito, indo 
além do objetivo tradicional que se centra na responsabilização do causa-
dor do dano.   

Sobre isso, Gomes Pinto (2005) destaca que a justiça retributiva não 
considera os fatores emocionais das pessoas envolvidas no conflito, logo a 
punição se refere apenas à compensação do dano. Com outra perspectiva, 
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a restaurativa visa reduzir os impactos causados pelo crime às pessoas, 
fazendo com que o ofensor assuma a autoria da sua ação incorreta. Entre-
tanto, a noção de culpa difundida pela sociedade e a falta de métodos 
instigam estratégias de punição, mas não de reparação.  

Assim, segundo aponta Zehr (2008), a justiça convencional não se 
mantém afastada só do ofensor, mas também vem sendo negado à vítima 
manter-se atuante nesse processo, fazendo com que as suas necessidades 
sejam negligenciadas, agravando ainda mais a percepção de que é vítima 
dessa situação. Diante disso, o autor destaca que a vítima deve ter uma po-
sição ativa nesse processo, denominando esse poder de “empoderamento”.  

Zehr (2008) afirma ainda que, para o ofensor, o crime tem função de 
afirmação social, porém, para isso, o ofensor tira o poder social de outra pes-
soa. Assim, na busca de uma ressignificação, a vítima precisa ter autonomia 
nesse processo cuja compreensão vai ao encontro também do ofensor, pois, 
se não for assim, fica claro somente a punição, mas não o faz sentir respon-
sabilizado pelo seu ato. Portanto, Soares e Braga (2014, p. 140) destacam que 

 
O atual modelo de justiça utilizado no Brasil é primordialmente, o retributivo, 
que consiste que o Estado tem o dever-poder de punir aquele que violar o or-
denamento jurídico aplicando ao transgressor uma pena putativa. Porém, este 
modelo não vem apresentando resultados satisfatórios. [...]. Dessa forma, a 
Justiça Restaurativa rompe com a proposta do modelo punitivo vigente, que 
se baseia na aplicação de uma pena a quem cometeu violação contra o Estado, 
definida pela desobediência à lei e pela culpa, infligindo dor e sofrimento a 
quem o sistema considera culpado, por meio de regras sistemáticas.  
 

Com isso, os autores salientam a necessidade de se procurar meios 
alternativos ao modelo retributivo e individualista, devido ao aumento dos 
litígios, decorrentes da complexidade socioeconômica da sociedade mo-
derna, na busca de soluções judiciais mais eficazes.  

Soares e Braga (2014) mencionam que, nesse processo de reordena-
mento jurídico brasileiro, o ECA, em contrapartida, já possui dispositivos 
que, mesmo implicitamente, apregoam uma proposta de modelo restau-
rativo, dentre eles, o Art. 126 que cita a remissão, como forma de excluir o 
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processo, e no Art. 112, sobre a aplicação de medidas socioeducativas, mo-
mento em que se deve considerar a capacidade do adolescente em cumpri-
la. Assim, a justiça não deve se concentrar em afastar os adolescentes da 
marginalidade, mas buscar a restauração. 

 
Como observado nos dispositivos do ECA elencados acima, é possível a aplicação 
de um novo paradigma, qual seja a justiça restaurativa, enxergar a infração a tal 
modo de aproximá-la a realidade, não perfilhando o objetivo de forma abstrata, 
em que o sujeito autor do crime sofre punição do Estado, e o Estado e o adoles-
cente infrator são as partes do processo. Mas sim compreender que o delito é um 
dano à vítima a seu relacionamento, e que o crime está ligado a outros danos, 
que possivelmente são lesões sofridas por estes adolescentes que influenciou na 
formação de suas personalidades (SOARES; BRAGA, 2014, p. 145). 
 

Nesta feita, percebe-se que os instrumentos de responsabilização utili-
zados pela Justiça Juvenil no andamento de processos não tem conseguido 
cumprir a sua finalidade principal que, em suma, deve ser de buscar meios 
de ressocialização dos adolescentes e inibir a prática infracional, fatos que vão 
contribuir para que a população usufrua de uma maior sensação de segu-
rança, ou seja, por meio de estratégias para o controle desses aspectos da 
violência. 

Nessa perspectiva, o problema da pesquisa almeja dar resposta ao 
seguinte questionamento: Com o número crescente de adolescentes envol-
vidos com atos infracionais, “as práticas restaurativas podem ser colocadas 
podem ser colocadas como alternativa para a construção de ações mais 
eficientes de ressocialização?”  

Logo, a partir da necessidade de analisar métodos alternativos, temos 
como objetivo nesta pesquisa compreender o processo de responsabiliza-
ção do adolescente autor de ato infracional por meio das práticas 
restaurativas aplicadas no Núcleo de Justiça Restaurativa de Fortaleza com 
o intuito de discutir sobre a temática, tendo em vista que para 

 
[...] entender também as circunstâncias que motivaram o adolescente infrator 
a cometer determinados delitos, é preciso, obviamente, responsabilizá-los, 
mas o que ocorre atualmente na sociedade é a criminalização destes jovens 
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infratores, fazendo com que a comunidade perca o comportamento pacifica-
dor (SOARES; BRAGA, 2014, p. 145). 
 

Faz-se necessário destacar que, segundo os autores, a compreensão so-
bre novas metodologias se apresenta como uma possibilidade de reeducação 
dos ofensores de forma a reintegrá-los positivamente na sociedade, evitando 
reincidências que são comumente vivenciadas com modelo de justiça brasi-
leiro demasiado ultrapassado. Nesta feita, a justiça restaurativa apresenta-se 
como uma ferramenta que tem proporcionado bons resultados, dentre eles, 
os apresentados nos projetos adotados em Porto Alegre/RS.  

Portanto, para que haja uma expansão dessas conquistas, é preciso 
um maior investimento do poder público com vistas à legalização e aplica-
ção integral dessa prática no país, objetivando integrar os magistrados e 
ampliar a compreensão do tema, além de divulgar as práticas exitosas. 

 
Metodologia 

 
Tartuce (2006) aponta que, a fim de conhecer os fenômenos, os mé-

todos científicos são as formas mais seguras para controlar os movimentos 
que cerceiam os fatos, pois a “realidade científica é construída e que tem 
significado à medida que oferece características objetivas, quantitativa-
mente mensuráveis e/ou qualitativamente observáveis e controladas” 
(apud GerharDT; Souza, 2009, p. 25). 

Posteriormente, é preciso promover a ruptura com ideias preconcebi-
das e com falsas evidências que podem dar uma sensação errônea de 
compreender as coisas. Para isso, devem-se formular propostas explicativas 
do objeto em estudo, elaborando um plano de pesquisa que vai permitir a 
constatação, por intermédio da verificação, de informações da realidade con-
creta (QUIVY; Campenhoudt, 1995, p. 15-17 apud GerharDT, 2009, p. 46). 

A partir disso, a pesquisa quantitativa busca mensurar o que pode ser 
quantificado através de amostras consideradas representativas, tendo 
como resultado constituído um retrato real centrado na objetividade, con-
forme prega o Positivismo, considerando então que uma realidade deve 
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ser analisada através de dados brutos, recolhidos por meio de instrumen-
tos padronizados e neutros.  

E a qualitativa, busca a compreensão e a explicação da dinâmica das 
relações sociais, ou seja, os aspectos da realidade que não podem ser quan-
tificados. Logo, é criticada por seu empirismo, pela subjetividade e pelo 
envolvimento emocional do pesquisador (apud SILVEIRA; CÓRDOVA, 
2009, p. 32). 

Foi levando em conta o pensamento de Bogdan e Biklen (1982 apud 
Ludke; André, 1986, p. 11) por afirmarem que a “pesquisa qualitativa tem o 
ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como o seu 
principal instrumento”, logo apontam, como justificativa do pesquisador 
manter contato estreito e direto com a situação, a apreensão das circunstân-
cias particulares que são essenciais para se entender a realidade estudada. 

Segundo Santos Filho (1995 apud Souza; Kerbauny, 2017, p. 30), es-
tudiosos defendem que várias abordagens de pesquisas são legítimas e não 
estão em conflito, logo a complementaridade deve ser reconhecida já que 
propósitos não podem ser atingidos por uma única abordagem. Assim, um 
estudo quantitativo pode gerar questões que pode ser aprofundadas qua-
litativamente ou vice-versa, conforme Gramsci (1995) 

 
Afirmar, portanto, que se quer trabalhar sobre a quantidade, que se quer de-
senvolver o aspecto “corpóreo” do real, não significa que se pretenda esquecer 
a “qualidade”, mas, ao contrário, que se deseja colocar o problema qualitativo 
da maneira mais concreta e realista, isto é, deseja-se desenvolver a qualidade 
pelo único modo no qual tal desenvolvimento é controlável e mensurável 
(apud Souza; Kerbauny, 2017, p. 34) 
 

Concepção que foi reafirmada por Polit, Becker e Hungler (2004, p. 
201) que apontam, como ênfase da pesquisa quantitativa, o raciocínio dedu-
tivo, as regras da lógica e os atributos mensuráveis da experiência humana 
e, complementarmente, a qualitativa salienta os aspectos dinâmicos, holísti-
cos e individuais para apreender com totalidade o contexto daqueles que 
estão vivenciando o fenômeno (apud SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009, p. 33), ou 
seja, o pesquisador torna-se capaz de ver a partir dos olhos dos investigados. 
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Além disso, o pesquisador vai recorrer a uma variedade de dados, 
coletados em períodos diferenciados, pois, a partir de fontes variadas, o 
investigador vai poder cruzar informações, analisar hipóteses e disponibi-
lizar novos dados. Portanto, o objeto estudado que é tratado como único, 
representa uma realidade multidimensional e historicamente situada. 

Inicialmente esta pesquisa se deu pela fase exploratória, pois, se-
gundo Nisbet e Watt (1978 apud Ludke; André, 1986, p. 21), o 
desenvolvimento de um estudo ocorre em três fases, são elas: a explorató-
ria, a sistemática na coleta de dados e, ao final, uma análise interpretativa 
constante no relatório final.  

Assim, com intuito de melhor compreender o objeto investigado, a 
pesquisa de campo foi realizada como forma de conhecer a dinâmica do 
lócus em que a problemática estudada está posta através de visita da pes-
quisadora ao Núcleo de Justiça Restaurativa (Nujur), pois, segundo 
Gerhardt et al (2009, p. 75), “a técnica de observação participante ocorre 
pelo contato direto do pesquisador com o fenômeno observado. Obtém in-
formações sobre a realidade dos atores sociais em seus próprios 
contextos”. 

Nessa ocasião, foi possível ter acesso aos dados e informações perti-
nentes ao setor por meio de diálogo com os sujeitos integrantes do serviço 
prestado, com ênfase, para Sra. Isabela Barbosa Ferreira e a Sra. Carolina 
Rocha de Oliveira que, a partir das suas falas, permitiu que a pesquisadora 
pudesse compreender a realidade vivenciada no núcleo. 

Sobre isso, vale ressaltar que, no primeiro momento, a pesquisadora 
realizou contato prévio por telefone com a Sra. Isabela, como represen-
tante administrativa do Nujur, a fim de agendar visita. Assim, conforme 
data marcada, fui recebida pela citada profissional na 4ª Vara da Infância 
e da Juventude de Fortaleza, localizada também nas dependências do Fó-
rum Clóvis Beviláqua. 

É importante destacar que, a partir da conversa com a Sra. Isabela, 
compreendemos que o encontro foi marcado nesse local, pois a mesma 
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desempenha funções também nesse setor, ou seja, concomitante com o 
trabalho realizado no Nujur. 

Assim, de forma muito receptiva, a profissional apresentou os demais 
servidores da 4ª Vara, tendo me atendido na sua mesa de trabalho localizada 
em uma sala de uso coletivo, momento em que estabelecemos uma conversa 
bastante amigável, enquanto a Sra. Isabela apresentava os dados e informa-
ções do Nujur no computador que utiliza habitualmente, já que o sistema do 
fórum é integrado.  

Após a apresentação das questões administrativas do núcleo, a Sra. Isa-
bela convidou para que nos deslocássemos à sala do Nujur. Ao chegar no 
citado setor, o mesmo encontrava-se fechado, pois, segundo a servidora, não 
há funcionários disponíveis para que o serviço tenha um horário de funcio-
namento contínuo e, como mantém um cargo em paralelo na 4ª Vara, possui 
outras atribuições. Ressalte-se que, nessa ocasião, recebemos a autorização 
para fotografar o local, tendo a profissional se colocado à disposição para con-
tribuir com possíveis demandas futuras no decorrer da pesquisa. 

Posteriormente, mantivemos contato com a Sra. Carolina que atua 
no Nujur como facilitadora voluntária e, diante do seu vasto conhecimento 
com práticas restaurativas, desempenha ainda a função de assessora téc-
nica para implementação do núcleo, tendo em vista seu vínculo com a 
Coordenadoria de Mediação, Justiça Restaurativa e Cultura de Paz ligada à 
Vice-Governadoria do Estado do Ceará.. 

Assim, como a Sra. Carolina está envolvida com o Nujur desde elabo-
ração do projeto e na implantação do serviço, a mesma pôde nos relatar 
como ocorrem os encontros restaurativos, bem como as satisfações e per-
calços dessa prática. Saliente-se que, durante o diálogo, houve sempre o 
cuidado de manter o sigilo dos casos, tomando como referência as situa-
ções vivenciadas e não os participantes. 

Portanto, optamos por essa perspectiva pelo fato de ter relação com 
o método escolhido, uma vez que, segundo Yin (2001, p. 34), “o estudo de 
caso pode se basear em qualquer mescla de provas quantitativas e quali-
tativas. Ademais, nem sempre elas precisam incluir observações diretas e 
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detalhadas como fonte de provas”, pois, independente de se favorecer uma 
ou outra, há uma grande e importante área comum entre as duas. Assim, 
o estudo de caso contribui sobremaneira para a compreensão dos fenôme-
nos individuais, organizacionais, sociais e políticos.   

 
Em resumo, o estudo de caso permite uma investigação para se preservar as 
características holísticas e significativas dos eventos da vida real - tais como 
ciclos de vida individuais, processos organizacionais e administrativos, mu-
danças ocorridas em regiões urbanas, relações internacionais e a maturação 
de alguns setores (YIN, 2001, p. 21). 
 

Diante disso, “um estudo de caso configura-se como uma investiga-
ção empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro do seu 
contexto da vida real” (YIN, 2001, p. 32). Para tanto, aborda-se uma situ-
ação tecnicamente única com muitas variáveis de interesse e baseia-se em 
várias fontes de evidências, beneficiando-se do desenvolvimento prévio de 
proposições teóricas para conduzir a coleta e a análise de dados, ou seja, 
mostrando-se como uma estratégia de pesquisa abrangente.  

 
Quando um projeto de estudo de caso inclui uma unidade incorporada de aná-
lise - ou seja, uma unidade menor do que o caso em si, para o qual inúmeros 
pontos de dados foram coletados -, as abordagens analíticas relevantes podem 
tratar de aproximadamente qualquer uma das técnicas nas ciências sociais. 
Por exemplo, a unidade incorporada pode ter sido um conjunto de respostas 
dadas em um levantamento - se foi conduzido um levantamento entre funcio-
nários ou moradores como parte de um estudo de caso único. [...] Por fim, a 
unidade incorporada pode ter sido algum resultado de serviço, como o número 
de clientes atendidos por uma unidade organizacional que fora o objeto de um 
estudo de caso único (YIN, 2001, p. 150). 
 

Goode e Hatt (1968 apud Ludke; André, 1986, p. 17) apontam ainda 
que “o caso se destaca por constituir uma unidade dentro de um sistema 
mais amplo”, logo, conforme orientam Ludke e André (1986), o investiga-
dor deve sempre estar atento a novos elementos que podem surgir como 
importantes durante esse processo, por conseguinte, o quadro teórico vai 
ser a estrutura base para detecção de aspectos contemporâneos, ou seja, 
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“o conhecimento não é algo acabado, mas uma construção que se faz ou 
refaz constantemente” (p. 18). 

 
O Núcleo de Justiça Restaurativa como fonte de pesquisa 

 
Neste estudo, adotamos como unidade representativa, o Núcleo de 

Justiça Restaurativa (Nujur), localizado no Fórum Clóvis Beviláqua, que 
tem como coordenador nomeado pela Portaria nº 968/2016, de 9 de ju-
nho, do TJCE, o Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto, juiz titular da 4ª 
Vara da Infância e da Juventude de Fortaleza.  

O percurso de implantação do Nujur iniciou, em 2016, com a forma-
ção de grupos de estudo com a participação de representantes da Terre 
des Hommes (TDH), que é uma organização da sociedade civil atuante na 
disseminação do paradigma da Justiça Juvenil Restaurativa, do protago-
nismo juvenil e da mediação de conflitos; do Núcleo de Estudos Aplicados 
Direito, Infância e Justiça (Nudi-Jus), cujo projeto de pesquisa e extensão 
está vinculado à Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará; e 
um funcionário da 4ª Vara, na pessoa da Sra. Isabela Barbosa Ferreira, na 
época, diretora de secretaria da citada vara.  

Vale salientar que, nesse ínterim, passa a ser ofertado, com mais ên-
fase, cursos sobre a temática, sendo disponibilizado aos magistrados e 
servidores do judiciário pela Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Ceará (Esmec), como reflexo do empenho do Dr. Jaime Medeiros que for-
talece sua atuação, sobretudo, a partir da Resolução nº 225 de 2016 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que dispõe sobre a Política Nacional de 
Justiça Restaurativa.  

O citado documento normativo determina, no Art. 6º, a implemen-
tação de projetos ou serviços para atendimento de Justiça Restaurativa 
(JR), logo, atendendo a essa orientação, o Dr. Jaime Medeiros começa a 
discutir junto ao secretário de Planejamento e Gestão do Tribunal de Jus-
tiça do Ceará (TJCE), Sr. José Joaquim Neto Cisne, o atendimento da Meta 
8 do CNJ que trata de práticas de JR.  
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Tais mudanças fazem parte de um conjunto de oito metas nacionais 
que foram elaboradas por presidentes e corregedores de Justiça de todo o 
País, em novembro de 2016, durante o 9º Encontro Nacional do Judiciário 
brasileiro que busca, por meio da mediação entre vítima e agressor, colo-
cando-os em um mesmo ambiente, com segurança física e jurídica, 
estabelecer um acordo que resolva outras dimensões do problema para 
além apenas da perspectiva da punição. Logo, foi estabelecido que os tri-
bunais tinham que, no decorrer de 2016, implementar a Meta 8, 
instalando, ao menos, uma unidade judiciária para esse fim. 

Diante disso, através de discussões realizadas no grupo de estudo for-
mado anteriormente, foi elaborada a proposta de assessoria técnica 
através do Termo de Cooperação da TDH com o TJCE, estabelecendo os 
fluxos administrativos iniciais e a necessidade de um sistema informati-
zado para inserção do Nujur a plataforma e-SAJ. Além de ter sido definido 
o espaço físico nas dependências do Fórum Clóvis Beviláqua que, atual-
mente, conta com uma ante sala para recepção, duas salas de atendimento 
e uma ampla sala de reunião para realização dos círculos. 
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Figura 1: Fotos das salas do Núcleo de Justiça Restaurativa. 

  

  
Fonte: Registros da autora. 

 

Assim, em comemoração aos 11 anos da Justiça Juvenil Restaurativa 
no Brasil, foi realizado, em dezembro de 2016, a Semana Nacional da Jus-
tiça Juvenil Restaurativa e o I Encontro Regional Interdisciplinar sobre os 
Direitos da Infância e Juventude no Ceará que, dentre outros assuntos, 
promoveu roda de conversa sobre os núcleos de práticas restaurativas, 
ocasião em que foi lançada a proposta de implementação do Nujur para o 
público acadêmico, profissionais da área e demais interessados. 

Após essa fase preparatória, a Resolução nº 01/2017 do TJCE, de 9 de 
fevereiro de 2017, no seu Art. 1º, institui o Programa Judicial de Justiça 
Restaurativa a ser desenvolvido pelo Núcleo de Justiça Restaurativa, pre-
vendo ainda como deve ocorrer o cadastro dos facilitadores restaurativos 
e os demais procedimentos que devem ser adotados da prática no âmbito 
da Justiça Juvenil. 
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Em maio de 2018, a vice-governadora do Estado do Ceará, Izolda 
Cela, o presidente do Tribunal de Justiça do Ceará, Gladson Pontes, o juiz 
e coordenador do Nujur, Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto, e o diretor do 
Instituto Terre des Hommes, Antônio Renato Pedrosa, assinaram o Termo 
de Cooperação para fortalecer o assessoramento do núcleo e apoiar o de-
senvolvimento do Programa Judicial de Justiça Restaurativa no Ceará, 
tendo, como outras atribuições, realizar a elaboração de um manual para 
o facilitador restaurativo.  

 
a) Processo de efetivação da Metodologia Restaurativa 

 
Diante das recomendações do CNJ e do TJCE, a Esmec passou a in-

vestir mais em cursos relacionados à justiça restaurativa e suas práticas, a 
fim de possibilitar aos servidores uma ampliação sobre o conhecimento 
relacionado à temática e, sobretudo, manifestar, por meio dessas capaci-
tações, a necessidade de torná-los multiplicadores dessa metodologia na 
contramão das práticas punitivas da Justiça tradicional.  

Nesses cursos, houve a participação de 107 atores do Sistema de Jus-
tiça em 2017 e, no ano subsequente, foi dada continuidade as capacitações, 
sendo ofertados ao corpo funcional do judiciário cearense os cursos: “In-
trodutório de Justiça Juvenil Restaurativa”, “Instrutores em Círculos de 
Justiça Restaurativa e Construção de Paz” e “Técnicas de Mediação e Con-
ciliação de Conflitos”. 

Como ação correlata, a equipe do Nujur, por meio de um plano de 
trabalho, passou a realizar encontros e grupos de discussão com atores 
importantes para dilação das práticas restaurativas no âmbito da Justiça 
Juvenil, momento este que contou com a integração de juízes, promotores 
e defensores públicos.  

 
O arcabouço da JR é amplo, pois de política judiciária, a política executiva, en-
controu suas forças no movimento social articulado no Brasil, onde 
aproximadamente oitenta magistrados (80) em vinte e três estados (23) e 
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mais cinco mil (5000) estão capacitados para atuarem com as práticas restau-
rativas. Além disso, a JR é uma das metas de 2016 do CNJ (DIEHL; PORTO, 
2016, p. 280). 
 

Desta forma, em 2017, foram realizadas nove atividades grupais com 
presença total de 43 beneficiários, visando à sensibilização para o cumpri-
mento das normativas vigentes e a articulação com os profissionais para 
efetivação das diretivas, principalmente, por meio da compreensão do mé-
todo restaurativo e não de forma simplesmente impositiva.    

Vale ressaltar que, no Plano Estratégico 2015-2020 do Poder Judiciá-
rio do Estado do Ceará, aprovado pela Resolução do Órgão Especial nº 
05/2015 e revisado pela Resolução do Órgão Especial nº 07/2017, menci-
ona no seu objetivo nº 3, com tema desjudicialização de conflitos, a 
resolução negociada de conflitos com a participação ativa do cidadão na 
perspectiva de dirimir as contendas sem a necessidade de processo judicial 
mediante conciliação, mediação e arbitragem; à formação de agentes co-
munitários de justiça e à celebração de parcerias com outras entidades 
governamentais e afins, tendo como projeto relacionado à Criação de Cen-
tros Judiciais de Soluções Alternativas de Conflitos (CEJUSCs). 

Percebe-se, entretanto, que nas metas formuladas pelo TJCE não há 
uma propositura direcionada ao fortalecimento das práticas restaurativas 
como forma de superar o modelo tradicional com o intuito de alcançar 
uma solução mais eficiente em relação às necessidades da vítima e do 
agressor, buscando a restauração das relações e uma responsabilização co-
erente entre o sentimento do violado e a possibilidade de cumprimento do 
violador.  

 
b) Alguns sujeitos da equipe do NUJUR 

 
Nesse processo de modelar o serviço, vários foram os sujeitos pre-

sentes nas fases de estruturação do Núcleo de Justiça Restaurativa de 
Fortaleza, dentre eles, vamos destacar a Sra. Isabela Barbosa Ferreira, for-
mada em Direito, que ingressou no quadro funcional do TJCE em 1995, 



Jalusa Magalhães de Sousa | 133 
 

por meio de concurso público, com cargo de técnico do judiciário com atu-
ação voltada para área da infância e da juventude desde o ano de 2004. 
Vale ressaltar que, na época da implementação do Nujur, a referida pro-
fissional era diretora de secretaria da 4ª Vara da Infância e Juventude de 
Fortaleza. 

Posteriormente, a servidora passou, por nomeação, a exercer a fun-
ção de assessora do juiz coordenador, Dr. Jaime Medeiros, e, sem prejuízo 
de suas atribuições, foi concomitantemente lotada no Núcleo, tendo em 
vista já possuir aproximação com a temática e, através dos cursos oferta-
dos pela Esmec, aprofundou seu conhecimento, culminando com a 
participação em eventos científicos, em destaque, para o “10th Internatio-
nal European Restorative Justice Conference” (10ª Conferência 
Internacional de Justiça Restaurativa Europeia), realizada na Albânia. 

Nesse processo de implantação, de acordo com o Termo de Coopera-
ção, a Vice-Governadoria do Estado do Ceará, por meio da Coordenadoria 
de Mediação, Justiça Restaurativa e Cultura de Paz, disponibilizou técnicos 
para atuar como facilitadores na realização de práticas restaurativas no 
Nujur, buscando ainda promover e articular ações conjuntas de sensibili-
zação de profissionais e usuários do judiciário para os temas da Justiça 
Restaurativa e da Resolução Positiva de Conflitos. 

Diante disso, a Sra. Carolina Rocha de Oliveira, exercendo, desde o 
início de 2018, a função de assessora especial da citada Coordenadoria, 
mediante cargo comissionado, passou a prestar suporte técnico desde a 
concepção do Núcleo e, até então, na realização dos encontros restaurati-
vos inerentes ao processo de responsabilização dos adolescentes autores 
de atos infracionais.  

No seu percurso, a Sra. Carolina, formada em Direito e especialista 
em Mediação de Conflitos, atuou em vários cenários que aprimoraram o 
seu olhar para temática, em destaque, para a experiência profissional ad-
quirida no Centro de Referência Especializado em Assistência Social, no 
Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte e 
no Instituto Terre des Hommes Brasil que proporcionou a sua inclusão, 
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através de processo seletivo via edital, na equipe do Nujur como facilita-
dora restaurativa voluntária, para além da sua atuação como assessora 
técnica prestada ao Núcleo mediante vínculo com a Vice-Governadoria. 

Sobre a equipe de facilitadores, o juiz coordenador, Dr. Jaime Medei-
ros, tornou público através de editais abertos em junho e novembro de 
2017, o processo seletivo para inscrição e entrevista de candidatos que, 
como exigência principal, comprovasse formação (concluída ou em con-
clusão) como facilitador de práticas restaurativas, nos termos do Art. 13 da 
Resolução nº 225/2016 do CNJ. 

A partir disso, o Nujur passou a dispor de dezoito facilitadores volun-
tários que possuem, em linhas gerais, formação acadêmica diversa e 
atuam de acordo com uma escala definida ou quando solicitados, sobre-
tudo, pela Sra. Isabela, como responsável administrativa da execução das 
atividades no núcleo inerentes aos pré-círculos e posterior círculos restau-
rativos que, ao final, vão contar impreterivelmente com a homologação do 
juiz da Vara original do processo em trânsito. 

Com a conclusão dessa fase que dispõe sobre os acordos realizados 
entre as partes envolvidas, o monitoramento deve ocorrer com a atuação 
de um servidor de referência, porém, conforme relata a Sra. Isabela, a au-
sência de procedimentos restaurativos no Nujur que tenham chegado 
nessa fase, ainda não permitiram de forma concreta a execução desse 
acompanhamento que, em tese, deverá contar também com o auxílio de 
universitários cedidos pelo termo de cooperação, dentre eles, o firmado 
com o Nudi-Jus, tendo em vista a intenção do núcleo de expandir suas 
ações também pela formação de parcerias.  

 
Ainda que o enfoque desse projeto seja as práticas restaurativas aplicadas no 
Poder Judiciário, importa destacar a percepção da necessidade de investimento 
em parcerias com entidades públicas e privadas para a adoção do modelo res-
taurativo de modo alternativo ao sistema criminal e, assim contribuir com a 
resolução de conflitos em diferentes espaços sociais (PALLAMOLLA, 2009 
apud ACHUTTI, LEAL, 2017, p. 96). 
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Ainda sobre isso, a Sra. Isabela destaca, como percepção como per-
cepção dos funcionários envolvidos com as práticas realizadas no Nujur, a 
importância de uma equipe multiprofissional que possa atuar sob uma 
perspectiva psicossocial em todas as fases restaurativas, sobretudo, por 
meio de uma escuta qualificada do agressor, da vítima e dos apoiadores.  

  
c)  Os processos judiciais atendidos no NUJUR 

 
Quando do processo de implementação, foi construído coletivamente, 

por meio de encontros regulares entre os atores envolvidos, um fluxo ad-
ministrativo para análise de adequação dos procedimentos judiciais que 
pudessem ser remetidos ao Nujur que, de início, deviam contemplar ao 
menos um desses requisitos: a possibilidade de reparar o dano, a disponi-
bilidade da vítima ou do autor para autocomposição do conflito e a pré-
existência de vínculos entre as figuras centrais com essa metodologia.  

Vale salientar que o Nujur estabeleceu ainda a prerrogativa de não 
atender a atos infracionais de natureza sexual ou contra a vida, conside-
rando que esses casos são permeados de uma maior complexidade, logo 
demandariam a realização de um estudo psicossocial e uma habilidade 
mais aprofundada dos facilitadores envolvidos.  

Assim, em consonância com critérios iniciais, ocorre à deliberação, 
ocasião em que o Juiz encaminha, com suspensão ou não do processo, o 
caso para ser acolhido no Nujur, sendo realizado, em seguida, pelo coor-
denador técnico a abertura do procedimento restaurativo e organização 
das pautas dos encontros. Portanto, após a distribuição para o servidor de 
referência, este nomeia o facilitador, que necessariamente deve compor o 
cadastro formado pelo processo seletivo, e formaliza o agendamento do 
pré-círculo.  

Nesse primeiro encontro, o facilitador vai explicitar, de forma acessí-
vel, para o autor do ato infracional como ocorre a metodologia 
restaurativa, fazendo com que este passe a ter compreensão sobre as res-
ponsabilidades assumidas e, se assim quiser, aceite que seja realizado 
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posteriormente o círculo. Caso não haja entendimento, encerra-se o pro-
cedimento restaurativo e o processo judicial é devolvido ao Juiz de origem 
para retomada do curso habitual. 

Se houver continuidade, o facilitador vai agendar um pré-círculo com 
o receptor com as mesmas proposituras do encontro realizado com o autor 
e, a partir da concordância da vítima, realiza-se outro com os apoiadores. 
Entretanto, se nesse ínterim, houver recusa do receptor, opta-se por um 
círculo de apoio; e, se for dos apoiadores, faz-se uma mediação, para que, 
sanadas as possíveis pendências, seja feito o círculo restaurativo. 

Saliente-se, contudo, que não existe um número estabelecido de en-
contros realizados para cada processo acolhido no Nujur, tendo em vista 
que se vai trabalhar com a subjetividade dos participantes e suas expecta-
tivas em relação a esse processo; logo, torna-se inviável também que 
ocorra uma meta temporal para execução das práticas restaurativas, pois, 
se o intuito central, é o restabelecimento dos vínculos e a restauração do 
dano, não se pode deixar incertezas nesse caminho. 

 
d)  Os casos de adolescentes autores de ato infracional acolhidos no 
NUJUR 

 
A partir da execução desse serviço, o Nujur atuou, no ano de 2017, 

em cinco casos oriundos da Justiça Juvenil que, durante os procedimentos 
restaurativos, foram realizados 19 encontros. Nessas ocasiões, foram aten-
didas 17 pessoas, das quais 7 eram adolescentes (seis autores de atos 
infracionais e uma vítima), 5 receptores e 5 apoiadores.  

A primeira situação atendida no Nujur envolveu 3 adolescentes ori-
undos de acolhimento institucional que, durante um conflito, causaram 
danos ao patrimônio público. Oportunidade que contou com a participação 
de funcionários da citada instituição governamental, como a diretora e os 
educadores sociais.  
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Entretanto, como apenas um adolescente assumiu a autoria do fato e 
este, posteriormente, retornou ao convívio familiar, tendo estabelecido re-
sidência em outro Estado da Federação, houve à descontinuidade da 
prática restaurativa no processo em tela. 

No corrente ano, o núcleo realizou procedimento com três casos re-
lacionados a adolescentes autores de atos infracionais, porém, diante de 
fatores subjetivos, os processos restaurativos foram encerrados ainda na 
fase de pré-círculo, seja pela recusa da vítima ou a baixa perspectiva de 
responsabilização demonstrada pelo adolescente. Vale ressaltar que, 
quando da coleta de dados, foram apresentados os instrumentais, dentre 
eles, o de satisfação que deve ser utilizado com os envolvidos ao final do 
procedimento restaurativo, porém, como não foi aplicado com todos os 
casos acolhidos no Nujur, existe um déficit de informações nesse quesito. 

Diante disso, percebemos que, nesse momento ainda de efetivação do 
núcleo, se deve dar um enfoque maior sobre a compreensão dos fatores 
que estão implicando na descontinuidade do serviço disponibilizado, pois, 
com base nas informações obtidas, o Nujur pode planejar suas ações de 
uma forma que, para atender não só ao seu propósito central, busque 
meios de romper com os obstáculos que, porventura, podem surgir du-
rante o procedimento restaurativo. 

 
Em relação à falta de êxito ao cumprimento de todas as etapas previstas no 
procedimento restaurativo, alguns motivos foram vislumbrados, mas ainda 
carecem de comprovação: (a) as situações não representaram dano grave às 
partes, por isso, transcorrido o momento inicial do conflito, não é necessário 
continuar tratando sobre o mesmo; [...] (c) o procedimento tem muitas etapas 
e as partes têm dificuldades econômicas e sociais para participarem: há carên-
cia de recursos financeiros para o deslocamento; a perda de um dia de trabalho 
acarreta prejuízos; não há pessoas disponíveis para deixar os dependentes que 
necessitam cuidados. (ACHUTT; LEAL, 2017, p. 96-97) 
 

Saliente-se que, apesar do fluxo administrativo ter estabelecido crité-
rios para o recebimento de processos judiciais que, em maior parte, tem 
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relação com agravos praticados contra bens materiais, o caso de uma ví-
tima que, dentre outras violações, sofreu tentativa de violência sexual foi 
atendido pelo Nujur.  

Na ocasião, a citada vítima encontrava-se em acompanhamento psi-
cossocial e verbalizou o interesse de encontrar com o agressor, logo, 
mediante a elaboração de um estudo técnico preliminar, o processo foi re-
metido ao núcleo. Contudo, devido à ausência de voluntariedade do autor 
e, consequentemente, de garantias de segurança para realização do encon-
tro entre as partes, não foi possível a efetivação do procedimento 
restaurativo, tendo o processo retornado aos trâmites tradicionais. 

Entretanto, essa realidade não se apresenta apenas no Nujur, tendo 
em vista que, segundo Achutti e Leal (2017, p. 96),  

 
[...] constatou-se que as situações encaminhadas para o CEJUSC-PR foram de 
pequena gravidade, exceto no caso do acusado de roubo e extorsão, que não 
concordou em participar, as demais são de menor potencial ofensivo. [...]. A 
baixa gravidade das situações conflitivas também foi percebida como um dos 
motivos que influi no desinteresse das partes pela continuidade do procedi-
mento. 
 

Como parte da pesquisa exploratória, durante a coleta de dados, foi-
nos relatado que, em junho de 2018, estavam em curso dois casos de ado-
lescentes autores de atos infracionais cujos processos foram remetidos, 
através de decisão fundamentada pela plataforma e-SAJ, da 4ª Vara da In-
fância e da Juventude para procedimento restaurativo no Nujur. Portanto, 
como o andamento encontra-se em segredo de justiça, disponibilizou-nos 
informações gerais em relação às ações realizadas, sem, contudo, expor 
qualquer dado sigiloso. 

 
e) Os processos em curso no Núcleo 

 
No primeiro caso, foram realizados encontros como fase de prepara-

ção para o círculo, porém, a partir de entrevista realizada pela Sra. 
Carolina com auxílio de uma co-facilitadora voluntária, percebeu-se uma 
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fragilidade de compreensão do adolescente em relação ao procedimento 
restaurativo, sendo este um fator imprescindível para a segurança do pro-
cesso e a finalização de um acordo.  

Diante disso, o requerimento para uma avaliação de saúde foi base-
ado na dificuldade do adolescente entender o que estava sendo trabalhado 
no processo circular, tendo em vista o mesmo ter sofrido uma tentativa de 
homicídio, quando foi alvejado por um projétil na face. Assim, para que se 
pudessem entender as demandas apresentadas e evitar a formulação de 
compromissos aquém da capacidade de cumprimento pelo adolescente, o 
processo encontrava-se suspenso até que fosse expedido o laudo médico, 
a fim de que se possa avaliar o uso da metodologia restaurativa nessa si-
tuação específica. 

O segundo caso que está sendo conduzido pela Sra. Jéssica Araújo, 
facilitadora voluntária do Nujur e assessora técnica cedida pela Vice-Go-
vernadoria, encontrava-se em fase mais adiantada, por ter sido realizado 
os pré-círculos com os envolvidos, necessitando, contudo, que sejam esta-
belecidos os apoiadores das partes para posterior continuidade do 
processo restaurativo. Saliente-se que a citada profissional também está 
participando da Conferência Internacional na Albânia, ocasião em que será 
apresentado um estudo analítico que compreende o modelo e as práticas 
em Justiça Restaurativa com enfoque no Nujur de Fortaleza. 

 
Limites e possibilidades de uma Justiça Restaurativa 

 
Diehl e Porto (2016) ressaltam que a justiça do Estado que geral-

mente aprisiona, institucionalizando aquilo que se quer ter como 
instrumento de controle social, vai divergir da Justiça Restaurativa que 
parte das relações humanas e do sentimento de pertencimento para dar 
sentido a construção e a convivência comunitária. “No entanto, por conta 
da cultura jurídica brasileira, não se deseja a substituição de um sistema 
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pelo outro, mas a complementaridade dentro daquilo que for viável e pos-
sível para os envolvidos nos conflitos, que também contemple o interesse 
da comunidade” (p. 272). 

Diante disso, os autores mencionam que a implantação de programas 
e projetos de práticas restaurativas, dentre elas, no âmbito judicial em vá-
rias localidades do Brasil vai proporcionar uma visibilidade crescente, a 
fim de que as pessoas resolvam seus conflitos em conformidade com o seu 
senso de justiça.  

 
Por outro lado, mesmo que Resolução 125 do CNJ/2010, a Lei 12.594/2012 
(SINASE) e atualmente a Resolução 225 do CNJ de 31 de maio de 2016 tenham 
recepcionado as práticas restaurativas nas instituições do Estado, ainda é te-
merário a sua sobrevida, justamente pela cultura jurídica de fabricar leis, na 
lógica de se positivar, como sendo uma espécie de aprisionamento, que pode 
acabar com os princípios restaurativos de justiça, que no seu cerne, foca na 
essência humana, acredita na sua humanidade. [...]. Noutras palavras, se faz 
aqui menção sobre os grandes desafios em abordar sobre um tema como a 
Justiça Restaurativa, que enfrenta um quadro de desconfiança e resistência de 
muitos, geralmente pelo desconhecimento do assunto, pelas noções amplas e 
vagas de um enfoque de justiça que está pronto e é inacabado, pela necessidade 
de maturação e experimento dentro da sociedade com os arranjos culturais 
que precisam ser superados (DIEHL; PORTO, 2016, p. 272). 
 

A fala dos autores mantém relação com a situação vivenciada pelo 
Nujur, tendo em vista que, mesmo com todo o processo de sensibilização 
da equipe com os atores da justiça juvenil, percebe-se que, apesar de ter 
sido apresentada a temática por meio de grupos de trabalho e cursos de 
formação, é possível visualizar a distância sobre a teoria apresentada e a 
efetivação dos preceitos das práticas restaurativas no cotidiano do judiciá-
rio, seja pela superficialidade do conhecimento que, dentre outros 
entraves, vai gerar uma distorção sobre os métodos de resolução de con-
flitos, fatos estes que vão implicar diretamente na baixa procura das Varas 
da Infância e da Juventude de Fortaleza ao serviço do núcleo. 

Sobre isso, vale ressaltar que, com um número mensal médio de 40 
processos em trânsito, a saber, na 4ª Vara da Infância e da Juventude de 
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Fortaleza, o quantitativo de processos encaminhados para o Nujur, desde 
a sua implementação, está muito aquém de alcançar uma porcentagem 
significativa de procedimentos restaurativos frente à demanda de atendi-
mento do Sistema de Justiça Juvenil, localizado no Fórum Clóvis Beviláqua, 
pois, conforme apresenta Achutti e Leal (2017, p. 95), 

 
Os dados do primeiro semestre de 2016 informam que o CEJUSC - PR realizou 
98 (noventa e oito) acolhimentos, 73 (setenta e três) pré-círculos, 06 (seis) 
círculos e 02 (dois) póscírculos. Os acolhimentos e pré-círculos se mostraram 
momentos significativos para o objetivo do presente projeto, pois muitas ne-
cessidades e informações que surgiram das falas das partes não estavam 
relacionadas diretamente com os fatos que geraram os processos, mas fazem 
parte da vida dos indivíduos e lhes acompanham em suas ações e decisões.  
 

Segundo Diehl e Porto (2016, p. 277), a metodologia restaurativa é 
vista em projetos de Justiça Restaurativa, “muitas vezes, apenas como 
sendo aquela que aplica o círculo restaurativo como procedimento e como 
um modelo adequado aos casos envolvendo crianças ou adolescentes au-
tores de ato infracional.”  

Entretanto, essa situação ainda não é visualizada no Nujur que passa 
por um processo de implementação e de reconhecimento dos operadores 
como uma ferramenta de responsabilização frente às práticas delitivas, si-
tuação que, segundo os autores, mostra que a “resistência velada é 
expressa por meio de justificativas como ‘falta de disponibilidade de 
tempo’ ou ‘muita responsabilidade’.” (DIEHL; PORTO, 2016, p. 278) 

Para tanto, Diehl e Porto (2016) afirmam que, para a efetividade da 
Justiça Restaurativa, é necessário se difundir uma cultura transformadora, 
reparadora e não retributiva, pois, se assim não for, o risco dessas práticas 
não serem bem sucedidas torna-se recorrente, salientando ainda que, as-
sim como as práticas penais são formuladas pelo arranjo cultural em que 
se desenvolvem, os métodos restaurativos incorporam valores e visões de 
mundo, logo não possuem por si a prerrogativa de recriar o meio cultural 
onde se desenvolveu.  
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A necessidade de implementação da Justiça Restaurativa nas esferas de juris-
dição do Poder Judiciário é porque ele vive uma crise de caminhos a seguir. 
[...] Para tanto, é necessária uma mudança de paradigma na sua forma de 
convivência, sobre o poder compartilhado e não hierarquizado (DIEHL; 
PORTO, p. 280). 
 

Faz-se necessário analisar também que, apesar do aparato legal vi-
gente, o Poder Judiciário do Ceará mostra-se pouco sensibilizado com o 
desenvolvimento das atividades desenvolvidas no Nujur, por exemplo, no 
que tange a equipe de facilitadores que mantém vínculo voluntário e a par-
ticipação dos operadores em eventos científicos sobre a temática, como o 
caso da Sra. Isabela que esteve na ‘10th International European Restorative 
Justice Conference” por meio de recursos próprios. Portanto, “entre tantas 
dificuldades e entraves da Justiça Restaurativa enquanto um novo para-
digma de justiça está na necessidade de ser articular com as esferas 
governamentais para a sustentabilidade do programa, e da natureza de po-
líticas pública de Estado e não de governo.” (DIEHL; PORTO, 2016, p. 278) 

Com vistas a analisar a situação estudada, Achutti e Leal (2017, p. 96) 
apontam que “nesse sentido importa criar mecanismos e ferramentas de 
avaliação, mas esses devem ser uma construção multidisciplinar, com vá-
rias áreas e profissionais envolvidos, no intento de perscrutar os efeitos da 
justiça restaurativa praticada.” Nesta feita, a Sra. Isabela apresenta como 
uma das necessidades do núcleo a contratação de profissionais que possam 
atuar sob uma perspectiva psicossocial, sobretudo, diante dos casos mais 
complexos, mas também no atendimento do público-alvo do Nujur, por 
exemplo, disponibilizando um programa de apoio à vítima.   

 
Destacamos a importância da realização da proposta de justiça restaurativa no 
Poder Judiciário, com ações significativas para aqueles que chegam a esse juízo 
e o investimento em uma cultura de escuta, de entendimento e de não violên-
cia. [...]. Vislumbramos dificuldades para comprovar a importância e 
efetividade da proposta restaurativa, se ofertada apenas em casos que apre-
sentam pouca gravidade. As indagações não são referentes apenas à satisfação 
das partes, mas também do efeito da proposta restaurativa no tecido social 
(ACHUTTI; LEAL, 2017, p. 97). 
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Entretanto, o principal entrave, conforme cita os seguintes autores, 
ainda é a cultura jurídica, pois a lógica de institucionalizar e positivar vai 
confrontar os princípios e valores da Justiça Restaurativa, porém “não dá 
para dissociar a questão da cultura jurídica legalista e punitiva com o fe-
nômeno social de crescimento exponencial das taxas de encarceramento 
no país.” (DIEHL; PORTO, 2016, p. 282)  

 
Considerações Finais 

 
Observamos, portanto, que, por meio do estudo realizado junto ao Nu-

jur, a Justiça Restaurativa se mostra com uma ferramenta de potencial para 
atender aos anseios de uma sociedade que convive pareada com um senti-
mento de impunidade diante de tantos agravos gerados pela violência. 

Entretanto, como ainda se mostra como uma metodologia recente-
mente apresentada, esbarra no desconhecido, ou seja, algo que se conhece 
pouco ou de que não se tem nenhum conhecimento, implicando necessa-
riamente que seja realizado um processo de publicização sobre os 
benefícios que a Justiça Restaurativa pode agregar, nesse caso, no âmbito 
da justiça. 

Nesta feita, sabemos, contudo, que a divulgação de um instrumento 
considerado inovador vai passar inevitavelmente por uma fase de supera-
ção de paradigmas originários da Justiça punitiva que, de tão incorporados 
ao dia a dia, podem gerar certa descrença ou insegurança aos envolvidos, 
fazendo com que o uso das práticas restaurativas precisem ultrapassar 
obstáculos rumo ao empoderamento desse preceito.   

Para tanto, constatamos a importância de um movimento contínuo 
de sensibilização dos atores do Sistema de Justiça que, quando possuem 
algum entendimento em relação essa metodologia, se mostram pouco en-
volvidos com a causa, transmitindo uma sensação de insegurança sobre a 
efetividade desse recurso frente à responsabilização, no caso desse estudo, 
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de adolescentes autores de atos infracionais, fato que vem sendo confir-
mado pelo número reduzido de casos encaminhados para o Nujur. 

Associado a esses entraves, percebe-se que, mesmo com as diretivas 
das resoluções vigentes, é limitado o apoio gerencial do Tribunal de Justiça 
do Ceará, tendo em vista que o percurso galgado para a implantação do 
Nujur, mostra-se muito como reflexo do empenho de alguns atores mais 
engajados com a causa, serviço que se apresenta ainda em implementação. 

Vale ressaltar, no ponto em questão, a ausência de proposições rela-
cionada ao programa de Justiça Restaurativa voltada para as Varas da 
Infância e da Juventude de Fortaleza no Plano Estratégico 2015-2020 do 
TJCE; bem como, o vínculo voluntário dos facilitadores com o Nujur e a 
carência de profissionais designados para atuar especificamente na ampli-
ação do projeto, sem haver a concomitância com outras atribuições, são 
alguns dos fatores que vão implicar na fragilização do serviço. 

Assim, por não dispor de um quadro fixo de funcionários, dentre eles, 
os administrativos, impede que o Nujur permaneça aberto para o público 
em geral ou mesmo para consulta dos servidores, sendo o espaço físico 
acessado, geralmente, quando são realizados os procedimentos restaura-
tivos. Outra fragilidade apresentada é a necessidade de contratação de 
profissionais de nível superior para que seja disponibilizado atendimento 
psicossocial ao autor, a vítima e aos apoiadores envolvidos na prática res-
taurativa, sobretudo, nos casos que necessitem de uma escuta qualificada 
sobre o ato infracional praticado e a realização de um estudo de caso.  

Portanto, constata-se que o uso da Justiça Restaurativa no acolhi-
mento de processos judiciais sobre a prática delitiva de adolescentes passa 
pela estruturação do serviço e aceitação dos atores locais do Sistema do 
Judiciário, como um instrumento que pode proporcionar à vítima um sen-
timento de satisfação sobre a violência vivenciada através da 
responsabilização participativa do autor que, como sujeito atuante em to-
das as fases, pode compreender os danos causados e as formas de repará-
los.  

 



 
 
 

Capítulo 4 
 

Entraves e desentraves das 
medidas socieducativas em meio aberto 

 
Camila Pontes Anselmo Albano  

 
 

“Conheça todas as teorias, domine todas as técnicas,  
mas ao tocar uma alma humana, seja apenas outra alma humana.”  

Carl Jung) 
 

Existe um significativo número de adolescentes em situações de vul-
nerabilidade social, com pouco ou nenhum acesso à educação, moradia, 
alimentação, cultura, esporte e lazer. A ausência de direitos fundamentais 
para essa parcela da população contribui para a propagação da vulnerabi-
lidade social e, desse modo agravando a situação de risco social.  

Essas questões de negligência da sociedade e estado são fatores mo-
tivadores para o envolvimento dos adolescentes com o mundo da 
criminalidade e, como resultado, também da violência. Quando se envol-
vem em atos infracionais os adolescentes passam a se colocar sob a tutela 
da justiça e suas medidas de responsabilização. 

Desse modo, em caso de serem flagrados, na maioria das vezes, são 
levados para a delegacia, para prestarem depoimentos, e terem seus autos 
apurados (BENEVIDES, 2008). Nessa situação, muitas vezes são acionados 
o Conselho Tutelar, por se tratar de “menores”, para que esses apliquem 
as medidas de proteção previstas no Art. 101 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA.  Se necessário, segue o caso, posteriormente, para Pro-
motoria de Justiça, que poderá sugerir a aplicação de uma medida 
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socioeducativa prevista no ECA, se for necessário, sendo indispensável 
apreciação judicial, essa competência exclusiva do Juiz (BRASIL, 2012). 

As medidas socioeducativas são medidas aplicáveis a adolescentes au-
tores de atos infracionais e estão previstas no art. 112 do ECA, se 
configurarem resposta à prática de um delito, as medidas socioeducativas 
apresentam um caráter predominantemente educativo, podendo ser cum-
pridas em meio aberto ou fechado, será avaliado as condições peculiares 
de cada adolescente.  

As medidas socioeducativas são, I - advertência; II - obrigação de re-
parar o dano; III - prestação de serviços à comunidade; - IV liberdade 
assistida; V - inserção em regime de semiliberdade; VI - internação em 
estabelecimento educacional; VII. Essas medidas existem com a finalidade 
de disciplinar aquele que comete atos infracionais, mas ao invés de dar 
essa contribuição, favorece para que muitos tenham raiva, revolta 
(BENEVIDES, 2008). 

Acreditamos que a realização das medidas socioeducativas é uma 
forma que esses adolescentes têm de se (re) educarem, (re) planejar seu 
futuro. Nesse sentido há uma ação dentro desse sistema conhecido como 
Plano Individual de Atendimento – PIA. Um documento elaborado sob a 
“responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de atendi-
mento, com a participação efetiva do adolescente e de sua família, 
representada por seus pais ou responsável”, descrição do Art. 53 da Lei do 
Sinase. É, portanto, um instrumento de previsão, registro e gestão destas 
atividades que tem sua importância. 

Compreendemos que planejar o futuro é essencial para conquistar 
aquilo que desejamos, e quando isso não acontece podemos considerar o 
aumento das dificuldades da ressocialização dos adolescentes em cumpri-
mento de medidas socioeducativas, esses que muitas vezes não obtiveram 
perspectiva de crescimento, não tinham um projeto de vida, o PIA possibi-
lita isso, planejamento e organização e estabelecimentos de metas. 

Desse modo, entendemos que ao inserirmos esses adolescentes nas 
medidas socioeducativas com prática restaurativas poderemos colaborar 
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para que esses possam (re) planejar sua vida, ressignificando e encon-
trando novas possibilidades. 

A partir do exporto surgiu, então, o seguinte questionamento: Qual a 
efetividade das ações realizadas pelo CREAS da região Metropolitana de 
Fortaleza frente aos entraves da execução das medidas em meio 
aberto?Como objetivo, busca-secompreender quais os entraves que difi-
cultam aefetividade das ações realizadas pela unidade de atendimentona 
execução das medidas socioeducativas em meio aberto. 

 
Metodologia 

 
Para a realização do presente estudo foi realizada uma pesquisa ex-

ploratória, que segundo Gil (2002), usa, muitas vezes, como técnica a 
pesquisa bibliográfica e entrevistas, técnicas estas que, de fato, foram fun-
damentais para o desenvolvimento deste estudo.  

Inicialmente, fez-se um levantamento dos estudos realizados sobre a 
referida temática para a elaboração do roteiro de entrevista e a análise dos 
dados obtidos após o trabalho. Optou-se por utilizar entrevistas qualitati-
vas que tem por características gerais questões não-estruturadas e semi-
estruturadas, com perguntas abertas ou semi-abertas, conduzindo assim, 
a análise.  

Abordagem qualitativa explica o porquê das questões argumentadas, 
tendo seus dados analisados por diferentes abordagens, não contendo me-
trificação. Nessa abordagem, o pesquisador é sujeito e objeto da pesquisa 
que, por meio de um conhecimento parcial e limitado, produz, através de 
uma amostra que permita produzir informações, um resultado imprevisí-
vel (DESLAURIERS, 1991, apud SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). 

Essa pesquisa trabalha com o universo de significados, motivos, as-
pirações, crenças, valores e atitudes. Em Ludke e André (1986, p. 12), 
temos que o material obtido com esse tipo de pesquisa é rico em descrições 
de pessoas, situações e acontecimentos, incluindo a transcrição de entre-
vistas e de depoimentos cujas falas podem ser citadas para subsidiar um 
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ponto de Vista. Realizamos uma pesquisa de campo, essa é caracterizada 
por investigações realizadas por meio de coleta de dados junto às pessoas, 
tendo sido efetivada, concomitantemente, com a pesquisa bibliográ-
fica/documental. 

As autoras acima mencionadas afirmam que uma entrevista bem exe-
cutada poderá permitir tratar aspectos pessoais e íntimos, bem como se 
aprofundar pontos levantados, anteriormente, por outras técnicas de co-
leta de modo superficial. Além disso, possibilita também que se tenha 
acesso a pessoas com menos instrução, as quais não poderiam ser alcan-
çadas através de outros meios de investigação. 

Dentre os instrumentos utilizados tivemos um questionário com 
questões referentes ao objetivo. As entrevistas foram feitas na instituição 
visitada. Tendo sido entrevistadas duas assistentes sociais e uma psicóloga 

 
Pesquisa Empírica: O Centro de Referência Especializado da 
Assistência Social 

 
Neste estudo adotamos como unidade representativa o CREAS de uma 

região metropolitana de Fortaleza, para preservar a identidade do munícipio 
em questão, não será mencionado nesse estudo. O município estudado 
oferta em nível de média complexidade o CREAS, unidades públicas estatais 
onde ofertam serviços de atendimento às famílias e indivíduos com seus di-
reitos violados, vínculos familiares e comunitários rompidos.  

Os serviços ofertados no CREAS estão descritos na Tipificação Naci-
onal de Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução 109 de 11 de 
novembro 2009, essa tem por finalidade estruturar a operacionalização da 
política de assistência social no território brasileiro e orientar em termos 
de diretrizes gerais os serviços dessa política que deverão sem implantados 
nos municípios do país. Dentre os serviços ofertados pelo CREAS, estão: 

 
• Serviços de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos (PAEFI) 

– é um serviço de apoio, orientação e acompanhamento às famílias em situação 
de ameaça ou violação de direitos. Compreende ações e orientações direcionadas 
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para a promoção de direitos, a preservação e o fortalecimento de vínculos fami-
liares, comunitários e sociais e para o fortalecimento da função protetiva das 
famílias. 

• Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto – Tem por finalidade prover 
atenção socioassistencial e acompanhamento aos adolescentes em cumprimento 
de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve 
contribuir para acesso a direito e para a ressignificação de valores na vida pes-
soal e social dos adolescentes e garantir aquisições aos adolescentes, que 
consistem nas seguranças de acolhida, de convivência familiar e comunitária e 
de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social. 

• Serviço Especializado em Abordagem Social – é canal de identificação de situação 
de risco pessoal e social, através da busca ativa, nos territórios, que identifica a 
incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, pes-
soas em situação de rua, dentre outras.  Tendo o objetivo de buscar resolução de 
necessidades imediatas e promover a inserção na rede de serviços socioassisten-
ciais e das demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos direitos.  

• Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 
Famílias- oferta atendimento especializado a famílias pessoas apresentando de-
ficiência e idosos com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações 
agravadas por violações de direitos. Tendo por objetivo promover a autonomia, 
a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas participantes. 

 

O CREAS é uma unidade que faz parte do Sistema Único de Assistên-
cia Social – SUAS, um sistema público que organiza os serviços de 
assistência social no Brasil, com um modelo de gestão participativa, ele 
articula os esforços e os recursos dos três níveis de governo, isto é, muni-
cípios, estados e a União, para a execução e o financiamento da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), envolvendo diretamente estruturas 
e marcos regulatórios nacionais, estaduais, municipais e do Distrito Fede-
ral. 

O Suas organiza as ações da assistência social em dois tipos de prote-
ção social. A primeira é a Proteção Social Básica, destinada à prevenção de 
riscos sociais e pessoais, por meio da oferta de programas, projetos, servi-
ços e benefícios a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade 
social. A segunda é a Proteção Social Especial, prevê dois níveis de com-
plexidade, os serviços de média complexidade e alta complexidade, e 
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ofertam serviços em interface com o sistema de garantia de direitos, tendo 
como foco as famílias e indivíduos que já se encontram em situação de 
risco e que tiveram seus direitos violados por ocorrência de abandono, 
maus-tratos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento 
de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, 
e demais situações de violação de direitos (SUAS, 2009). 

Nesses termos o CREAS em questão apresenta um índice elevado de 
adolescentes em cumprimento de medida em Meio Aberto, sendo atual-
mente um total de 41 casos que chegaram à unidade, sendo desses 23 em 
cumprimento de Liberdade Assistida – L.A e 18 em cumprimento de Pres-
tação de Serviço à Comunidade – PCS. O equipamento conta com uma 
equipe técnica multiprofissional, composta por 02 Assistentes Sociais, 01 
Psicólogo e 01 Advogado. Além do coordenador, técnicos de nível médio, 
auxiliar administrativo e auxiliar de serviços gerais.  

Equipe reduzida para a realização de todo o trabalho proposto pelo 
CREAS, seria necessária uma equipe para cada serviço, 01 para o PAEFI, 
01 para as Medidas Socioeducativas, 01 para Abordagem Social, mas a re-
alidade apresentada dispõe de uma mínima para todos esses serviços, o 
que dificulta a realização efetiva dos trabalhos, considerando o alto índice 
de demanda que surge no equipamento social. 

Quanto à estrutura física o município disponibiliza um equipamento, 
com salas de atendimento individual, sala para técnicos, arquivo, sala de 
coordenação, banheiros para usuários e funcionários, cozinha, área de re-
cepção, deixando a desejar uma sala para atendimento grupal, contudo o 
espaço é acolhedor e supri as necessidades. 

 
Análise dos entraves na execução das medidas socioeducativas 

 
Sabe-se que as medidas socioeducativas almejam a ressocialização do 

adolescente em conflito com a lei, através de ações educativas. Desse modo 
consideramos viável fazer um estudo para identificar as dificuldades en-
contradas pelo CREAS na realização das atividades com adolescentes em 
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cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. As entrevistas 
contaram com questionamentos que serão apresentados como tópicos 
para discussão e análise. 

 
a) Impactos das ações socioeducativas  

 
A partir das entrevistas foi possível perceber que na unidade de aten-

dimento estudada, no que se refere às ações realizadas pela equipe técnica, 
na maioria dos casos não tem os efeitos esperados, uma assistente social 
entrevistada disse que “os impactos estão relacionados mais com o próprio 
esforço individual desses jovens do que com as ações desenvolvidas pela 
equipe” (fala da assistente social A). 

Isso talvez pelo fato de que as medidas para muitos jovens que viven-
ciaram à delinquência, situação de violação de direitos, são vistas como um 
novo começo, uma nova oportunidade que encontraram para recomeçar e 
ter acesso àquilo que nunca tiveram. Pois passam a receber mesmo tardia, 
uma "atenção" da sociedade e do estado (BARROS, 2014). 

Essa mesma autora, em seu estudo sobre a eficácia das medidas so-
cioeducativas, analisou que grande parte da população não acredita na 
eficácia das medidas socioeducativas que são aplicadas aos jovens infrato-
res, dentre os motivos, está o entendimento de que esses jovens merecem 
ser penalizados de modo mais severo e, inclusive, com idade inferior ao 
que nosso ordenamento prevê. 

Os atores que trabalham nas unidades de atendimento, saem da po-
pulação, e muitos vem com este preconceito lançado no meio da sociedade, 
talvez esses influenciam na sua atuação, implicando desse modo, na efeti-
vidade das ações desenvolvidas pela equipe técnica. 

A Psicóloga em sua fala disse que “os atendimentos aos jovens e fa-
mílias fica sob a responsabilidade de uma pessoa, no caso, o técnico de 
referência, na maioria dos casos” dificultando todo um trabalho, que se 
torna longe de ser efetivo. 
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E quando a equipe busca alinhar-se encontra outros desafios, como a 
falta do trabalho em rede, uma assistente social ponderou, dizendo que o 
“esforço da equipe de nada adianta se não houver também um compro-
misso de toda a rede de proteção e das políticas setoriais com o 
atendimento dessas crianças e adolescentes”. 

 
b) Articulação com as Políticas Setoriais 

 
Sobre o trabalhado articulado em rede percebemos uma fragilidade, 

o Sistema de Garantias de Direito ainda é considerado um sistema ineficaz, 
apresenta muitas dificuldades, encontram-se, poucas pessoas com o com-
promisso de lutar pelos direitos de crianças e adolescentes com direitos 
violados. 

No estudo, um dos profissionais entrevistados relatou que na sua re-
alidade “existe um esforço no sentido de constituição de uma comissão 
intersetorial para o acompanhamento da política e do cumprimento das 
medidas a nível municipal”, contudo “o técnico de referência se torna res-
ponsável absoluto por todo o acesso ou falta de acesso as políticas” (falas 
da assistente social A). Foi relatado que as dificuldades iniciam logo na 
constituição dos conselhos de direitos, “esse enfrenta dificuldades, as pes-
soas que são indicadas para fazerem parte não apresenta interesse, nem 
compromisso, estão apenas por exigências” (fala da assistente social B), 
muitas vezes não tem nenhum interesse específico, seguem apenas con-
vicções pessoais, influenciadas pelas mídias. 

Santiago (2014) enfatiza que na maioria das vezes surgem nas políti-
cas, pessoas sem compromisso, sem interesse em realizar um trabalho que 
seja significativo para a melhoria da situação de vida desses adolescentes. 
Quando surgem são em quantidade mínimas, apresentam muitas limita-
ções na sua atuação, pois dependem das autoridades competentes para a 
elaboração de políticas públicas adequadas, essas muitas vezes não de-
monstram conhecimento algum da temática, e quando tem é aquele 
advindo da mídia, de que é preciso unicamente punir, de modo severo.   
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Atualmente percebem-se os descasos na rede de proteção social, falta 
de profissionais capacitados, sem qualificação para a realização dos traba-
lhos, contribuindo para que os direitos desses sujeitos sejam 
negligenciados. A proteção para crianças e adolescentes deve ser articulada 
em conjunto, uma rede fortalecida que execute os direitos como são es-
quematizados (SANTIAGO, 2013). 

Para perceber plena eficácia das medidas socioeducativas, é indispen-
sável um trabalho em grupo, em rede, as instâncias jurídicas, sociale 
educativo precisam estar juntas no mesmo objetivo, não atuar de forma 
isolada. É preciso haver harmonia entre todos esses setores Meneses 
(2008). É previsto em legislação a importância da rede de apoio, como 
dispõe na lei 12.594/2012 em seu Art. 19, I – “contribuir para a organização 
da rede de atendimento socioeducativo”. 

 
c) Entraves que dificultam a execução dos serviços  

 
No que tange aos entraves que dificultam a execução dos serviços, 

temos um desacordo total com a legislação, essa nos diz que os atendimen-
tos socioeducativos deverão, obrigatoriamente, prever ações articuladas 
nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para 
o trabalho e esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade 
com os princípios elencados no ECA. 

Nas entrevistas foi enfatizado novamente a ausência de compromisso 
da rede, acrescentando ainda a falta de comprometimento da sociedade, 
indo contra o que rege a Constituição prevê em seu Art. 227 - É dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, como também ao ECA, que dispõe do mesmo texto 
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em seu Art. 4º. Percebemos assim, incoerência entre a legislação e a reali-
dade estudada. 

Outro aspecto mencionado na pesquisa foi sobre a execução do Plano 
Municipal de Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto, esse é exigên-
cia da lei n. 12.594, que estabelece o SINASE. Foi exposto que o “plano 
municipal de atendimento socioeducativo existe só pra cumprir exigências 
de órgãos fiscalizadores, que após elaborados e aprovados são engavetados 
e muitas vezes nem chegam ao conhecimento de quem desenvolve” (fala da 
psicóloga). 

Foi relatado também sobre a ausência de investimento, a lei do 
SINASE - 12.594/2012, prevê que o financiamento para execução de pro-
gramas e ações destinados ao atendimento de adolescentes em 
cumprimento de Medidas Socioeducativas, deve ser responsabilidade das 
03 esferas de Poder, ou seja, entre os entes federativos União, Estado e 
Município. 

Outro fator que surgiu foi questão da redução da maioridade penal, 
quando a assistente social diz que  

 
[...] não há compromisso de gestão com o atendimento desses jovens e a sen-
sação é de que vivemos um faz de conta, realidade estereotipada e 
descriminante, que fecha as portas pra essa realidade ao mesmo tempo que 
grita aos sete ventos palavras de ordem pela redução da maioridade penal e 
criminalização. 
 

Entendemos que esse assunto é complexo e vem sendo discutido há 
bastante tempo, em várias instâncias de poder, como também entre mem-
bros da sociedade civil. Seu foco principal é combater a criminalidade 
instituída em nosso país. Contudo essa prática se configura apenas como 
mais um meio, e não um fim em si de combater todo o mal enraizado no 
Estado brasileiro (SARAIVA, 2006). 

A redução da maioridade penal é percebida por muitos como a solu-
ção para os problemas implantados, no seio da sociedade, mas sabemos 
definitivamente que não é uma alternativa viável, muito menos uma opção 
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que esteja embasada em princípios morais.A abordagem necessária a res-
peito do tema precisa ser desprovida de emoção, interesses individuais, 
discussões imaturas e supérfluas. A racionalização faz-se necessária, aliada 
a uma visão de futuro daquilo que desejamos para a nossa sociedade 
(SARAIVA, 2006). 

Alguns doutrinadores entendem que a redução da maioridade penal 
para 16 anos ou para menos é inconstitucional, tendo o direito inscrito no 
art. 228 da CF constituído por cláusula pétrea, é previsto no art. 60, IV, da 
Constituição Federal como sendo insuscetível de emenda. Além disso, en-
tende que a redução viola também o disposto no art. 41 da Convenção das 
Nações Unidas de Direitos da Criança (SARAIVA, 2006). 

Inimputabilidade, todavia, não implica impunidade, sabemos da exis-
tência das medidas de responsabilização para os adolescentes que 
praticam atos infracionais, para regulamentar temos à disposição o ECA. 
Ratificamos que a raiz do questionamento deva ser outro: como recrudes-
cer o ECA e como implementar o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE) no intuito de contribuir com a segurança pública 
para nossa geração e outras futuras (SARAIVA, 2006). 

Compreendemos pela realidade social, que a segurança pública per-
passa por todos aqueles ideais estabelecidos em nossa Constituição 
Federal, mas que, por ventura e por infortúnios do nosso amadurecimento 
político e da convivência individualizada dos cidadãos, pouco daquilo que 
é preconizado em nossa carta magna se concretiza de fato. A busca inces-
sante pelo cumprimento dos direitos sociais e o tratamento isonômico, é 
visto como possibilidade de combater uma das principais dificuldades en-
frentadas por nossa sociedade nos dias de hoje: a insegurança pública. 

Outro fator que surgiu nas entrevistas foi a falta de compromisso da 
gestão, o ECA peça fundamental da gestão das medidas socioeducativas, 
estabelece os fundamentos que compõe a política de atendimento dos di-
reitos da criança e do adolescente, dispõe: “Artigo 86 - A política de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de 
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um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, 
da União, dos Estado, do Distrito Federal e dos Municípios”. 

De acordo com o exposto no SINASE a gestão precisa ser participa-
tiva, ter uma autonomia competente e, uma participação consciente que 
envolva todos os envolvidos na execução do atendimento socioeducativo. 
A gestão participativa destaca o compartilhamento de responsabilidades e 
o compromisso coletivo com os resultados.  

Ao remetermos dialogar sobre atendimento socioeducativo é indis-
pensável discutir sobre gestão, pois o sucesso nas atividades desenvolvidas 
na execução das medidas socioeducativas está diretamente ligado a quali-
dade dos processos de gestão. É necessário planejar, organizar, monitorar 
e avaliar de forma articulada as atividades, de tal modo que sejam obtidas 
ações consistentes e efetivas. Por essa razão, o modelo de gestão participa-
tiva é considerado a ferramenta mais indicada para atender às 
especificidades do atendimento socioeducativo (BRASIL, 2012). 

É ainda mencionado a falta de capacitações para os profissionais que 
atuam na execução das medidas, o que torna prejudicial para o desenvol-
vimento das atividades, visto as peculiaridades da temática, é 
indispensável que os atores se apropriem das questões. É de suma impor-
tância que todos os atores da rede de atendimento que atuam nas medidas 
socioeducativas tomem consciência da fragmentação do trabalho, para que 
conhecendo busque superar, pois a prática e a troca de experiências na 
socioeducação é espaço para a reconstrução da unidade no trabalho.  

Todos são sujeitos atuantes na prática social da socioeducação, é pre-
ciso desenvolver de modo integrado ações para a melhoria dos processos, 
e só poderá fazer mediante conhecimento e propriedade do assunto, para 
isso é de extrema importância as capacitações. 

Percebemos então, nesse aspecto, que os entraves que dificultam a 
execução dos serviços, sendo claro e notório na fala dos profissionais, a 
existência um desacordo total com a legislação, essa diz que os atendimen-
tos socioeducativos deverão, obrigatoriamente, prever ações articuladas 
nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para 
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o trabalho e esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade 
com os princípios elencados na lei 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), mas na realidade nos deparamos com essas 
situações exposta acima. 

 
d)  Reincidência 

 
No que se refere à reincidência, percebe-se um índice baixo, é identi-

ficado que muitos casos que chegam a unidade não são exatamente atos 
infracionais, é percebido um desconhecimento pelas autoridades policiais 
e sistema jurídico. Na realidade estudada, o município não dispõe nem de 
delegacia especializada para crianças e adolescentes, nem vara da infância 
e juventude, os casos ficam à mercê de Delegacia de Polícia Civil e da Vara 
Geral. 

Podemos perceber então que o desconhecimento do próprio sistema 
sobre a temática dificulta a execução das medidas socioeducativas, e põe 
em risco a efetividade das ações. Uma reportagem realizada pelo Diário do 
Nordeste1 enfatiza a não ressocialização dos adolescentes que cumprem 
medidas socioeducativas, informa que as falhas no sistema combinadas à 
ausência de políticas públicas, desequilibra e as medidas não conseguem 
cumprir com o objetivo principal, suscitando em reincidências. 

O juiz da 5º vara da Infância e juventude entrevistado na referida 
reportagem, traz à tona o surgimento das facções criminosas e o envolvi-
mento dos adolescentes com essas, relata que as facções influenciam na 
realização dos trabalhos de ressocialização, chegando a ser incompatível a 
força das medidas socioeducativas com as desse grupo, como também na 
própria saída do adolescente do mundo da criminalidade. 

Gonçalves et al (2015) em uma pesquisa traz algumas vaiáveis que 
influenciam a reincidência dos adolescentes no cumprimento das medidas 

 
1 Reportagem: Sistema pune, mas não ressocializa o adolescente infrator. Fortaleza: Verdes Mares, 2017. Disponível 
em:<http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/sistema-pune-mas-nao-ressocializa-o-
adolescente-infrator-1.1807583>. Acesso em 11 de julho de 2018. 

http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/sistema-pune-mas-nao-ressocializa-o-adolescente-infrator-1.1807583
http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/sistema-pune-mas-nao-ressocializa-o-adolescente-infrator-1.1807583
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socioeducativas. Fatores como a idade, sexo, escolaridade, religiosidade, 
dependência química, organização familiar, conflitos familiares, vivência 
de violência doméstica, física, psicológica, também o exercício de atividade 
profissional, ato infracional praticado, medida socioeducativa aplicada, 
cumprimento ou não da medida corroboram ou reduzem as chances de 
reincidência. 

Para que não ocorra a reincidência e os adolescente não voltem a pra-
ticar novos delitos, é indispensável que sejam inseridas ações na vida do 
adolescente, que contribuam para sua família, pois é a base, é instância 
socializadora, é nela que são desenvolvidos os aspectos afetivos, sobretudo 
as necessidades para o desenvolvimento e bem-estar dos seus componen-
tes.   

 É preciso criar programas de reestruturação familiar por meio de 
políticas públicas, investimento em mais educação e programas de profis-
sionalização, que atenda a realidade, as habilidade e potencialidades dos 
jovens, alternativas como essas podem solucionar a questão das reincidên-
cias, como até evitar que o adolescente entre no mundo do crime, 
precisariam ser inseridas no ambiente familiar e social, desde os primeiros 
anos da criança e permanecer até o fim da adolescência, fase da construção 
da identidade. (HUWE, 2017). 

E se envolvidos na prática de atos infracionais, como é a discussão 
desse estudo, a implementação do método da Justiça Restaurativa, é de 
grande importância para a solução dos problemas de reincidência, esse 
procedimento pode ser utilizado em qualquer etapa do processo, consiste 
na aproximação entre vítima, agressor, suas famílias e a sociedade para a 
reparação dos danos causados pelo ato infracional e assim, ter solução de 
situações de conflito e violência. (HUWE, 2017) 

É aplicado a corresponsabilidade social da infração, o que envolvem 
diferentes pessoas e instituições na resolução dos conflitos, na reparação 
dos danos causados e na ressocialização das adolescentes, dessa forma eles 
podem refletir sobre suas atitudes e compreender que os conflitos não de-
vem ser resolvidos de forma violenta (HUWE, 2017). 
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Considerações Finais 

 
Observa-se no estudo grandes entraves na execução das medidas so-

cioeducativas, dentre eles a fragilidade na construção da rede de proteção, 
aspecto indispensável para um trabalho efetivo, pois o trabalho em rede é 
de fundamentalimportância.  

Percebemos pouco ou nenhum esforço dos atores envolvidos, ainda 
precisam se colocar como integrante dos processos, numa ação conjunta e 
institucionalmente estabelecida, mas infelizmente, o que encontramos é 
uma defasagem da rede de proteção social, uma a escassez das políticas de 
prevenção e promoção juvenil.  

E ainda, são poucos profissionais qualificados para a execução, visto 
que há falta de formação para tal trabalho. É clara a precarização na arti-
culação, o que intensifica os prejuízos no sistema, e quando existe, é uma 
articulação inadequada entre os atores do SGD na execução das medidas 
socioeducativas. 

O financiamento é outro fator que dificulta o trabalho, o poder pú-
blico tem pouco ou nenhum interesse em (re)socializar, (re)educar, mas 
nos parece querer culpabilizar os adolescentes.  

É percebido que a transitoriedade que passa a nossa sociedade por 
momento histórico de crise econômica, política e também social, traz re-
flexões, dilemas e incongruências que repercutem em um desejo de 
solucionar os problemas através de medidas e soluções imediatas, sendo 
muitas vezes negligentes, pois carências de estudos tornam as atitudes 
preconceituosas e estigmatizadas, mostrando isso nas discussões sobre a 
redução da maioridade penal, essa percebida por muitos como a solução 
para os problemas aí implantados, no seio da nação brasileira. 

Essa temática se apresenta como assunto complexo e discutido há 
bastante tempo, em várias instâncias de poder, como também entre mem-
bros da sociedade civil. Seu foco principal é combater a criminalidade 
instituída em nosso país. Contudo essa prática se configura apenas como 
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mais um meio, não um fim em si de combater todo o mal enraizado no 
Estado brasileiro. 

Embora com tantos entraves, precisamos acreditar que a questão da 
socieducação é um tema em desenvolvimento, e que aos poucos consegui-
remos mais avanços como a superação do paradigma irregular do antigo 
Código de Menores, para o da Doutrina da Proteção Integral 
(BRASIL,1990). Que conseguiremos concretizar uma política socioeduca-
tivas com dimensão intersetorial, com a execução, por uma gestão 
compartilhada e em consonância com as demais políticas públicas, con-
forme nos orienta a Lei nº 12594/2012 que estabelece o SINASE. 
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“Não é no silêncio que os homens se fazem,  
mas na palavra,  no trabalho, na ação-reflexão”. 

 (Paulo Freire) 
 

As disposições legais do ECA, em seu Artigo 121, determinam que as 
execuções das medidas socioeducativas devem ser regidas pelos princípios 
da legalidade, excepcionalidade da intervenção judicial, prioridade a práti-
cas ou medidas restaurativas, proporcionalidade em relação à ofensa 
cometida, brevidade da medida, individualização, mínima intervenção, 
não discriminação e fortalecimento dos vínculos familiares. O SINASE, Ar-
tigo 15 determina que haja instalações adequadas com a presença de 
estabelecimento educacional para receber os adolescentes privados de li-
berdade; atividades coletivas; estratégias para evitar conflitos. 

A medida socioeducativa de internação consiste na internação provi-
sória (medida cautelar) em que o ECA fixa o prazo de no máximo 45 dias 
para o seu cumprimento. Já a internação definitiva não pode ultrapassar o 
prazo de três anos; sua avaliação deve ocorrer a cada seis meses dada a 
excepcionalidade de sua aplicação e tem como requisitos o cometimento 
de ato infracional com grave ameaça ou violência à pessoa ou por descum-
primento recorrente, sem justificativa, de medida anteriormente imposta. 
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Para sua decretação, deve haver indícios suficientes de autoria e materia-
lidade, sendo clara a imprescindibilidade da medida ou quando, em função 
da gravidade do ato ou da repercussão social, assim o exigirem a segurança 
pessoal do adolescente ou a manutenção da ordem pública. Atingido o 
tempo limite de internação, o adolescente deve ser posto em liberdade ou 
inserido na medida de semiliberdade ou liberdade assistida. Para a desin-
ternação, é obrigatória a autorização do juiz, com a oitiva do Ministério 
Público e a liberação imediata do adolescente ocorre aos 21 anos. 

O sistema socioeducativo no Ceará está sob a responsabilidade da Su-
perintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo do 
Estado do 
Ceará, que entrou em vigor em 12 de julho de 2016, decreto Nº 31.988.  

A Superintendência tem como objetivo o reordenamento do Sistema 
Socioeducativo do Estado, aplicando um novo modelo nas unidades socio-
educativas, com a diminuição do número de adolescentes internados, 
evitando superlotação, estabelecendo uma rede de atendimento integrada 
com as políticas públicas intersetoriais, novas rotinas, aproximação com o 
sistema judiciário, formação profissional, cultural, esportiva e de lazer1. O 
Centro Socioeducativo Dr. Zequinha Parente, em Sobral, inicialmente, era 
para receber adolescentes do sexo masculino, para cumprir internação 
provisória, mas na prática sempre recebeu internação definitiva, para seis 
meses ou mais. A capacidade total do equipamento era para quarenta ado-
lescentes, mas este número permaneceu por, no máximo seis meses, 
depois disso, até o terceiro ano seguido, tinha o dobro do número de ado-
lescentes.  

A estrutura pequena superlotada trouxe muitos problemas, pois os 
dormitórios com capacidade para dois adolescentes chegavam a ter cinco 
ou seis socioeducandos, dormindo em colchões no chão. A questão da sala 
de aula, cuja capacidade era para somente 10 estudantes, era dividida em 
duas salas pela manhã e mais duas à tarde, tempo de estudo reduzido, 

 
1 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. Ceará ganha Superintendência do SistemaSocioeducativo. Disponível em: 
http://www.ceara.gov.br/sala-deimprensa/noticias/17096-ceara-ganha-superintendencia-do-sistema-socioeduca-
tivo . Acesso em: 24 mai. 2017. 

http://www.ceara.gov.br/sala-deimprensa/noticias/17096-ceara-ganha-superintendencia-do-sistema-socioeducativo
http://www.ceara.gov.br/sala-deimprensa/noticias/17096-ceara-ganha-superintendencia-do-sistema-socioeducativo


Sílvia Maria Carvalho Freitas | 163 
 

beneficiando, no máximo quarenta adolescentes, excluindo o restante. 
Quanto a inclusão em cursos profissionalizantes, cuja oferta era mínima, 
o problema era ainda mais crítico. Uma vez que o princípio para a gestão 
política do atendimento socioeducativo tem como base a intersetorialidade 
com as demais políticas, corresponsabilidade da família e da comunidade, 
bem como articulação frequente com o sistema judiciário. Esta instituição 
tem como característica a incompletude institucional, já que não é uma 
instituição total. 

 Diante da problemática quanto ao quadro real da infraestrutura so-
cioeducativa para as questões relacionadas aos aspectos do processo de 
reeducação dos adolescentes em medida socioeducativa de internação e as 
situações de reincidência, o objetivo específico consiste em analisar a efi-
cácia das ações socioeducativas na Unidade Socioeducativa de internação 
em Sobral – CE. 

A medida socioeducativa tem a finalidade, de acordo com o ECA Art. 
125, parágrafo único, durante o período de internação “É dever do Estado 
zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as 
medidas adequadas de contenção e segurança”; no Art. 123 “Durante o pe-
ríodo de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades 
pedagógicas”. Já o Art. 94 dispõe, entre outras coisas, sobre a obrigação 
das entidades, que desenvolvem programas de internação, propiciar esco-
larização e profissionalização, atividades culturais, esportivas e de lazer em 
um ambiente seguro, salubre, de respeito e dignidade aos adolescentes; 
oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos. 

O trabalho profissional consiste no seu compromisso ético-político, 
atento a sua atuação, reflexivo, preocupado em analisar o contexto social 
para intervir e transformar a realidade dos adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa e de seus familiares. Uma das ferramentas, de 
responsabilidade da equipe técnica, que deve ser utilizada, é a elaboração 
do Plano Individual de Atendimento – PIA, tendo por base a participação 
do adolescente e de seu familiar. A construção desse documento consiste 
em um planejamento das ações a serem desenvolvidas pelo adolescente 
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para alcançar metas nos eixos de garantia de direitos educacionais, profis-
sionalizantes, culturais, de saúde, convivência familiar e comunitária 
(BRASIL, 2016). 

O PIA tem como finalidade o estudo de cada caso individualizado, a 
avaliação interdisciplinar com o objetivo de levantar dados, o planeja-
mento das ações e recurso para a elaboração do Relatório Técnico 
Multidisciplinar do adolescente que será encaminhado ao Poder Judiciário. 
Com esse plano construído espera-se que o adolescente disponha de alter-
nativas para a efetivação de seus direitos, ou seja, acesso a uma proposta 
socioeducativa durante o tempo em que estiver internado (BRASIL, 2016). 

Para que todo o Plano seja efetivado, no entanto, é necessário que seja 
disponibilizado programas e serviços estruturados ao alcance dos adoles-
centes com oferta de ações para a transformação da vida de cada 
socioeducando e conexão com a proposta legal da medida socioeducativa. 
Quando não há coerência, o adolescente permanece apreendido, mas com 
os direitos violados, com grande probabilidade de retorno por não ter vi-
vido uma experiência diferenciada. 

 
Metodologia 

 
A forma de pesquisa escolhida a respeito da hipótese formulada foi a 

análise documental, que consiste na busca de informações em relatórios, 
registros de reuniões, atas das assembleias realizadas com os adolescentes, 
registro dos encontros realizados com as famílias. Também em busca de 
informações nos relatos das entrevistas individuais registradas em pron-
tuários. Segundo Gil (2002, p. 46), “os documentos constituem fonte rica 
e estável de dados [...] subsistem ao longo do tempo [...] apresentam custo 
baixo”. 

Acrescido às informações colhidas nos documentos citados, também 
foram realizados observações e encontros no qual por meio de entrevista 
alguns adolescentes, contribuíram com a avaliação e vivência prática do 
estar internado no sistema socioeducativo. O método utilizado consiste em 
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estudo de caso de quatro adolescentes que cumprem medida socioeduca-
tiva de internação no Centro Socioeducativo Zequinha Parente, Sobral - 
CE, cuja idade varia entre 15 e 18 anos, naturais deste município e de cida-
des da Região Norte do Estado do Ceará. 

O estudo de caso para Yin (2005) é uma investigação empírica, mé-
todo que abrange planejamento, técnicas de coleta de dados e análise 
destes e é utilizado para compreender fenômenos sociais complexos. Mi-
nayo (2010) cita que devemos ser sintéticos e objetivos, estabelecendo, 
principalmente, um diálogo entre a teoria e o problema a ser investigado. 
Para Gil (2002), o estudo de caso pode ser utilizado para formular hipóte-
ses ou desenvolver teorias, explorar situações reais em que os limites não 
estão definidos, entre outros. André (2005) descreve o estudo de caso com 
importante para se enfocar um fenômeno particular, no seu contexto e em 
suas múltiplas dimensões. 

 
Intervenção profissional ao socioeducando e familiares no Centro 
Socioeducativo 

 
Segundo o SINASE, quando o adolescente é acolhido no sistema soci-

oeducativo, por meio de intervenções técnicas com os adolescentes e suas 
famílias, inicia-se o diagnóstico polidimensional, que consiste na leitura do 
manual do socioeducando, repasse das normas e rotinas da Unidade, den-
tre outros nas áreas jurídica, de saúde, odontológica, educacional, 
profissionalizante, social (CEARÁ, 2015). 

O diagnóstico, construído com o adolescente durante o período da 
Internação Provisória, fundamentará tanto o estudo de Caso, quanto a ela-
boração do Plano Individual de Atendimento – PIA. O Estudo de Caso 
possibilita ao técnico de referência organizar as informações colhidas junto 
ao adolescente e seus familiares e é condição para a elaboração do PIA. 
Caso o adolescente seja sentenciado toda a documentação o acompanha 
para a internação, que, em Sobral, as duas ainda ocorrem no mesmo equi-
pamento, ou seja, são cumpridas na mesma Unidade (CEARÁ, 2015). 
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O PIA deve conter, segundo os Art. 53, 54 e 55 do SINASE, os resultados 
da avaliação interdisciplinar, os objetivos declarados pelo adolescente, pre-
visão para capacitação profissional, integração social, encaminhamentos 
para atenção à saúde, atividades externas, dentre outros (BRASIL, 2012). 

  Os adolescentes escolhidos para a pesquisa cumprem medida soci-
oeducativa de internação há mais de cinco meses, são residentes em Sobral 
e em Municípios localizados na zona Norte do Estado do Ceará. Estes fo-
ram escolhidos pelo tipo de comportamento apresentado nos primeiros 
meses de internação e pelas mudanças apresentadas, que foram ocorrendo 
ao longo da medida socioeducativa. Em divisão de trabalho entre os pro-
fissionais, são adolescentes acompanhados com maior frequência e que já 
mantém vínculo estabelecido com o profissional. 

Uma das principais propostas da medida socioeducativa é que o ado-
lescente efetive um projeto de vida voltado para o seu desenvolvimento 
individual e pessoal. As obrigações básicas do Estado são: oferecer para os 
adolescentes privados de liberdade, atendimento que lhe garantam inte-
gridade física, psicológica e moral e educação de qualidade. 

O Centro Socioeducativo Dr. Zequinha Parente recebe adolescentes 
do sexo masculino para cumprimento de medida socioeducativa, por te-
rem cometido ato infracional mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa; por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteri-
ormente imposta; por reiteração no cometimento de outras infrações 
graves, conforme o art. 122 do ECA.  

As famílias destes adolescentes são constituídas por um número de até 
três filhos por casal, pais separados, em sua maioria, já convivendo com ou-
tras figuras masculinas, como a do padrasto. Também existe um 
comportamento recorrente, algo comum, que é a criação e responsabilidade 
pela educação destes, pelos avôs, paternos ou maternos. Alguns adolescentes 
só têm uma maior aproximação com os pais biológicos após a apreensão. A 
renda familiar consiste em uma média de até dois salários mínimos. 

Quando são apreendidos, estão em frequente uso de substâncias psi-
coativas, abandono escolar e fora de outras atividades produtivas, são 
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reincidentes, em sua maioria, já tendo passado pelas medidas socioeduca-
tivas em meio aberto e até internação. 

 
Estudo de Caso com alguns adolescentes 

 
1 - Roni, 16 anos 

 
Nascido em Sobral, reside com a avó paterna desde os onze anos, por-

que a mãe foi morar em outro bairro com o padrasto e ele optou por não 
acompanhá-los. A genitora é dona de casa e cursou até o 4º ano do ensino 
fundamental I, o padrasto trabalha com atividades que utilizam o gesso 
como matéria prima. A avó é aposentada, o irmão (18 anos) e a tia deficiente 
(recebe BPC deficiente) reside com eles. A residência da avó é própria e o 
adolescente passou a morar com ela desde os onze anos de idade. 

O adolescente estudou até o 8º ano do ensino fundamental II, sendo 
repetente; não concluiu esta série. Apresenta dificuldade de leitura, escrita 
e compreensão. Trabalhou em oficina mecânica por dois meses, está cum-
prindo o terceiro ato infracional, todos por assalto, armado com faca e/ou 
arma de fogo, acompanhado de outros adolescentes e/ou adultos. O soci-
oeducando participou de três atos infracionais, tendo sido sentenciado 
neste último. 

Considera que tinha uma vida livre, sem responsabilidade, ficava 
muito tempo na rua, faltava as aulas e não tinha compromisso com tarefas 
escolares e/ou familiares, com muitas namoradas. Frequentava as aulas, 
mas sem muito interesse, algumas faltas, fugia da escola para usar subs-
tâncias psicoativas, tendo começado a usar inalante aos 11 anos de idade, 
por influência de amigos. Apresentava pouca disposição para a obediência, 
decidindo seu próprio destino. 

Quando era criança, no início das séries iniciais dormia em sala de 
aula, não conseguia acompanhar o conteúdo, era levado para a coordena-
ção. Do quarto ano passou para o sexto e a situação ficou mais complicada, 
porque passou a bagunçar na escola, sem entender ou aprender quase 
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nada. O Governo Federal formulou um Plano para cuidado das crianças 
que afirma: “Para que a sociedade brasileira seja uma sociedade inclusiva, 
todas as crianças devem dela participar, desde o começo da vida, como 
sujeitos de pleno direito” (BRASIL, 2010, p.26). 

Chegou para cumprir medida socioeducativa com muita revolta, por-
que não reconhecia seus erros e achava injusta sua apreensão. Nos três 
primeiros meses, não aceitava orientação, não queria participar de ne-
nhuma atividade, reclamava de tudo e era muito exigente com a 
alimentação e com outras questões, nada o satisfazia. A situação se agra-
vou, pois passou a externar sua agressividade destruindo o dormitório 
onde se encontrava e os objetos de uso pessoal e de higiene. 

Algumas medidas foram tomadas pela direção da Unidade para pro-
teção do socioeducando e dos colegas. Trabalho de reeducação, disciplina 
para que o adolescente reconhecesse seus erros e passasse a conviver em 
sociedade respeitando seu espaço e o dos outros. Segundo Costa (2001), os 
socioeducadores que trabalham com adolescentes autores de ato infracio-
nal os classificam como aqueles que apresentam baixa tolerância à 
frustração, acentuada instabilidade emocional, descontrole sobre seus im-
pulsos, imediatistas em suas demandas, autoestima fragilizada, 
desconfiança em relação aos adultos, aceitação da lei do mais forte como 
sentido fatalista da vida. 

Depois de três ou quatro meses de atendimentos, palestras, encon-
tros familiares, privação de determinadas atividades, o adolescente 
começou a entender que o caminho que estava seguindo agravava seu so-
frimento. Passou a reconhecer os benefícios recebidos, participar do curso 
de informática e nas atividades esportivas, aprendeu a jogar futebol, que 
nunca tinha antes participado. 

 Atualmente, consegue perceber que era agitado e agressivo, sem li-
mites ou regras, explicando que a destruição do dormitório e outras 
atitudes violentas, era uma forma de ser atendido em suas reivindicações. 
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Entende que o diálogo é mais importante, mas muito precisa ser melho-
rado sobre as atividades profissionalizantes, que são restritas e destinadas 
a poucos socioeducandos. 

Quando encerrar a medida socioeducativa e retornar à família, não 
sabe o que fará, qual será seu futuro, pois não tem experiência de trabalho 
e talvez não possa estudar devido aos conflitos entre facções. Ainda não 
decidiu com quem vai residir. Continua indeciso em muitas situações. 
Ainda segundo o Plano, “o termo família pode ser estendido a todo agru-
pamento humano que se autodenomina assim e por emergir e pertencer 
ao mundo das relações humanas, ele é histórico e cultural” (BRASIL, 2010, 
p. 42). 

Logo quando foi comunicado sobre sua sentença e, não liberação após 
a internação provisória, o adolescente ficou revoltado, alegando ser injusto 
cumprir internação pelo ato infracional de tráfico de drogas, que ele 
achava uma bobagem. A partir deste dia, mudou completamente seu com-
portamento, tornou-se agressivo, depredou o dormitório onde se 
encontrava e, passou várias vezes pelo Conselho Disciplinar, por não que-
rer seguir as normas da Unidade. 

O adolescente cumpre medida socioeducativa pelo art. 33 da Lei 
11.343/2006, onde estava, juntamente com outros adolescentes na posse 
de substâncias psicoativas preparadas para a venda, separadas em peque-
nas embalagens. Como agravante citam-se outros atos infracionais 
praticados, inclusive com cumprimento de medida socioeducativa de in-
ternação. 

O uso abusivo de maconha, iniciado aos 13 anos, causava-lhe dificul-
dades para engajar-se nos estudos. A família não tinha controle sobre o 
uso de substâncias psicoativas (inclusive inalante) do adolescente, que 
nunca aceitou fazer acompanhamento nos equipamentos de saúde do mu-
nicípio.  

Atualmente, apresenta boa saúde física e mental, mesmo assim é ava-
liado pelo médico que faz os atendimentos dentro da unidade, 
semanalmente, e desde fevereiro/2017 há dois enfermeiros plantonistas, 
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que fazem parte da equipe na Unidade, fazem avaliação de todos os ado-
lescentes. Quando ocorre qualquer problema de saúde mais grave, o 
adolescente é levado para atendimento na Rede Hospitalar. 

Nesta Unidade, está matriculado no EJA Cecy Cialdini, dando conti-
nuidade aos estudos, assim como participa das atividades esportivas, 
tendo aulas de futebol de salão e basquete, também está matriculado nas 
oficinas de informática e música, em que relata estar aprendendo muito. 
Tem por direito, diariamente, o solário e alguns momentos de descontra-
ção na sala de jogos. 

Durante o período de internação, o adolescente recebe a visita dos 
familiares, final de semana, estando sempre presente sua genitora, inclu-
sive nos encontros mensais com as famílias. A avó não comparece à 
Unidade para visita-lo por problemas de saúde, dificuldade de locomoção. 
Quando não ocorre a visita, são realizadas ligações telefônicas, garantia da 
lei do SINASE Art. 35, inciso IX- “o fortalecimento dos vínculos familiares 
e comunitários no processo socioeducativo” e art. 124, inciso VII do ECA 
“o adolescente deve receber visitas, ao menos, semanalmente”. 

Quando está em liberdade convive com a questão dos conflitos terri-
toriais, recebia ameaças de morte, sempre foi muito livre, sem regras ou 
limites, ele mesmo determinava sua própria conduta, no entanto acredita 
que não se envolvendo com as antigas amizades, poderá participar de cur-
sos profissionalizantes e continuar os estudos com tranquilidade, para 
iniciar no mercado de trabalho. Em alguns momentos mostra-se decidido 
a morar com a mãe, porque a residência da avó fica em local perigoso, com 
pessoas que o perseguem e o ameaçam, mas queria morar com a avó. 

 
2 - Kadu, 15 anos 

 
Adolescente residente de Sobral. Em casa era desobediente, não es-

cutava os conselhos da mãe, ficava na rua, andava com pessoas envolvidas 
no crime. Considerava-se agitado, zangado. Em sua infância, gostava de 
brincar com os amigos, ia para a escola, diariamente, era bom aluno, mas 
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ficava na rua até tarde da noite, era namorador. Havia pouca rigidez e dis-
ciplina no que se refere a regras e horários. 

Reside com a mãe, a avó materna, o irmão (18 anos) e a irmã (12 
anos), ambos estudantes, e a cuidadora da avó. A genitora é dona de casa, 
a avó recebe auxílio doença no valor de um salário mínimo (faz hemodiá-
lise três vezes por semana). A família teve o benefício do Programa Bolsa 
Família cancelado há três anos. 

Os pais são separados, mas quando residiam juntos, o pai ingeria be-
bida alcóolica, era agressivo física e moral para com os familiares. Segundo 
a genitora, apresentava ciúme doentio e os próprios tios não aceitavam 
esse comportamento do pai. O genitor sofreu atentado em 2014, ficou 
muito grave; após a recuperação deixou de beber e de usar drogas; passou 
a trabalhar como vendedor em comércio. Embora resida em Sobral, não 
tem boa convivência com o pai, não são amigos, ainda tem ressentimento 
das agressões que ele e os familiares sofreram. A mãe tem outro compa-
nheiro (25 anos), com o qual existe sentimentos de respeito e amizade por 
parte do adolescente. 

Trabalhou em padaria, em que ia pela manhã e à noite (por uma 
hora) e à tarde participava da escola. Recebia o valor de R$80,00 por se-
mana. Com o dinheiro comprava roupas. Depois que saiu do trabalho, 
alguns adolescentes ofereceram droga, ficou viciado e passou a comprar. 
Gostou, ficou dependente, não quis trabalhar, não tinha responsabilidade, 
dormia bastante, sem horário para nada. 

Era estudioso, cursa o primeiro ano do ensino médio em escola pú-
blica e teve a oportunidade de fazer curso no Centro de Línguas, Biologia 
e Física. Por ter afinidade com ciências biológicas, estudo sobre os animais 
de toda espécie, gostaria de fazer faculdade de Medicina.   

Logo que foi apreendido, por não conhecer o sistema, fazia o que os 
mais antigos mandavam. Cumpre medida socioeducativa por tentativa de 
homicídio, já que desferiu tiros contra a vítima, alegando que ele e o colega 
estavam sendo ameaçados de morte. Também foi acusado de tráfico de 
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drogas. Afirma nunca ter cometido outro ato infracional. Gritava, não acei-
tava as regras, era indignado e não concordava com o fato de cumprir 
internação, achava injustiça, nunca imaginou que passaria por tal situação. 

Atualmente, considera que todos precisam passar por dificuldades 
para mudar, pois, aos poucos, está passando por uma grande transforma-
ção. Por tudo o que tem vivido está firme e forte para não reincidir, porém 
quando for liberado não pode retornar para a escola formal, porque estava 
sendo perseguido e ameaçado por inimigos. Recebe visita dos familiares. 

Fazendo uma avaliação da internação, ele acredita que seria impor-
tante mais cursos profissionalizantes e ocupação para os colegas 
socioeducandos, cursos que possibilitassem encaminhamento para o mer-
cado de trabalho que contemplasse a todos com atividades educacionais, 
esportivas, lúdicas. Também considera a disciplina e as regras fundamen-
tais para sua mudança de vida.  

 As medidas socioeducativas, segundo os Art.112 e 113, são aplicadas 
levando-se em consideração as circunstâncias e a gravidade do ato infra-
cional, a capacidade do adolescente compreender e cumprir as medidas 
impostas dando-se preferência às que visem o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários (BRASIL, 1990). 

 
3 - Mendel, 17 anos 

 
Reside em uma das cidades da Chapada da Ibiapaba com os avós pa-

ternos, o pai e a companheira adolescente.  A mãe reside em outro 
endereço na mesma cidade, pois os pais são se separaram há dezesseis 
anos. A avó é dona de casa, o avô carregador, o pai monta palcos para 
eventos e a companheira é estudante, usuária de drogas e foi abandonada 
pela mãe, que foi embora para o Rio de Janeiro. 

 A renda da família é em torno de R$1000,00 e recebem R$180,00 do 
Programa Bolsa Família. Possui irmãos: irmã (13 anos), irmão (12 anos), 
irmã (10 meses). O primo está preso na Cadeia Pública de sua cidade e o 
pai da irmã mais velha foi assassinado há doze anos. 
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O socioeducando sempre teve liberdade para ficar entre as duas casas 
e/ou também na rua, por isso começou a usar drogas aos treze anos de 
idade; iniciou acompanhamento no CAPS AD; passou a roubar e cometeu 
latrocínio aos quatorze anos. Cumpriu medida cautelar (internação provi-
sória), em Fortaleza, tendo sido liberado porque extrapolou o tempo de 
internação. Sobre o art. 108 do ECA, “a internação, antes da sentença pode 
ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias”.   

Atualmente, o socioeducando acreditava que cumpriria apenas inter-
nação provisória, mas foi sentenciado pelo ato infracional de roubo 
qualificado, juntamente com um colega adolescente, portanto é reincidente. 

O adolescente estudou até o 7º/8º ano do ensino fundamental II em 
escola pública, à noite, mas perdeu tempo, ficou atrasado e não pode con-
tinuar com sua turma regular de ensino. Afirma saber ler e escrever. 
Também trabalhava montando barracas na feira, duas vezes por semana, 
em que recebia R$30,00 por dia e ajudava nas despesas de casa.   

Mendel raramente recebe visitas dos familiares, devido à distância de 
sua residência e a dificuldades financeiras. Recebeu visita da mãe, somente 
uma vez em três meses, realizando a comunicação com eles através de li-
gação telefônica, considerando o objetivo de manutenção dos vínculos 
familiares, conforme o Art. 92 do ECA: “As entidades que desenvolvam 
programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar alguns 
princípios, entre eles: I - preservação dos vínculos familiares e promoção 
da reintegração familiar que versam sobre medidas socioeducativas e pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente”. 

O socioeducando participa da sala de aula, atividades esportivas com 
aulas de futebol de salão e basquete, oficina de informática e de música, 
com aulas de violão.  Ele relata que gostaria de participar de outras ativi-
dades para o tempo passar mais rápido, pois ficar trancado foi a pior 
experiência de sua vida.  

Costuma ficar calado e evita expor sua opinião para os demais adoles-
centes. Percebe que nesse período de internação mudou muito porque agora 
sabe ouvir e respeitar as pessoas, antes era agressivo e sem paciência. 
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Achava que suas atitudes eram corretas e vê que tudo era ilusão. Ao ser li-
berado pretende continuar os estudos e participar do Jovem Aprendiz. 

 
4 - Chicão, 18 anos 

 
O jovem reside, somente, com o pai, que é agricultor, tem 84 anos, 

recebe o Benefício da Prestação Continuada BPC para idosos, mas os pais 
são separados e a mãe reside em uma cidade do sudoeste do Ceará. Antes, 
ela morava com sua irmã (19 anos), de quem recebia o – BPC deficiente, 
mas a irmã faleceu em outubro/2017. Atualmente, reside com outra irmã 
(22 anos). A casa do pai é própria. 

 Relatou possuir muitos bens de consumo: motocicleta, celular, roupa 
nova, podia dormir o dia todo, mas na hora da aula tinha que participar, 
era sagrado; era a única atividade que o pai não dispensava dele. O pai 
quer lhe dar um carro, mas não valorizava os presentes. 

 Considera seguir regras um fator importante, mas acha que rigidez 
demais é prejudicial. Amanhece, às vezes de mau humor, mas reflete sobre 
seu comportamento e muda suas atitudes. Gostaria de mais tempo na qua-
dra com atividades esportivas, ter o direito de assistir filmes. O fato de 
completar a maioridade tem peso grande, pois o faz refletir sobre as con-
sequências de atividades erradas. 

Após a morte da irmã, a mãe perdeu a única renda que tinha e, atu-
almente, até para viajar depende de ajuda financeira do pai do adolescente. 
Por conta desta dificuldade não consegue visitar o filho com frequência; as 
visitas são mais raras, e o adolescente tem saudade dos familiares. 

O pai é calmo, paciente, participa da igreja evangélica, tentava levar 
o adolescente com ele, mas era uma dificuldade. O genitor costumava ser 
liberal e fazer as vontades do adolescente. Segundo a genitora, o pai pre-
senteou o filho com quatro motocicletas, perfume, calçados, celular no 
valor de mil reais, segundo ela, prejudicou sua formação Apesar da sepa-
ração, os pais apresentam bom relacionamento e se encontram sempre, 
inclusive viajam juntos para ver o filho.  
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No que se refere ao consumismo, esta é uma das características da 
nossa sociedade, influenciada pela mídia, com apelo para comprar, princi-
palmente, o que não necessitamos. Como as crianças são mais vulneráveis 
que os adultos, a função dos pais é muito importante na orientação e ex-
plicação sobre esses aspectos do consumo. 

Segundo a mãe, o adolescente sempre foi bom filho, preferiu ficar 
com o pai idoso, como forma de ajudá-lo e fazer companhia. Os outros 
irmãos é que eram rigorosos com ele, porque o pai o superprotegia. Ne-
nhum membro familiar é envolvido com crimes, todos são trabalhadores. 
Participou deste primeiro ato infracional, mas costumava chegar da aula à 
noite e ficar com os colegas até meia noite, usando drogas. 

Estudava em escola pública cursando o 7º ano, porém parou de estu-
dar no final de 2014, porque viajou para a cidade de Ipu com a genitora. 
Ajudava o pai na agricultura, desde os 16 anos, dirigia a moto em que le-
vava o pai para o trabalho; plantavam e colhiam legumes. Segundo a mãe, 
o jovem ficava muito tempo ocioso, sem estudo, sem ocupação nenhuma, 
mas superprotegido pelo genitor. 

O adolescente cumpre medida socioeducativa referente a homicídio 
qualificado, pois estava conduzindo a motocicleta do pai, em que o garu-
peiro adulto desferiu vários tiros fatais contra uma mulher, que tinha sido 
sua namorada. Estavam em uma festa, usavam maconha e cigarro e pla-
nejaram cometer o crime no término deste evento, ou quando a vítima 
estivesse saindo para sua residência. 

Recebe visitas dos familiares, quinzenalmente, devido à distância de 
sua residência e, quando não é possível, são realizadas ligações telefônicas. 

Na Unidade, sempre se mostrou tranquilo, por esse motivo, passou a 
ajudar nas atividades de limpeza do centro socioeducativo, tendo perdido 
essa oportunidade porque desrespeitou um profissional, ficou alterado, 
passando a participar somente da sala de aula, oficinas de música, infor-
mática, atividades esportivas. Também foi convidado para atividades 
externas, como visita a museus e campeonatos esportivos em quadra po-
liesportiva. 
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O jovem deseja continuar os estudos, mas somente até concluir o en-
sino médio, pois quer continuar ajudando o pai em sua função como 
agricultor. Pretende obedecê-lo e não mais usar drogas, ficar longe dos 
colegas indisciplinados. Seus planos são para agir de forma respeitável e 
corresponder às expectativas da família, que é o de ser uma pessoa res-
ponsável e trabalhador. 

 
2.2 Sistematização e discussão dos dados apresentados pelos 
adolescentes 
 

NOME
S 

ESCOLARID
ADE 

OCUPAÇÃO/ 
TRABALHO 

VULNERABILID
ADES 

EXPECTATI
VAS 

PARA O 
FUTURO 

USO DE 
SUBSTÂNCIAS 
PSICOATIVAS 

REINCIDÊN
CIA E 

CUMPRIME
NTO DE 

MSE 

RONI 

8º ano do 
EFII – in-
completo. 
Repetente; 
escola pú-
blica; 
apresenta di-
ficuldade de 
leitura, es-
crita e 
compreen-
são; 
dificuldade 
de aprendi-
zagem desde 
as séries ini-
ciais. 

Trabalhou em ofi-
cina mecânica 
(2 meses). 

Separação dos 
pais; Liberdade 
sem responsabili-
dade; ociosidade; 
revoltado porque 
considerou a 
apreensão in-
justa; baixa 
tolerância à frus-
tração; 
descontrole sobre 
seus impulsos; 
agitado; agres-
sivo. 

Incapacidade 
para o traba-
lho; dúvidas 
quanto a con-
tinuar os 
estudos; in-
decisão sobre 
com quem vai 
residir; temor 
aos adversá-
rios. 

Uso de inalante (11 
anos) e maconha 
(13 anos); res-
ponde por tráfico 
de drogas. 

3º ato infra-
cional; 1ª 
internação 
por tráfico de 
drogas. 

KADU 

Cursava o 1º 
ano do EM, 
não concluiu; 
escola pú-
blica; bom 
aluno; fez 
curso no 
Centro de 
Línguas. 

Trabalhou em pa-
daria 
(manhã e noite. 

Agitado; zan-
gado, ficava na 
rua até tarde; 
falta de disci-
plina, revoltado, 
sem rigidez nas 
regras e horários; 
pais separados; 
reside com a 
mãe/avó; pai al-
coolista – 
agressor. 

Precisa estu-
dar no EJA, 
não podendo 
retornar para 
escola formal 
por ameaça 
de inimigos; 
gostaria de se 
profissionali-
zar; indeciso, 
muitas dúvi-
das. 

Acusado de tráfico 
de drogas; uso de 
maconha. 

Primário – 
Internação 
por roubo. 
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No item sobre as vulnerabilidades é recorrente a questão da separa-
ção dos pais, que delegam a responsabilidade da criação dos filhos aos avós 
ou a responsabilidade fica somente um genitor. Constatam-se situações de 
violência familiar, falta de disciplina e de rigidez no cumprimento de re-
gras e horários, aspectos de tolerância quanto ao excesso de liberdade.A 
questão não ocorre devido à presença dos novos arranjos familiares, mas 
por se deparar com situações de fragilidades, dificuldades devido à ques-
tões políticas, econômicas, sociais, culturais.  

Segundo a NOB SUAS (2010, p.42), 
 
[...] a análise das vulnerabilidades deve considerar, de um lado, a estrutura de 
oportunidades da sociedade e o grau de exposição dos sujeitos individuais ou 
coletivos aos riscos sociais em sentido amplo, e de outro, os ‘ativos’ materiais, 
educacionais, simbólicos e relacionais, dentre outros, que afetam a capacidade 
de resposta dos grupos, famílias e indivíduos às situações adversas.  
 

A vulnerabilidade envolve uma ligação entre direitos, os serviços e 
políticas públicas e a capacidade dos indivíduos de acesso a esses bens para 

MEND
EL 

Cursava o 
7º/8º ano, 
noite, escola 
pública; re-
petente. 

Trabalhou mon-
tando barracas em 
feira 
(2x por semana). 

Reside com o pai 
e os avós; pais se-
parados; falta de 
disciplina; deso-
bediente; excesso 
de liberdade; 
agressivo, impa-
ciente. 

Espera conti-
nuar 
estudando e 
participar do 
programa Jo-
vem 
Aprendiz.  
Temor sobre 
o futuro. 

Uso de drogas 
desde os 13 anos 
de idade. 

1º AI-
Internação 
Provisória – 
cometeu la-
trocínio aos 
14 anos, foi 
liberado por-
que 
extrapolou o 
prazo da in-
ternação; 2º 
ato infracio-
nal - 
Internação 
por roubo. 

CHICÃ
O 

Cursava o 7º 
ano do EFII, 
em escola 
pública; re-
petente; 
parou de es-
tudar no 
final 2014. 

Ajudava o pai na 
agricultura. 

Reside com o pai; 
pais separados; 
excesso de liber-
dade; 
superprotegido; 
o pai realizava 
seus desejos de 
consumo; ficava 
na madrugada 
com os colegas. 

Deseja conti-
nuar os 
estudos; aju-
dar o pai na 
plantação de 
legumes; ser 
respeitador, 
responsável e 
trabalhador. 

Uso de drogas 
desde os 14 anos 
de idade. 

1º ato infra-
cional – 
internação 
por homicí-
dio. 
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exercer sua cidadania; “vulnerabilidade” é a situação que leva à exclusão 
social do sujeito. 

Com algumas questões difíceis vividas na infância como a separação 
dos pais, violência familiar, carência afetiva, tudo isso aliado a carências 
materiais, são aspectos que interferem na formação moral e psicológica do 
indivíduo, levando-o a situações diversas, comportamento de não perten-
cimento, de revolta, falta de estímulo e de compromisso familiar e social. 

Sobre a escolaridade a oferta existe, mas há a situação de repetência 
e evasão escolar, pouco aproveitamento, falta de interesse em dar conti-
nuidade aos estudos. Uso de drogas. Há um sentimento na sociedade e no 
ambiente escolar de que o adolescente problemático, rebelde, agressivo “só 
vai atrasar a escola” e os que cometem ato infracional são de difícil rein-
serção nas atividades regulares do ambiente escolar, são causadores de 
problemas e risco para todos. 

Ocupação e trabalho estão presentes no discurso dos adolescentes e 
familiares como algo fundamental e imprescindível nessa fase da vida de 
desenvolvimento e organização da vida dos sujeitos. Embora, na realidade, 
seja sabido que o trabalho infantil contribui para a evasão escolar e preju-
dica sua aprendizagem, reproduzindo o ciclo de pobreza da família, além 
de expor o adolescente a riscos de saúde, como o uso de drogas, acidentes, 
violência e outros. 

Quanto à expectativa para o futuro, percebe-se uma falta de perspec-
tiva do adolescente, pois irá retornar para situações de violência urbana, 
questões de segurança pública ainda não resolvidas. O sentimento para 
dar continuidade aos estudos, profissionalizar-se, trabalhar sempre existe, 
mas os fatores que os impedem de exercer seu direito de liberdade são 
impostos por algo que o poder público ainda não conseguiu resolver, por 
isso, muitos adolescentes, no Brasil, não têm a chance de amadurecer e 
envelhecer. 
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Problematização sobre a eficácia da medida socioeducativa restritiva 
de liberdade 

 
O Estado através da SEAS trabalha para reorganização e estruturação 

do sistema socioeducativo de internação, porém é um processo que vai se 
efetivando aos poucos, portanto ainda ocorre violação de direitos dos ado-
lescentes, principalmente, na questão escolar e de profissionalização. 
Ainda não há a garantia de sala de aula e demais atividades para todos os 
socioeducandos. Há uma queixa constante em cada fala, que embora esti-
vessem fora da escola, gostariam de dar continuidade nas atividades 
escolares e ser aprovado nas séries seguintes, como forma de mais uma 
oportunidade para sua mudança de vida. 

A intersetorialidade com as demais políticas públicas ocorre com um 
pouco mais de efetividade no que diz respeito à escolarização, em que há 
uma parceria da SEAS com a Secretaria de Educação do Estado (SEDUC) 
e Secretaria da Educação de Sobral para garantir aulas para as disciplinas 
básicas, mas não para todos os adolescentes porque faltam professores e 
espaço apropriado para essa atividade. Esta falta de inclusão, deixando al-
guns sem atividades, incomoda os socioeducandos e seus familiares, que 
veem na medida socioeducativa uma tábua de salvação para a vida desre-
grada vivida por eles, uma transformação sobre o comportamento 
anterior. 

Para as atividades esportivas, há um educador físico para ministrar 
aulas de futebol de salão, basquete e outras modalidades, promovendo tor-
neios entre os internos no intuito de desenvolver a autonomia por meio 
do trabalho corporal, as disputas sadias, o poder disciplinar, o controle do 
tempo, os melhores rendimentos, cumprimento dos horários marcados, o 
respeito pelos colegas como forma de manter domínio sobre as atividades 
diárias. Trabalho coletivo e cooperativo com a participação de profissio-
nais e adolescentes.  

No esporte, os adolescentes internados têm a possibilidade de se in-
tegrar às modalidades oferecidas e a alguns que não tinham familiaridade 
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com o esporte, como o adolescente Roni que, aos poucos, foi observando 
os jogos, aprendendo as regras, aceitou o desafio e, atualmente, participa 
ativamente das atividades. É um adolescente crítico e por isso insatisfeito 
com sua situação no mundo, que aos poucos está refletindo sobre suas 
atitudes, mas ainda não faz planos para o futuro, ainda vive uma grande 
incerteza.  

Os adolescentes entrevistados apresentam grande expectativa e von-
tade de se profissionalizar para ingressar no mercado de trabalho, mas 
essa oferta não é garantida na internação. As atividades profissionalizantes 
não existem ou a oferta é reduzida quanto às opções e número de vagas. 
Há uma reclamação geral por parte dos socioeducandos por não terem 
acesso ao que é ofertado, mas também por não haver opções de escolher o 
curso preferido, aquele com que mais se identifique.  

Conforme o art. 69 do ECA, em seu capítulo V: 
 
O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, obser-
vados osseguintes aspectos, entre outros: I – respeito à condição peculiar de 
pessoa emdesenvolvimento; II – capacitação profissional adequada ao mer-
cado de trabalho (BRASIL, 2011, p. 39). 
 

Quando o adolescente recebe uma progressão de medida socioeduca-
tiva, após cumprir uma internação, mas não recebe capacitação ou 
formação profissional, suas perspectivas de ocupação são muito limitadas. 
A qualificação profissional permite ao adolescente e a qualquer trabalha-
dor possibilidades para o ingresso no mercado de trabalho. 

Assim como a inserção no mercado de trabalho é importante, precisa 
haver a garantia de outras políticas sociais para a reinserção do adoles-
cente na sociedade, sem ocorrer estigmatização e, assim, ele possa superar 
as dificuldades e ter acesso às boas oportunidades em sua comunidade, 
uma vida digna com a família, com a liberdade de fazer suas escolhas. 

O papel da família e da comunidade para onde o adolescente vai re-
tornar são fatores importantes para proporcionar um ambiente seguro e 
saudável, sem violação de seus direitos. As relações familiares influenciam 
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na autonomia, autoconfiança, construção de sua identidade e os contextos 
sociais são fontes de novos relacionamentos e amadurecimento para a vida 
adulta, por isso é necessário um cuidado especial sobre as influências re-
cebidas nos relacionamentos sociais. A família tem a função de mediar as 
relações do adolescente com a comunidade, orientando-o sobre a necessi-
dade do cumprimento de regras, limites necessários a uma boa 
convivência. 

Quando esses limites não ficam claros ou o adolescente recebe in-
fluências negativas do meio exterior, sem a orientação familiar, estes 
aspectos podem levá-lo a comportamentos antissociais. Quando ele co-
meça a trabalhar, ainda sem formação suficiente, sem capacidade de se 
desvencilhar de influências negativas, estes aspectos podem levá-lo ao uso 
de drogas ou ao ato infracional.  

A questão do trabalho infantil é muito citada pelos adolescentes, são 
situações frequentes, vividas por muitos socioeducandos, muitas vezes 
com o apoio dos familiares, que não têm consciência dos riscos que exis-
tem quando este adolescente estáem um local, sem a observação de um 
adulto responsável pelo seu aprendizado, sujeito a inúmeras situações. 
Contudo, há que se considerar a questão socioeconômica da família e a 
desassistência do Estado, pois, às vezes, os filhos são importantes também 
para o sustento da família. 

No ECA, os Art. 60 a 69 tratam da profissionalização e proteção para 
o trabalho, pois “é proibido qualquer trabalho ao menor de 14 anos, salvo 
na condição de aprendiz”. A Constituição Federal em seu artigo XXXIII tra-
tada “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos”2. O tra-
balho infantil, na fala dos adolescentes e familiares, constitui ainda uma 
oportunidade e uma forma de ocupação do indivíduo, mas, na verdade, é 
prejudicial ao seu desenvolvimento, aproveitamento escolar, pondo em 
risco a sua integridade física, pois ficam vulneráveis a qualquer situação 
de violência. 

 
2Redação dada pela Emenda Constitucional Nº 20 de 1998. BRASIL, LEI 10.097/2000, Art.1º. 
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Segundo Delgado (2004), a incorporação de crianças e adolescentes 
no mercado formal e informal de trabalho expressa, por um lado, defici-
ências das políticas públicas para educação, saúde, habitação, cultura, 
esportes e lazer, além da ineficácia da fiscalização do trabalho para cum-
primento da lei e da vigência de certas crenças, mesmo entre os próprios 
pais. Por outro lado, expressa os efeitos perversos da má distribuição de 
renda, do desemprego, dos baixos salários, ou seja, de um modelo econô-
mico que não contempla as necessidades do desenvolvimento social.  

Quando o adolescente comparece para audiência no Sistema Judiciá-
rio, deseja somente que o Juiz assine sua liberdade, ou seja, progressão 
para outra medida socioeducativa de semiliberdade ou em meio aberto, 
mas alguns familiares e os profissionais ficam apreensivos quanto ao fu-
turo desses jovens. Sabe-se que alguns que passaram pelo Sistema 
Socioeducativo ficaram ociosos, sem oportunidade para estudar ou traba-
lhar, devido a conflitos de grupos e/ou falta de capacitação profissional. 

O Ministério da Educação em maio de 2014 no Termo de Cooperação 
firmado entre SETEC/MEC e SDH/PR com previsão de 90 mil vagas para 
seleção dos/as cursistas: “Ofertar educação profissional aos adolescentes 
que cumprem medidas socioeducativas em meio aberto e meio fechado 
por meio do PRONATEC/Bolsa Formação” (BRASIL, 2014). No Município 
de Sobral, o Centro socioeducativo Dr. Zequinha Parente foi inaugurado 
em outubro/2014 e até junho/2018 nenhum adolescente foi contemplado 
com os cursos. 

 
Considerações Finais  

 
Assim, com relação à problemática: analisar a eficácia das ações soci-

oeducativas na Unidade Socioeducativa de internação do em Sobral – CE, 
constata-se o sentimento dos adolescentes de não efetividade das ativida-
des, portanto descumprimento dos direitos legais que lhes são garantidos. 
Esses aspectos contribuem para os casos de reincidência pela falta de con-
sistência no cumprimento da medida socioeducativa. 
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O ECA e o SINASE são leis bem formuladas, que alicerçam o trabalho 
profissional aos adolescentes que cumprem medida socioeducativa. O PIA, 
o estudo de caso e o diagnóstico polidimensional possibilitam um conhe-
cimento do adolescente e de seus familiares, de sua história de vida, ações 
e encaminhamentos necessários para a superação da situação infracional 
e da violação de direitos. A equipe de profissionais se desdobra para pro-
mover atividades, encontros, palestras para os adolescentes e familiares, 
no intuito de promover uma possibilidade de transformação dos sujeitos. 

No entanto, na prática a situação é bem diferente, pois há pouca 
oferta para capacitação profissional dos socioeducandos e limitada inclu-
são em atividades que promovam o pleno desenvolvimento integral do 
adolescente, quando estão cumprindo medida socioeducativa, nem todos 
os seus direitos são garantidos. 

Ao ser liberado, a situação permanece imutável, pois mesmo que 
exista o interesse do socioeducando para mudar seu comportamento, con-
tinua sem a efetivação de seus direitos: trabalho informal (vendedor em 
feiras ou flanelinha), reproduzindo a situação de vulnerabilidade familiar. 

Além das dificuldades citadas, há a falta de segurança pública e, con-
sequentemente, a falta de liberdade, a dificuldade de locomoção, mesmo 
estando livre, devido aos conflitos territoriais que obriga o sujeito a ficar 
confinado em um espaço limitado para preservar sua vida. Além do pre-
conceito que impede novas oportunidades para esses adolescentes. 

Ainda muito se precisa avançar para alinhar a teoria à prática, fazer 
valer a lei em benefício desse público: sujeitos de direitos sem acesso pleno 
à promoção da vida, saúde, escolarização, profissionalização, vida familiar 
e em comunidade. 

 



 
 
 

Capítulo 6 
 

Uma análise das ações pedagógicas na execução das 
MSEs no CREAS da região metropolitana de Fortaleza/CE 

 
Hylana Magalhães de Sousa 

 
 

“Quando a educação não é libertadora, 
o sonho do oprimido é ser o opressor” 

(Paulo Freire) 
 

Ao longo da história brasileira, as concepções em relação aos direitos 
das crianças e os adolescentes passaram por profundas transformações. 
No século XX, esse público, conforme preconizou o Código de Menores de 
1979 (Código de Mello Matos), era punido por estar em situação irregular, 
porém, a partir da década de 1980, do século XX, essa realidade passa por 
mudanças oriundas do processo de redemocratização do país, bem como 
da difusão e valorização dos princípios democráticos e liberais.  

Sobre essa transição, Kaminski (2012) afirma que, apesar da impor-
tância da iniciativa de criar uma legislação específica para as crianças e 
adolescentes, o Código de Mello Matos não permitiu grandes avanços, pois 
manteve o foco nos “menores” pobres que, sem condições dignas de so-
brevivência, supriam, muitas vezes, suas necessidades com esmolas e a 
prática de pequenos delitos, tendo como providência o internamento de-
terminado pela decisão do juiz de menores. 

Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu a igual-
dade de todos perante a Lei independentemente de sua classe social, fica 
garantido a todos o acesso à vida, à saúde, à alimentação, à educação,  ao 
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esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade e à convivên-
cia familiar e comunitária; sendo de responsabilidade da família, da 
sociedade e do Estado de assegurar às crianças e aos adolescentes o cum-
primento desses direitos fundamentais. Além da obrigação de garantir a 
proteção das crianças e dos adolescentes, resguardando-os “de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” 
(BRASIL, 1988). 

Nesta feita, com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) em 1990, as crianças e os adolescentes passam a ser vistos 
como sujeitos de direitos e, por estarem em desenvolvimento, necessitam 
de uma proteção especial.  

Entretanto, quando o Sistema de Garantia de Direitos não assegura 
ao público-alvo as suas premissas, o processo de desenvolvimento da cri-
ança e do adolescente pode passar por interferências, dentre elas, as 
negativas que vão refletir no desenvolvimento desses sujeitos e, conse-
quentemente, podem gerar má conduta, como o cometimento de ato 
infracional. 

Nessa perspectiva, o ECA garante, aos adolescentes em conflito com 
a Lei, maior convívio familiar e comunitário, fatores que colaboram para 
a sua ressocialização, privilegiando ainda o caráter educativo e sanciona-
tório das medidas socioeducativas. Em suma, as crianças e os adolescentes 
são responsabilizados pelos seus atos e estimulados a refletir sobre as suas 
condutas e a realizar sua autoavaliação.  

O Levantamento Anual SINASE 2016, publicado em 2018, informa 
que, no país, havia 25.929 adolescentes e jovens entre 12 e 21 anos em 
unidades socioeducativas voltadas à restrição e privação de liberdade (in-
ternação, internação provisória e semiliberdade), e 521 em atendimento 
inicial ou internação sanção, totalizando 26.450 adolescentes e jovens in-
cluídos no sistema que, dentre eles, 1.062 estão no Ceará. Ressalte-se, 
contudo, que 70% do quantitativo total do país encontram-se cumprindo 
medida de internação (BRASIL, 2018).  



186 | Práticas da Justiça Juvenil e Socioeducação 
 

Vale salientar que o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) lan-
çou, em fevereiro de 2018, uma pesquisa inédita aplicada com os gestores 
dos municípios através do preenchimento de um questionário online, a 
fim de promover o conhecimento sobre as medidas em meio aberto com o 
intuito de aperfeiçoar o serviço e qualificar o atendimento. Além disso, foi 
mencionado nessa notícia que, atualmente, o Brasil possui 67.759 adoles-
centes cumprindo medidas socioeducativas em meio aberto em 2.016 
Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e em 
1.145 unidades que recebem cofinanciamento do governo federal para o 
atendimento1. 

No Ceará, verificou-se uma evidente preferência pela aplicação da 
medida de LA em detrimento da PSC, com 940 adolescentes em cumpri-
mento da LA e 481 em PSC no ano de 2015 (FÓRUM DCA, 2017), 
ressaltando ainda que tal “preferência por LA pode ser explicada por uma 
errônea interpretação de que ela seria mais gravosa do que a PSC ou ainda 
por uma dificuldade no estabelecimento de parcerias com instituições in-
teressadas em receber adolescentes para o cumprimento de PSC.” 
(FÓRUM DCA, 2017, p. 88).   

Diante disso, foi possível verificar que, em Fortaleza, essa percepção 
está muito presente no desempenho das atribuições dos sujeitos do Sis-
tema de Justiça, pois, de acordo com os dados apresentados pelo Fórum 
DCA (2017), no ano de 2015, havia 1010 adolescentes cumprindo medida 
em meio aberto, ou seja, 481 adolescentes cumpriram PSC, enquanto que 
940 cumpriram LA. 

Os adolescentes em cumprimento de MSE em meio aberto são acom-
panhados pelo Centro de Referência Especializado da Assistência Social 
(CREAS), que é um órgão público vinculado a uma Secretaria Municipal, 
integrante do Sistema Único de Assistência Social. Caracteriza-se como um 
pólo coordenador, articulador e de referência da proteção social especial 

 
1 Disponível em: <http://mds.gov.br/area-de-imprensa/noticias/2018/fevereiro/ministerio-lanca-pesquisa-inedita-
para-conhecer-as-acoes-e-metodologias-socioeducativas-nos-municipios> 

http://mds.gov.br/area-de-imprensa/noticias/2018/fevereiro/ministerio-lanca-pesquisa-inedita-para-conhecer-as-acoes-e-metodologias-socioeducativas-nos-municipios
http://mds.gov.br/area-de-imprensa/noticias/2018/fevereiro/ministerio-lanca-pesquisa-inedita-para-conhecer-as-acoes-e-metodologias-socioeducativas-nos-municipios
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de média complexidade, responsável pela oferta de orientação e apoio es-
pecializados e continuados de assistência social aos indivíduos e às famílias 
com seus direitos violados, mas sem o rompimento de vínculos. 

Nesta perspectiva, o CREAS deve articular os serviços de média com-
plexidade e operar a referência e a contra-referência com a rede de 
serviços socioassistenciais da proteção social básica e especial; com as de-
mais políticas públicas e demais instituições que compõem o Sistema de 
Garantia de Direitos e movimentos sociais, estabelecendo-se, assim, me-
canismos de articulação entre políticas intersetoriais. 

Nesse prisma, a presente pesquisa foi realizada em um CREAS de 
Fortaleza, tendo como objetivo central do estudo identificar os desafios en-
frentados pelos profissionais do CREAS, sob a perspectiva da educação, no 
processo de ressocialização dos adolescentes em cumprimento da MSE em 
meio aberto.  

Nossos objetivos específicos foram: a) compreender o trabalho reali-
zado pela pedagogia junto aos adolescentes em cumprimento de MSE; b) 
identificar os possíveis entraves relacionados à atuação profissional e c) 
conhecer as alternativas utilizadas pela profissional no intuito de efetivar 
as ações inerentes à equipe multiprofissional do CREAS. 

Para alcançar tais objetivos, fez-se opção pela abordagem qualitativa 
que visa, segundo Silveira e Córdova (2009), explicar o porquê das coisas 
e produzir informações aprofundadas sob a dinâmica das relações sociais. 
Para o processo de coleta de dados, utilizou-se um questionário semiestru-
turado, composto por dezesseis perguntas, que foi aplicado a duas 
pedagogas do CREAS da região metropolitana de Fortaleza.  

Por meio desses procedimentos metodológicos, buscou-se apreender 
a prática do profissional da pedagogia no acompanhamento dos adoles-
centes em cumprimento das MSE em meio aberto, traçando uma análise 
de um material empírico para assim dialogar com o referencial teórico que 
orientou as nossas reflexões. 
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A importância desse estudo está na abordagem feita, em âmbito local, 
sobre o trabalho desenvolvido pelo profissional da pedagogia no acompa-
nhamento dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 
em meio aberto na Capital cearense, permitindo que se faça uma interlo-
cução entre as diretrizes do serviço prestado pela equipe multiprofissional 
do CREAS, com um recorte mais aprofundado, para formação acadêmica 
do pedagogo e sua atuação na política de Assistência Social, gerando assim, 
através dessa análise, novos conhecimentos sobre a temática. 

 
Metodologia  

 
a) Caracterização da pesquisa 

 
Como uma forma de elucidar as questões pertinentes à temática, uti-

lizei a abordagem qualitativa, tendo em vista que, para Santos Filho (1995 
apud SOUSA; KERBAUNY, 2017, p. 30), o homem deve ser compreendido 
em sua totalidade e no seu próprio contexto, pois assim se considera, se-
gundo o pensamento de Husserl, a relevância do sujeito na produção do 
conhecimento. 

 
Desse modo, a cientificidade não poderia estar vinculada a generalizações uni-
versais, [...]. Isso implica que os fatos que são circunscritos a ação humana não 
podem ser quantificáveis, mas sim, devem ser interpretados a partir de sua 
singularidade, considerando a particularidade de cada contexto (SANTOS 
FILHO, 1995 apud SOUZA, KERBAUY, 2017, p. 30). 
 

b) Locus  
 
Foi realizada em um CREAS cujo nome do bairro habitualmente é 

usado para referenciar a localização do equipamento, seja pelos profissio-
nais e/ou pela população atendida. 

Quando da implantação do CREAS, a prefeitura revitalizou o prédio 
que, anteriormente, funcionou um Centro Social Urbano, local este que já 
era de referência para comunidade. 
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 O citado imóvel é bastante amplo, sendo compartilhado também por 
outros órgãos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, como um ponto 
de apoio para os Agentes Comunitários de Saúde e o Núcleo Regional da 
Rede Nacional das Pessoas Vivendo com AIDS.  

Faz-se oportuno destacar que existe um espaço definido para uso do 
CREAS que conta com quatro salas de atendimento, duas amplas salas 
para equipe multiprofissional, quatro banheiros, uma copa e uma cozinha. 
Entretanto, após a sua instalação, não foram mais realizadas reformas sig-
nificativas na parte estrutural do imóvel que, atualmente, enfrenta muitas 
dificuldades, dentre elas, pintura envelhecida, telhado danificado, rede elé-
trica instável e salas de atendimento com ventilação e iluminação 
reduzidas.  

Diante desses problemas, algumas ações paliativas foram realizadas, 
mas sem resultados consideráveis; além disso, existe o problema da inse-
gurança em relação ao equipamento que já foi alvo de roubo durante o 
expediente de trabalho. Saliente, por fim, que, próximo ao CREAS, circula 
apenas uma linha de ônibus, fato que restringe o acesso das pessoas que 
residem mais distante do equipamento.  

 
c) Participantes 

 
No processo de elaboração desse estudo foi aplicado um questionário 

semiestruturado com as profissionais da área da Educação que fazem 
parte da equipe multidisciplinar atuante no acompanhamento das MSE 
em meio aberto.   

Assim, os sujeitos estão caracterizados por Pedagoga A e Pedagoga B, 
a seguir algumas características dos interlocutores da pesquisa. 

 
- Pedagoga A: formada em Pedagogia pela Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UVA), especialista em Psicopedagogia Clínica e Institucional pela Universidade 
Cândido Mendes – Instituto Prominas; 

- Pedagoga B: formada em Pedagogia pela UVA, especialista em Gestão e Coordena-
ção Escolar pela Faculdade Darcy Ribeiro.  
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As duas interlocutoras, estão lotadas no CREAS da Região Metropoli-
tana de Fortaleza há cerca de quatro anos, tendo concentrado sua atuação 
no acompanhamento das MSE. 

Vale ressaltar que as profissionais citadas atuam com vínculo empre-
gatício formalizado, através de contrato com duração de dois anos, sendo 
a seleção pública realizada por meio de edital que vem ocorrendo regular-
mente, quando do término do período estipulado.  

 
d) Coleta de dados 

 
Foi aplicado um questionário, composto por quinze perguntas que 

versou sobre as seguintes questões: 1) sexo; 2) idade; 3) estudos comple-
mentares; 4) tempo de trabalho na instituição; 5) experiência anterior no 
atendimento socioeducativo; 6) se participou, no ato da sua contratação, 
de formação para trabalhar com o público-alvo atendido pelo CREAS; 7) 
quais profissionais compõem a equipe de trabalho; 8) qual a frequência 
dos atendimentos disponibilizados aos adolescentes das MSE; 9) os fami-
liares dos adolescentes em cumprimento de MSE são presentes nas ações 
educativas; 10) a rede tem dado suporte, atendendo aos encaminhamentos 
realizados; 11) o nível de cumprimento das MSE é satisfatório; 12) consi-
dera que há aspectos a serem melhorados no serviço disponibilizado às 
MSE no CREAS; 13) qual ação você realiza que considera essencial no 
acompanhamento das MSE; 14) quais são as demandas educativas mais 
frequentes, apresentadas no acompanhamento; 15) como profissional da 
educação, você teve atribuições específicas no acompanhamento realizado 
nas MSE durante sua atuação no CREAS; e, caso a resposta seja positiva, 
quais seriam as ações privativas do pedagogo nesse processo. 
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Doutrina da situação irregular x doutrina da proteção integral: 
permanências e mudanças 

 
Como dito acima, no decorrer da história brasileira, a concepção de 

infância e adolescência sofreu alterações. Em nosso país, no final da década 
de 80, com o processo de redemocratização e a valorização dos princípios 
democráticos e liberais, ocorre o surgimento de setores organizados da 
sociedade que conseguiram empreender avanços significativos na forma 
de encarar a questão da infância e da adolescência.  

Importante ressaltar que antes desse período, vigorou em nosso país 
o Código de Menores de 1927 que construiu a categoria do “menor” que 
simbolizava a infância pobre e potencialmente perigosa. Sobre isso, Santos 
(2004), afirma:  

 
O 1° Código foi responsável pela criação da categoria “menor”, imprimindo no 
imaginário social de forma estigmatizada a diferença entre crianças de classes 
mais favorecidas, e crianças pobres. “Menor”, longe de distinguir adulto de 
criança, passou a ser sinônimo de criança pobre (SANTOS, 2004, p. 119). 
 

Pelo exposto, o referido código não era uma legislação que contem-
plava a todos, mas objetivava apenas aqueles em situação irregular. Nesse 
sentido, a doutrina da situação irregular veio legitimar o termo menor, não 
no intuito de designar todos àqueles que tinham idades inferiores, mas 
sim, diferenciar os provenientes do segmento pobre da população.  

Isso porque a doutrina da situação irregular dava um caráter tutelar 
a legislação e reforçava a ideia de criminalização da pobreza. Assim, crian-
ças e adolescentes foram caracterizados como objeto de intervenção dos 
juízes de menores que não faziam qualquer distinção entre “menor” aban-
donado e delinquente, pois na condição de “menores” em situação 
irregular enquadravam-se tanto os “infratores” quanto os abandonados.  
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Ainda nesta mesma perspectiva, crianças e adolescentes apreendidos 
por suspeita de cometimento de ato infracional eram submetidos à priva-
ção de liberdade, muitas vezes sem que a materialidade dessa prática fosse 
comprovada e eles tivessem direito a defesa. 

Soares (2003) assinala que o menor de 18 anos que praticasse infra-
ção penal deveria ser encaminhado à autoridade judicial. O maior de 14 e 
menor de 18 anos de idade que praticasse qualquer infração seria subme-
tido a procedimento para apuração de seu ato, sendo passível de uma das 
medidas previstas no Código de Menores, conforme o arbítrio do Juiz. O 
menor de 14 anos autor de infração não respondia a qualquer procedi-
mento, mas também, estava sujeito à aplicação de medidas por se 
encontrar em situação irregular. 

Como diz Rizzini e Pilotti (2011, p. 28), “a visão do problema da cri-
ança marginalizada [é] como uma patologia social”. Desse modo, ao longo 
do século XX, foi-se constituindo um aparelho judicial especialmente con-
cebido para o cuidado da infância e da adolescência, tendo em vista 
recuperar os ditos desviantes entendidos como os menores em situação 
irregular. 

Com o governo militar de 1964, são criadas a Fundação Nacional do 
Bem Estar do Menor (FUNABEM) e as Fundações Estaduais do Bem Estar 
do Menor (FEBEM), caracterizadas por formularem e implantarem, Se-
gundo Santos (2004, p. 123), “à manutenção da ordem, por isso, suas 
funções eram de formar, controlar e reprimir, embora o discurso fosse não 
reprimir, mas moldar; não excluir, mas integrar”. 

Em suma, em nome da proteção dos “menores”, lhes eram negadas 
todas as garantias dos sistemas jurídicos do Estado de Direito, praticando-
se verdadeiras violações e concretizando-se a criminalização da pobreza.  

Assim, a partir da instauração da democracia, após 21 anos de regime 
militar (1964-1985), teve-se a assunção dos direitos civis, sociais, coletivos 
e políticos, adquirindo-se assim uma nova configuração. Com o processo 
de redemocratização do país, passou-se a ter a valorização dos princípios 
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democráticos e liberais, e os setores organizados da sociedade consegui-
ram empreender avanços significativos na forma de encarar a questão da 
infância e da adolescência.  

Em vista disso, em 1990 é aprovado o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, possibilitando a substituição da doutrina da situação irregular 
pela doutrina da proteção integral. A criança e o adolescente tornam-se, a 
partir deste novo ordenamento jurídico, prioridades nos textos legais. 

Nessa via, observa-se que as crianças e os adolescentes despontavam 
como seres dotados de direitos,  

 
[...] [Dentre] os diversos pactos, destaca-se o tratado de direitos humanos de-
nominado Convenção Internacional dos Direitos da Criança, de 1989. É em seu 
bojo que se consagra a chamada Doutrina da Proteção Integral, conjunto de 
formulações teórico-jurídicas e sócio-políticas prediz que crianças e adolescen-
tes em especial condição de desenvolvimento são portadores de direitos 
específicos e devem ser sujeitos de políticas básicas direcionadas, sob atuação 
do Estado, da família e da sociedade (MACHADO; VERONESE, 2010, p. 02). 
 

A partir do ECA, é reforçado a importância dos adolescentes em con-
flito com a lei terem maior convívio familiar e comunitário, sendo fatores 
que contribuiriam para a sua ressocialização, adquirindo um caráter edu-
cativo e não meramente punitivo; além de criar “canais para que estes 
sejam ouvidos e para que possam participar das decisões que lhes dizem 
respeito” (OLINDA, 2013, p. 25). 

Pelo exposto, infere-se que essa passagem da doutrina da situação 
irregular para doutrina da proteção integral significa dizer que legalmente 
houve avanços, porém, efetivamente, na prática, ainda se tem a represen-
tação de que a punição, a estrutura correcional e o disciplinamento são a 
melhor maneira de educar o adolescente em conflito com a lei. 

Como nos diz Sousa (2012, p. 97) “desde o código de menores, pas-
sando pela Política Nacional do Bem Estar de Menor até a Doutrina da 
Proteção Integral predomina o modelo disciplinar no trato com os/as ado-
lescentes infratores”.  
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Como forma de operacionalizar a política da socioeducação, em 2012, 
foi aprovada a Lei de criação do Sistema Nacional de Atendimento Socioe-
ducativo (SINASE), que se caracteriza por ser: 

 
Conjunto de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, político, pedagó-
gico, financeiro e administrativo que envolve desde o processo de apuração do 
ato infracional até a execução da medida socioeducativa (BRASIL, 2012, p. 22). 
 

Vale ressaltar e como falamos em nosso texto coletivo, em que pese 
seu progresso, para Nogueira (2004), o Sinase representou um avanço, 
embora não signifique uma ruptura com o paradigma da situação irregu-
lar. 

 Apesar da existência de uma legislação afinada com a preservação 
dos direitos humanos dos adolescentes em conflito com a lei, é perceptível 
a dissonância entre as determinações legais e as práticas institucionais 
(NOGUEIRA, 2004 apud CARMO, 2015, p.97). 

Nesse contexto, apesar de muito ter sido superado e novas perspec-
tivas construídas com o advento do ECA e da Proteção Integral, ainda se 
encontra muito presente a cultura de culpabilizar esse público, com ênfase, 
para os que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco social, 
fazendo com que os ganhos provenientes desse levante legalista não supe-
rem um pensamento preconceituoso e paradoxal entrelaçado na sociedade 
brasileira. 

   
a) O cumprimento de medida socioeducativa: a importância da di-
mensão pedagógica  

 
A adolescência trata-se de um período marcado por mudanças bioló-

gicas, psicológicas, socioculturais e comportamentais, sendo influenciado 
por questões familiares, sociais, econômicas. Desse modo, a adolescência 
será diferente de acordo com a época e a cultura, não sendo um fenômeno 
universal e homogêneo. Serro et al (2008) ressalta que: 
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Mesmo havendo uma diversidade de concepções acerca da definição do que 
seria a adolescência, muitos psicólogos, pedagogos e educadores afirmam que, 
nessa fase, o desrespeito às regras e normas é relativamente comum. Entre-
tanto, pesquisas apontam que, atualmente, há um exagero nessa conduta 
antissocial e na consequente prática de atos violentos pelos adolescentes 
(SERRO et al, 2008, p. 22). 
 

Nessa conjuntura, a adolescência passa a ser uma categoria social-
mente construída, portanto sujeita a modificar-se ao longo do tempo. 

Como infere Sousa (2012, p. 71), “as modificações são visíveis, pois os 
gostos, sonhos, comportamentos e atitudes da adolescência hoje se tornam 
cada vez mais complexos, exigindo de nós educadores novas ferramentas 
de compreensão”.  

Nessa via, nossa legislação caracterizou o adolescente, pessoa entre 
12 e 18 anos de idade, se for autor de conduta infracional, deverá responder 
a um procedimento para apurar tal ato, sendo passível, se a autoria e a 
materialidade do ato forem comprovadas, de aplicação de medidas socio-
educativas também previstas no ECA.  

Nessa via, as referidas MSE são medidas jurídicas aplicáveis ao ado-
lescente que, depois do devido processo judicial, poderá ou não, ser 
considerado responsável pelo cometimento de um ato infracional. 

Segundo Oliveira (2001 apud BOCCA, 2009), a aplicação das medidas 
caracteriza-se por sua excepcionalidade , precisando se observar a situação 
de infração:  

 
Dois aspectos precisam ser considerados: a noção jurídica e, ainda, a psicoló-
gica. A definição jurídica de conflito com a lei, trazida pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, permite problematizar uma outra questão: a de que a infra-
ção somente pode ser entendida como um fato datado geográfica e 
historicamente, uma vez que determinado comportamento legal em uma so-
ciedade, em uma cultura específica ou em um período histórico, torna-se ilegal 
em um outro contexto (OLIVEIRA apud BOCCA, 2009, p. 170). 
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Nesta feita, a medida socioeducativa, aplicada pela autoridade judi-
cial, tem caráter sancionatório e pedagógico, conforme está expresso no 
artigo 124 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  

Nessa via, os adolescentes podem cumprir, segundo o ECA, seis dife-
rentes medidas, sendo estas: 1) advertência; 2) obrigação de reparar o 
dano; 3) prestação de serviços à comunidade; 4) liberdade assistida; 5) se-
miliberdade e 6) internação. 

As duas medidas socioeducativas, objeto dessa pesquisa, são a PSC e 
LA. A medida socioeducativa de Prestação de serviços à comunidade (PSC) 
é caracterizada por sua ação pedagógica que busca descobrir as potencia-
lidades do adolescente em conflito com a Lei, direcionando-o na 
construção do seu futuro. Tal medida, quando aplicada, deve levar em con-
sideração as aptidões do adolescente e privilegiar a execução de tarefas 
junto às entidades assistenciais, hospitais e escolas de modo a beneficiar a 
comunidade. A PSC deve ser cumprida no prazo não superior a seis meses, 
com jornadas diárias não superiores há oito horas semanais, sem prejudi-
car a frequência escolar e ao trabalho, quando é o caso.   

A Liberdade Assistida (LA) trata-se de uma medida socioeducativa 
aplicada aos adolescentes autores de atos infracionais considerados leves, 
sendo o prazo mínimo de tal medida de seis meses.  

Diante do exposto, pode-se concluir que a apuração do cometimento 
de um ato infracional não se restringe apenas ao ato em si mas, como a 
medida irá contribuir para a sua ressocialização, envolvendo ainda, várias 
outras questões, como as subjetivas e sociais que devem ser consideradas 
para se compreender o fato de um adolescente ter cometido um ato infra-
cional, já que estes: 

 
Trazem em seus atos violentos suas histórias, seus projetos de vida e muitos 
deles o projeto de morte, agressões sofridas e outros fatos negativos que mar-
cam suas vidas e as de seus familiares, fatos esses que se somam às inúmeras 
violências de um mundo onde a existência é marcada pelo ter, em face ao ser 
(BOCCA, 2009, p. 169). 
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A partir disso, verifica-se que o SINASE preconiza que a ação socioe-
ducativa leve em consideração as fases de desenvolvimento dos 
adolescentes em conflito com a lei, considerando-se as potencialidades, a 
subjetividade e as limitações dos adolescentes de forma a garantir a equi-
dade, além de estimular o desenvolvimento de uma consciência crítica por 
meio do ato de ação-reflexão. 

Costa (2015) afirma que existe na medida socioeducativa um caráter 
punitivo aplicado a quem cometeu ao ato infracional e infringiu as normas 
sociais, restringindo ou privando o autor do delito, como resposta da soci-
edade e do Estado a uma transgressão. Porém, com a Proteção Integral, o 
ECA traz um olhar diferenciado sobre o adolescente autor de ato infracio-
nal, sobrepondo o seu potencial pedagógico à visão de defesa social, por 
exemplo, por meio do preceito do convívio sociofamiliar e comunitário. 

Sposato (2006, p. 254) afirma que “o reconhecimento do caráter pe-
nal e sancionatório da medida socioeducativa não retira a tarefa e o desafio 
pedagógico que se colocam para a Justiça da Infância e Juventude e para 
os programas de atendimento socioeducativo”.  

A partir disso, Costa (2015) afirma que se deposita nos programas 
socioeducativos a esperança de socializar os adolescentes em outras bases, 
mas, para isso, esses sujeitos precisam ser tratados em suas singularidades 
para entendê-los em uma dupla percepção, como autores e vítimas da vi-
olência, superando assim a tendência de tratá-los como um conjunto de 
casos, ou seja, através de um atendimento indiferenciado.  

Com esse pensamento, Costa (2015, p.70) aponta que “o principal de-
safio no atendimento socioeducativo é criar canais que permitam 
encontrar respostas conjuntas (educador-adolescente) que possibilitam 
recompor a trajetória de vida do adolescente, compatíveis com seu con-
texto social”. 

 
Compreendendo a atuação do pedagogo nas MSE em meio aberto 
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a) Perfil dos sujeitos (sexo, idade, estudos complementares, tempo de 
trabalho na instituição, experiência anterior no atendimento socioeduca-
tivo, se participou, no ato da sua contratação, de formação para trabalhar 
com o público-alvo atendido pelo CREAS): 

 
• São todas do sexo feminino; 
• Faixa etária inferior a 30 anos e entre 30 a 40 anos; 
• Possuem pós-graduação em nível de especialização; 
• Trabalham na instituição, lócus da pesquisa, no intervalo de tempo entre 2 a 5 

anos; 
• Não tinham experiência anterior na socioeducação e não tiveram formação ini-

cial em serviço.  
 

Infere-se a partir dessas respostas que se trata de pedagogas jovens, 
mulheres, com período de trabalho na socioeducação relativamente pe-
queno e sem formação teórico-metodológica, seja inicial, seja em serviço. 
Demonstrando que a ciência pedagógica está sendo utilizada em várias 
áreas do campo profissional, quer seja em ambiente formal, quer seja no 
informal de escolaridade. 

Freitas (2012, p. 129), diz que “isso tem acarretado um conflito entre 
formação/atuação, contudo, uma sólida formação teórica poderá auxiliar 
a construção de novas práticas de trabalho”. 

 
b) Trabalho (equipe técnica, o acompanhamento realizado nas MSE, 
rede de proteção) 

 
As interlocutoras apontaram que a equipe de atendimento aos ado-

lescentes em cumprimento de medida socioeducativa no CREAS constitui-
se de assistente social, pedagogo, psicólogo e advogado, porém, se percebe 
que o equipamento dispõe de um serviço fragilizado, necessitando de me-
lhorias, sobretudo, na parte de recursos humanos, capacitações contínuas 
e aspectos estruturais. 

Nessa via, percebe-se que a equipe multiprofissional atende ao dis-
posto na NOB-RH/SUAS 2006 e na Portaria Nº 843, de 28 de dezembro 
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de 2010, em que considera o porte dos municípios como um elemento fun-
damental no planejamento da capacidade de atendimento e da definição 
das equipes do CREAS. 

 Ressalta-se que o município de Fortaleza está incluso no nível de 
‘Grande Porte, Metrópole e DF’ com capacidade de 80 casos (famílias/in-
divíduos) em acompanhamento, devendo contar como uma equipe de 
referência composta por 1 Coordenador, 2 Assistentes Sociais, 2 Psicólo-
gos, 1 Advogado, 4 Profissionais de nível superior ou médio (abordagem 
dos usuários) e 2 Auxiliares Administrativos (BRASIL, 2011, p. 42). 

 
Em razão da complexidade das situações atendidas no CREAS, a equipe deverá 
ter qualificação técnica, reunindo um conjunto de conhecimentos e habilida-
des que sejam compatíveis com a natureza e os objetivos dos serviços 
ofertados, bem como com as atribuições pertinentes à função exercida no 
CREAS (BRASIL, 2011, p. 42). 
 

Portanto, é necessário que a equipe técnica participe de capacitações 
continuadas, pois 

 
[a] formação continuada dos atores sociais envolvidos nas medidas socioedu-
cativas é essencial para a garantia do aperfeiçoamento das práticas de tais 
sujeitos, ainda tão marcadas por práticas assistencialistas e repressoras. A atu-
alização e capacitação desses profissionais deve ser fomentada e incentivada 
por todas as áreas de governos, como também pelo Legislativo e Judiciário 
(FÓRUM DCA, 2014, p. 16). 
 

Além disso, as pedagogas, que responderam ao questionário, disseram 
que a rede socioassistencial não tem dado suporte necessário ao serviço do 
CREAS ou tem atendido as necessidades do público de forma parcial.  

Ressalta-se que a efetividade dos atendimentos do CREAS está inti-
mamente ligada à articulação eficiente com a rede, local ou até mesmo 
regional (BRASIL, 2011, p. 47). 

 
Alguns órgãos, unidades ou instituições, devido à sua função e competência, 
compõem a rede essencial de articulação do CREAS, conforme elencados 
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abaixo: • CRAS; • Gestão dos Programas de Transferência de Renda e Benefí-
cios (PETI, Bolsa Família, Benefício de Prestação Continuada - BPC) • Serviços 
de Saúde, em especial a Saúde Mental; • Órgãos de Defesa de Direitos (Conse-
lho Tutelar, Ministério Público, Poder Judiciário, Defensoria Pública); • Rede 
de Educação; • Serviços de Acolhimento (BRASIL, 2011, p. 47). 
 

O Fórum DCA (2014) destaca a necessidade de se acompanhar os en-
caminhamentos, pois: 

 
É sabido que a rede de atendimento (...) tem os seus próprios dilemas e dificul-
dades. É preciso observar de perto se os encaminhamentos realizados estão, de 
fato, sendo acolhidos pelos órgãos /políticas públicas e quais efeitos causam, po-
sitivos ou negativos, na vida do adolescente (FÓRUM DCA, 2014, p. 21). 
 

Além disso, os autores apontam que a falta de estabilidade dos pro-
fissionais que atuam nesses equipamentos, vai refletir no serviço, pois a 
fragilidade do vínculo empregatício prejudica a continuidade do trabalho 
de atenção às famílias e indivíduos com seus direitos violados (BARRIA; 
MARQUES; MONTEIRO, 2013). 

 
Não é recomendável, portanto, que os profissionais que trabalham no Creas 
sejam contratados de forma precarizada por meio de contratos temporários, 
terceirização e outras modalidades que não asseguram direitos trabalhistas e 
a permanência na Unidade, além de não atenderem os preceitos que regem a 
Administração Pública [...] Vale ressaltar, igualmente, que o ingresso dos tra-
balhadores por meio de concurso público, contribui para o desenvolvimento 
da gestão do trabalho, em consonância à Lei nº 8.742/1993 alterada pela Lei 
nº 12.435/2011, com investimentos no sentido da qualificação e valorização do 
trabalhador que agregam qualidade, compromisso e motivação aos profissio-
nais, o que pode refletir diretamente na qualidade de atendimento ofertado à 
população (BARRIA; MARQUES; MONTEIRO, 2013).  
 

A partir dessa realidade, Barria, Marques e Monteiro (2013) salien-
tam que, em se tratando dos processos de trabalho, esse contexto de 
desvalorização do serviço público pode estar relacionado ao processo neo-
liberal e, necessariamente, à reestruturação produtiva, onde se intensifica 
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o processo de flexibilização dos contratos de trabalho. Portanto, um con-
junto de fatores que podem tornar uma equipe generalista cuja 
intervenção ocorre de forma superficial, em vez de uma multiprofissional 
e qualificada que atue efetivamente em demandas tão diversas. 

Segundo França (2014, p. 118), “a rede das políticas sociais é narrada 
por muitos profissionais como furada. Dessa maneira, a categorização da-
quele que adere e daquele que não adere é atravessada também por vários 
impedimentos externos, macropolíticos, entre outros.” A adesão ou não à 
medida socioeducativa está presente no CREAS, pois, segundo as pedago-
gas, os atendimentos realizados aos socioeducandos ocorrem 
mensalmente e estes tem cumprido parcialmente a MSE.  

Costa (2008 apud NERI, 2012, p.64) afirma que:  
 
A situação atual é de amplo descrédito em relação à Liberdade Assistida, que, 
em alguns casos, chega a ser vista por juízes, promotores, mídia, opinião pú-
blica e até mesmo pelos próprios adolescentes como uma forma de 
(des)responsabilização e de impunidade. A falta de investimento na capacita-
ção do corpo técnico encarregado de orientar os adolescentes inseridos nessa 
modalidade de atenção contribui para que sua efetividade como alternativa 
eficaz e humana à privação de liberdade seja questionada em face dos baixos 
níveis de eficiência e eficácia verificados no dia a dia.  
 

Para Neri (2012), a LA é uma alternativa à privação de liberdade, pois 
prioriza a orientação no acompanhamento ao adolescente, sendo uma 
forma de coibir a reincidência e promover a recuperação. Porém, a questão 
da não adesão às medidas em meio aberto ou o seu cumprimento parcial 
acaba se refletindo nos índices de reincidência que, segundo o Fórum DCA 
(2017, p. 87), “percentual de descumprimento das medidas socioeducati-
vas de meio aberto, as informações colhidas dão conta de que, em toda a 
Região Metropolitana de Fortaleza, 24,2% dos adolescentes atendidos em 
2015 descumpriram a medida”. 

Outra questão pertinente apresentada nesse estudo é o papel desem-
penhado pela família no processo de ressocialização junto aos adolescentes 
atores de ato infracional. Para a Política de Assistência Social, a família é 
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um conjunto de pessoas unidas por laços consanguíneos, afetivos e ou de 
solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução social pressupõem obriga-
ções recíprocas e o compartilhamento de renda (BRASIL, 2005).   

Dessa forma, destaca-se a função protetiva da família na vida dos so-
cieducandos, porém: 

 
Grande parte das famílias que vivem em territórios marcados por vulnerabi-
lidade e risco social estão sob constante tensão, especialmente pelo desafio 
diário da sobrevivência. Neste contexto, muitas delas não acessam políticas 
públicas que contribuam para o desempenho de seu papel protetivo. Não se 
trata de culpabilizar as famílias, mas de reconhecer as suas vulnerabilidades, 
como os ciclos geracionais de violência e o histórico de pobreza e desigualdade. 
Em muitos casos, embora os vínculos familiares estejam presentes, podem so-
frer fragilizações e até rupturas, dependendo das situações de violações de 
direitos vivenciadas pelos adolescentes e suas famílias (BRASIL, 2016, p.18). 
 

Corroborando com isso, os sujeitos da pesquisa afirmam que as fa-
mílias dos adolescentes vêm atuando parcialmente em relação às ações 
educativas. Com isso, cabe aos pedagogos promoverem ações no sentido 
de fortalecer os vínculos familiares e o caráter protetivo da família, garan-
tindo a sua convivência familiar e comunitária. Já que o serviço de medida 
socioeducativa em meio aberto:  

 
Se fundamenta no atendimento especializado, na escuta qualificada, no acom-
panhamento dos adolescentes e de suas famílias de forma integrada aos 
demais serviços socioassistenciais e às políticas setoriais de educação, saúde, 
trabalho, cultura, esporte e lazer (BRASIL, 2016, p.10).  
 

Diante das informações obtidas, verifica-se a importância de se reali-
zar encontros frequentes da equipe técnica com o adolescente e sua 
família, bem como, de reuniões entre os profissionais, a fim de propiciar 
um efetivo monitoramento das ações executadas e, assim, ter condições 
refletir sobre o serviço prestado, adequando-o, se necessário. 
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Por fim, as interlocutoras apontaram que, sobre atuação profissional, 
a realização de visitas domiciliares e a articulação com outros equipamen-
tos da Assistência Social são essenciais no desenvolvimento do serviço de 
acompanhamento dos adolescentes em cumprimento da medida socioe-
ducativa de meio aberto, fatores que podem implicar no nível de 
cumprimento de MSE no CREAS. 

 
c) Demandas (atribuição do pedagogo e ações privativas) 

 
Faz-se necessário destacar que as demandas mais frequentemente 

apresentadas às pedagogas do CREAS, responsáveis por executar o traba-
lho pedagógico junto aos adolescentes em cumprimento de MSE em meio 
aberto, são: a matrícula em unidade escolar, o acompanhamento da fre-
quência na escola e ações para promoção de projetos de inserção 
profissional. 

Dessa forma, a prática das pedagogas do CREAS está de acordo com 
no art. 119 do ECA no qual vem estabelecido que ao:  

 
Adolescente será designado um orientador que terá o papel de promover so-
cialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-
os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência 
social; supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, 
promovendo, inclusive, sua matrícula e diligenciar no sentido da profissiona-
lização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho (art. 119 do 
ECA) (FÓRUM DCA, 2017, p.79). 
 

Com o intuito de atender as necessidades apresentadas pelos adoles-
centes, as profissionais do CREAS da Região Metropolitana de Fortaleza 
realizam encaminhamentos, porém, segundo as entrevistadas, os equipa-
mentos para os quais as demandas são referenciadas atendem parcial ou 
negativamente as solicitações realizadas. 
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A garantia do acesso aos serviços e a ação integrada entre as políticas setoriais 
são imprescindíveis para a concretização dos objetivos das medidas socioedu-
cativas e para a ampliação da proteção social ao adolescente e sua família 
(BRASIL, 2016, p. 10).  
 

Assim, no decorrer do trabalho realizado no CREAS, as pedagogas 
mencionaram em consenso, como atribuições privativas da sua categoria 
profissional, visita à unidade escolar e o mapeamento de instituições cul-
turais, esportivas e profissionalizantes, tendo sido acrescido pela Pedagoga 
A, a necessidade de um trabalho conjunto com os profissionais da escola. 

Sobre isso, devemos salientar que, ao serem “ouvidos como sujeitos 
integrais, com suas dúvidas e angústias diante da vida, mas também com 
suas demandas e ideias para enfrentá-las” (CORTI; FREITAS; 2003, p. 51), 
passamos compreender melhor esses alunos, tornando-os atores do pro-
cesso de ressocialização no qual estão inseridos.   
 
Considerações Finais  
 

O término de um trabalho árduo como este, nos traz a sensação de 
dever cumprido, porém, deixa ainda o sentimento de que pode proporcio-
nar ainda mais, tendo em vista que esse estudo pode contribuir para uma 
discussão mais ampla do tema: a dimensão do trabalho do pedagogo na 
execução das medidas socioeducativas em meio aberto.  

Nesse sentido, não se encerram aqui as discussões propostas, pois tal 
problemática carece de reflexões críticas que devem ir além de análises 
superficiais.  

Nesta feita, discorro sobre a análise dos aspectos importantes que fo-
ram expostos no decorrer do trabalho que, a partir da minha experiência 
pessoal em um CREAS e formação acadêmica na área educacional, fez sur-
gir o interesse de compreender o trabalho realizado pelo profissional da 
pedagogia junto aos adolescentes em cumprimento de MSE em meio 
aberto. 
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Assim, para atingir tal propósito, fiz uma revisão da literatura, con-
sultei estudiosos da temática que forneceram o suporte teórico necessário 
para as reflexões teóricas e paradigmáticas do estudo e para assim poder 
realizar a pesquisa de campo, que permitiu conhecer o trabalho realizado 
pelas pedagogas no CREAS da Região Metropolitana de Fortaleza através 
do instrumento de coleta eleito. 

Nesse prisma, pude perceber os principais desafios enfrentados pelas 
pedagogas do CREAS durante o processo de ressocialização dos adolescen-
tes em cumprimento de MSE em meio aberto, permitindo ainda 
compreender que, durante a adolescência, esses indivíduos passam por 
um longo e conturbado processo de autoafirmação cuja duração não se 
pode prever, momento em que necessita da participação de várias institui-
ções, como a família, a sociedade e o próprio Estado.  

Nesse contexto, verifica-se a necessidade de uma reformulação da 
base curricular do curso de pedagogia, no sentido de permitir uma maior 
apropriação acerca da temática da juventude, possibilitando uma amplia-
ção da atuação do pedagogo em novos espaços para além da sala de aula, 
ou seja, sem restringi-la à prática docente.  

Em vista disso, o processo de formação continuada se torna funda-
mental de modo a suprir a carência na formação inicial desse profissional, 
oportunizando o contato com as especificidades, por exemplo, referentes 
à área da assistência social, bem como da própria juventude.  

O que se constata é que a maioria dos socioeducandos faz parte de 
uma realidade social permeada por exclusões, tendo como principais de-
mandas: a matrícula em unidade escolar, o acompanhamento da 
frequência na escola e a inserção em projetos de iniciação profissional. 
Com as respostas das interlocutoras da pesquisa foi possível concluir que 
a rede socioassistencial não tem atendido devidamente as demandas apre-
sentadas pelos socioeducandos acompanhados.  

Desse modo, torna-se imprescindível que se busque meios para a efe-
tivação dos direitos garantidos por Lei, já que, com a implantação do 
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Estado Mínimo, as crianças e adolescentes têm sido afetadas com seus di-
reitos tolhidos, mesmo de posse de um instrumento valioso como o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Nessa via, as Políticas Públicas precisam deixar de serem reduzidas, 
tornando-se atividades e práticas legais que se configurem como medidas 
de proteção, profissionalização e lazer, a fim de superar a estigmatização 
criada em relação a esses jovens sem deixar de considerar o que eles pre-
tendem para o seu futuro, ou seja, buscar compreender as identidades e 
os projetos de vida dos jovens para assim propor atividades condizentes 
com o que eles queiram alcançar.  

A partir disso, conclui-se que as Políticas Públicas devem considerar 
as perspectivas individuais desses adolescentes na formulação de novas 
práticas, pois, assim, os objetivos estabelecidos terão maiores chances de 
serem alcançados. Além disso, considera-se como fundamental que sem-
pre se reflita e avalie acerca da intervenção realizada na sociedade, 
sobretudo, na perspectiva de que as Políticas Públicas devem ser medidas 
de prevenção e não para remediar as consequências do problema, situação 
vivenciada atualmente.  

Por fim, destaco que as considerações finais desse estudo, não se con-
figuram como conclusões generalizadas ou definitivas, mas em uma 
contribuição para o desenvolvimento de Políticas Públicas direcionadas à 
educação, proteção e socioeducação. 

 



 
 
 

Conclusões 
 
 

Essa obra buscou contribuir na discussão sobre as diversas faces na 
Justiça Juvenil, com ênfase, no percurso histórico e situacional das ações 
desencadeadas no Ceará, a saber, propiciando uma reflexão das práticas 
executadas frente à perspectiva da proteção integral, o processo de res-
ponsabilização de adolescentes autores de atos infracionais através da 
metodologia restaurativa e, diante dos desafios enfrentados, uma análise 
da política socioeducativa de alguns municípios no âmbito judicial e na 
execução das medidas em meio aberto e fechado, conforme preconiza o 
ECA.  

Portanto, interpretar a sistematização e implementação das práticas 
da Justiça Juvenil e Socioeducação no Estado do Ceará permite que o pú-
blico-alvo, os funcionários do judiciário e os demais atores envolvidos 
possam aprofundar suas reflexões, tendo em vista que esse tema está per-
meado principalmente por questões sociais e políticas que evidenciam um 
processo contínuo de negligência do Estado e da sociedade civil em relação 
ao sujeito central da pesquisa, o adolescente em conflito com a lei.  

A partir disso, visualizamos que esse público está aquém do olhar dos 
gestores que, apesar de possuírem a prerrogativa de atuar sob as mazelas, 
exclusões e desigualdades socais em que o adolescente é submetido, se jun-
tam aos demais na cobrança de meios mais impactantes para 
responsabilização do autor do ato infracional através de um paradigma 
essencialmente punitivo e sancionador.  

Nessa concepção, podemos associar ainda a formação dos profissio-
nais do judiciário que, em sua maioria, se centra em uma visão restrita ao 
direito técnico-processual, ou seja, vislumbrar ações que propiciem um 
maior conhecimento dos fatores intrínsecos a uma ação delitiva.    
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Nesta feita, percebe-se que, em meio a uma perspectiva “menorista” 
cuja herança vem de um contexto da situação irregular prevista no Código 
de Menores de 1927 e 1979, institui-se o ECA que, mediante a orientação 
de outros instrumentos normativos, passa a regulamentar a proteção in-
tegral, atuando nas demandas específicas dos sujeitos de direito e em 
desenvolvimento. 

Portanto, este estudo permitiu estabelecer uma discussão sobre como 
os operadores do direito executam suas ações no cotidiano profissional e 
como isso influencia na Socioeducação, seja no julgamento da prática de-
litiva ou na execução das medidas socioeducativas, tendo como 
sustentáculo o aporte do Sistema de Garantia de Direitos. 

Assim, no tocante às práticas do Sistema de Justiça no interior do Ce-
ará e sua relação com a perspectiva da proteção integral sob a ótica dos 
operadores de Direito, o que pudemos auferir é que a aplicação de medidas 
socioeducativas (ainda que em meio aberto) parece estar condicionada a 
não inserção dos jovens em um ambiente familiar considerado funcional 
e protetor, à frequência escolar e a imagem que este sujeito transmite a 
sociedade. 

Os representantes do sistema de Justiça têm sua atuação profissional 
pautada pelo exercício da autoridade como forma de suprir pretensas de-
ficiências do Estado, famílias e/ou pelas políticas públicas e, nesse sentido, 
especialmente a figura do magistrado, a última esperança por respeito, 
moralidade e domínio sobre o comportamento juvenil. 

Nesse sentido, as audiências judiciais, bem como as Oitivas Informais, 
parecem ter menos o objetivo de elucidar a autoria dos atos infracionais, 
do que adequar aqueles adolescentes aos moldes das expectativas sociais. 
Assim, a proteção integral, assegurada pela Constituição Federal de 1988 
e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, como o dever da família, da 
sociedade e do Estado de assegurar à criança e ao adolescente, com abso-
luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
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forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão, parece dever ser algo já inerente à vida do jovem, um dever de 
adequação.  

Ao abordarmos também os desafios da Justiça Juvenil na política so-
cioeducativa de modo mais específico nos atentado para o município de 
Quixadá-CE, buscando compreender as principais dificuldades encontra-
das pelos profissionais que lidam com a justiça juvenil neste município. 
Foi possível perceber que a justiça juvenil restaurativa ainda enfrenta re-
sistência significativa por parte da sociedade, tendo em vista que o ECA, 
principal agente normativo desse sistema, ainda não conseguiu consolidar 
o seu projeto de conscientização sociopolítica. 

O modelo estatal tradicional, o medo de profissionais de outras insti-
tuições em receber adolescentes para o cumprimento de medidas, e a falta 
de orientadores exclusivos para acompanhar e orientar os adolescentes 
nas medidas socioeducativas em meio aberto, foram descritos como pro-
blemas e desafios de caráter sociopolítico que precisam ser superados, 
assim como a questão da intersetorialidade, uma vez que a Justiça juvenil 
não é apenas uma responsabilidade do Poder Judiciário e, portanto, deve 
ser um  compromisso também diretamente ligado a uma gestão democrá-
tica e compartilhada. 

Ressalta-se que o debate sobre os impactos da Justiça juvenil e de seus 
reais desafios, além de ser um aspecto prático bastante relevante, reveste-
se de importância para o meio acadêmico. Sendo assim, uma maior quan-
tidade de produção de estudos e conteúdos sobre justiça juvenil e 
ressocialização, pode representar o começo de um processo de transfor-
mação da realidade que começa no meio acadêmico e estende suas raízes 
para a realidade social. Diante disto fica aberto o precedente para um es-
tudo mais profundo por parte daqueles que se interessam pelo tema. 

Outra vertente abordada nesse trabalho problematizou sobre a inser-
ção das práticas restaurativas no cotidiano da atuação judiciária, a fim de 
promover a responsabilização de adolescentes autores de atos infracionais, 
conforme preconiza a Resolução Nº 225 de 2016 do CNJ, que dispõe sobre 
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a Política Nacional de Justiça Restaurativa, e a Resolução Nº 01 de 2017 do 
TJCE que implementou o serviço do Núcleo de Justiça Restaurativa de For-
taleza (Nujur).  

Nessa questão, constatou-se que as práticas restaurativas se consti-
tuem de uma metodologia integradora, já que vai trabalhar com os 
sentimentos dos envolvidos com vistas à resolução de um conflito que 
atenda as expectativas, sobretudo, do agressor e da vítima por meio de um 
acordo firmado “entre e com” a participação direta das partes. Por outro 
lado, essa percepção ainda se mostra pouco conhecida no sistema de jus-
tiça, gerando várias dúvidas que vão consequentemente afetar no processo 
de implementação do Nujur que, até a presente pesquisa, conta com um 
número reduzido de processos remetidos que não chegaram à fase de cír-
culo. 

Diante disso, esse questionamento faz parte de uma análise mais am-
pla da Justiça Juvenil no Estado do Ceará, permitindo que os profissionais 
do judiciário, a sociedade civil e o meio acadêmico possam problematizar 
e difundir alternativas frente à situação latente da violência que, dentre 
outros sujeitos, envolvem os adolescentes autores de atos infracionais, 
com vistas à propagação de procedimentos restaurativos, como instru-
mento disponível para um remodelamento dos serviços judiciais, 
sobretudo, com a finalidade de promover ações seguras no embate às 
ações que difundem a sensação de insegurança no meio social.  

Além disso, foi elaborado um estudo em CREAS de uma região me-
tropolitana de Fortaleza, a fim de compreender os entraves que dificultam 
as práticas de justiça, ou seja, a execução das medidas socioeducativas, o 
que nos permitiu vislumbrardiversos pontos que se configuram como en-
traves para o cumprimento das medidas socioeducativas de forma efetiva, 
e também foi possível obter diversas informações que podem contribuir 
para melhor compreensão da temática por parte dos órgãos competentes 
no que diz respeito as suas ações e  compromisso, algo que interfere sig-
nificativamente na eficácia plena das medidas socioeducativas na vida dos 
adolescentes.  
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A problemática da reincidência dos adolescentes no crime, por exem-
plo, é fator eminente e pertinente na sociedade, é algo a ser analisado para 
recrudescer novas metodologias e estratégias que diminua os índices, e 
solucionem essa questão, visto a as falhas do sistema interfere na força e 
eficácia das medidas socioeducativas. Acredita-se que talvez a implemen-
tação efetiva da Justiça Restaurativa atenda essas questões, contudo é 
objeto para melhor ser explorado. 

As indagações fazem parte do nosso cotidiano e surgem a partir de 
questões incompletas, não resolvidas, em que se procura trabalhar na 
busca por encontrar respostas. Assim, essa obra teve, dentre outras inda-
gações, a proposta de investigar a existência de casos de reincidência no 
processo de reeducação dos adolescentes em medida socioeducativa de in-
ternação, quando se avalia a eficácia dos aspectos socioeducativos 
trabalhados nas Unidades Socioeducativas e o descumprimento dos direi-
tos legalmente garantidos. Para isso, tomamos como locuspara debater 
essa nuance no Centro Socioeducativo Zequinha Parente, Município de So-
bral, Estado do Ceará. 

Desse modo obtivemos informações que nos torna possível perceber 
que a lei ainda não é cumprida integralmente, além de que vários aspectos 
que dizem respeito à garantia de direitos dos adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa ainda não são totalmente efetivados. Os 
adolescentes, familiares e profissionais são conhecedores dessa problemá-
tica e questionam a omissão desses direitos, que se fossem cumpridos 
integralmente, em todos os âmbitos, tornaria a medida socioeducativa 
mais eficaz. 

O estudo foi importante para tornar visíveis acontecimentos, que es-
tão presentes nesses equipamentos, desconhecidos e despercebidos pela 
maioria da população, na busca de trazer visibilidade para esse público que 
necessita de atenção especial, de intervenções intersetoriais, sendo um 
alerta para que toda a sociedade se empenhe na garantia e preservação dos 
direitos de crianças e adolescentes em todos os âmbitos, inclusive para os 
que cumprem medidas socioeducativas. 
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Por fim, esse livro não visa esgotar as discussões sobre o tema da 
Justiça Juvenil no Estado do Ceará, tendo em vista que o ser humano é 
sociohistórico e, portanto, modificador permanente da sua realidade. As-
sim, os estudos realizados tiveram como finalidade principal, instigar os 
atores envolvidos a promover uma reflexão constante entre as ações exe-
cutadas e os resultados obtidos, frente a uma Justiça tradicional que não 
vem atendendo aos anseios de uma sociedade, cada vez mais sufocada com 
a epidemia da violência, não somente pela ação de adolescentes autores de 
atos infracionais, pois estes também são vítimas dessas questões, mas por 
um contexto que também reflete a fragilização das políticas públicas vi-
gentes e a inobservância diante do Sistema de Garantia de Direitos.  

Sinalizamos, portanto, a possibilidade e o desejo de que o termo Jus-
tiça abandone seu caráter vazio e generalista, e assuma as vestes de uma 
prática autêntica e possível, sinônima de uma igualdade real entre as todas 
as partes envolvidas. Que os sujeitos, todos eles, tenham asseguradas as 
possibilidades de diálogo, discordância e de ser quem quiserem ser. Que a 
Justiça valha pra todos! 
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